
I - Os depósitos que venham a ser constituídos a
partir de 23,11.78, inclusive, nos termos da Resolução n9 479, de
20.06-78, terão disponíveis consoante o seguinte cronograma:

20% (vinte por cento)., cento e cinqüenta dias após a cons-
tituição do depósito;
40% (quarenta por cento), trinta dias após a data indicada
na. letra "a";
40% (quarenta por cento), sessenta dias após a data indica
da-na letra "a".

/I - Os depósitos conátituidos Stã a presente da-
ta, nos termos da Resolução n9 479, serão disponíveis consoante o
seguinte cronograma:

a) 20% -(vinte por cento), na data prevista para a sua libera-
ção;'
40% (quarenta por cento), trinta dias após a data indicada
na letra "a";

c) 40% (quarenta por cento), sessenta dias após a data incUca
da na letra "a".	 .

III - O disposto no item anterior não se aplica aos
depósitos com prazo de liberação vencido até este data.

, IV - Fica assegurada a liberação antecipada dos
depósitos, nos casos a que alude o ltem,/V da Resolução n9 479.

a)

c)

b)
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Alteração no Titulo "29— DisposiC'ões Transitórias", conforme abaixo:

TITULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

	

2-9	 1	 Res n9 497 22 . 11. 78	 incluir

	

TITULO
	

DISPOSIOES TRANSIT6RIA8-- 29
CAPITULO: Resoluções Vão Codificadas - 1
SEÇÃO :

RESOLU ÃO N9 497

V - Fica o Banco Central autorizado a alterar o
prazo previsto na letra "a" do item I desta Resolução.

Brasília (DF), 22 de novembro de 1978.

Paulo H. Pereira Lira
Presidente )

ATUALIZAÇÃO M NI NP 65

Alteração no Titulo "29— Disposições Transitórias", conforme abaixo:

TITULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

O BANCO CENTRAI DO BRASIL, na forma do-artigo 	 99
da Lei n9 4.595, de 31.12-64, torna público que o 	 CONSELHO MONETA

29 1 Res. n9 222 29.05.72 retirar

RIO NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo em vista o dis
posto no artigo 49, inciso V, da mendionada Lei, com a redação que

29 1 Res. n9 300 1309/4 retirar

lhe foi dada pelo artigo 49 do Decreto-lei n9 581, de 14.05.69, 29 1 Res. n9 498 22.11.78 incluir

R ESOLVE U:
RESOLUÇÃO N9 498 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma. do artigo 99
da Lei n9 4.595, de 32.12.64, tórna público que o CONSELHO MONETÁ-
RIO NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo ém vista a com
petõncia que lhe foi conferida peio artigo 19 do- Decreto-lei n9
1.215, de 04.05.72,
RESOL.VE U:

- Para os fins de- restituição, redução ou
isenção do imposto renda na forma previdta no'Decreto-lei ,09
1.215, de 04.05.72, fica elevado- para 10 (dez) anos o prazo mínimo
de amortização de empréstimos externos, vinculados ou nãO ó aquisi
ção de bens.

II - As prestações do principal serão distri-
buídas no tempo,de tal forma que, em qualquer momento, durante a
vigencia -da dívida, a proporção entre o total jó amortizado e o va
lor do empréstimo não seja superior ó proporção existente- entre o
prazo jã decorrido desde o início da efetivação da dívida e o seu
prazo total.

III - . Ficam revogadas, em conseqüencia, as Re-
Soluções n9s 222, 261 e 300, de 29.05.72, 19,-07.73 e 13-09.74, res
peCtivamehte.

Brasília (DF), 22 de novembro de 1978

Paulo H. Pereira Lira
Presidente
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Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas

' grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado. medin-

.4 Dos Originais

do no máximo 22 x 33 cm, sem emendas- ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta

partamento de imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.

preta e indelével, a critério do D. I. N.

As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda

Os originais para publicação. devidamente autenticados, deverão ser &atilo-

-

que não publicados.

• itedarnatões
As reclamações- pertinentes à matéria retribuiria, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-

seqüente publicação.

• Assinaturas
Ás assinaturas para o exterior serão anuais.
As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.

-- Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-
natura deve .ser solicitada cem trinta (30) dias de antecedéncia.

— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas
-até 31 de março.

— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só -serão remetidos aos &seinen-
, ta que solicitarem no ato da assinatura.

▪ Os pedidos de assinaturas de servidores ' devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remam de valores deverá ser leite mediante -Ordem de Pagamento. por cha-

gue. através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicado.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE It VENDA:

- Na Cidade do . filo de Janeiro
Posto da Venda — Sede: Avenida %Menu Alves, 1
Posto do Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio de Justiça, 3.• pavimento -

Corredor O - Saia 311.
"ale." a pedido, pelo Serviço de Reemeholeo Poetai

Na Capital Federai
Na sede do DIN — Setor de Indústria* °refletis

ATUALIZAÇÃO M N I N9 66

Alteração no Titulo "29 - Disposições Transitórias'! , conforme abaixo:

TrTULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

29	 1	 Res. J.' 499	 22.11 . 78 incluir

29- -
	 Res. n9 427 20.05.77	 retirar

itEáoLuçÃo N9 499 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9.9

da Lei n9 4,595, de 31.12.1-4, torna. público qUe o CONSELHO MONETÁRIO

NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo emmista o disposto

mo artigo-49, incisóá VI, VIII, XI, XII e XXI, da citada Lei e MOS

artigos 19; 19, 10, 11 e 12 da Lei n9 4.728, de 14.07.65,

RESOLVE UA

I - Alterar os incisos I . e II do artigo 79 do Re

gulamentorar com a anexo Resolução n9 366, de 09.14.76, que passam á vAgo-,

seguinte redação:	 •

"I - no caso de banco comerciai ou banco de investimento,- as:

"operações a preços- fixos" serão realizadas por departamen-

to próprio, e a instituição deverá destacar-de seu capital

social integralizado valor não inferior a Cr$20.000,000,00

(vinte milhões dg cruzeiros, exclusivamente para efeito

de celculó de limite operacional;

II - no caso- de sociedade corretóra ou de sociedade'dietribuido

ra, apresentar capital social. integrelizado não inferior a

Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros);"

II - Estabelecer, para as sociedadescorretoras e

sociedades. distribuidoras de títulos é valores mobiliários, que o re •

quisito de capital integralizado previsto no artigo 89 -do Regulamen-

to anexo ã referida Resolução n9 366 fica elevado para

Cr$ 10.100.000 -,00 (dez milhões de cruzeiros)-.

III - A adaptação ao-disposto nos itens I e II será
feita ate 31.12;79; exceto para efeito de novas habilitações de se

ciedades corretoras ou de sociedades -distribuidoras, para o que se

rã exigido o cumprimento previo.das disposições de capital mínimo

ora baixadas.

IV - Revogar ó item I da Resolução n9 408, de ,23.

12.76; e a Resolução h4 427, de 20,05.77.

Brasília (DF), .22 de novembro de 1978

Paulo	 Pereira Lira
Presidente

RESOLUÇÃO N9 500

0 BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo

99 da Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MO-

NETARIb NACIONAL, em sessão realizada nesta data, com base no dis-

posto no parágrafo único do artigo 59 do Decreto n9 80.762, de 18.

11.77,

RESOLVEU:

I - Estender aos empreendimentos localizados

na área mineira do Polígono das Secas, para as operaçOeà industri-

ais ao amparo do Programa Nacional do Álcool - PROÁLCOOL, as condi

ções de financiamento de .que tratam as normas estabelecida s pela

Resolução n9 481, de 20.06.78, em 4-25-2 L17, 4-25-2-22 e 4-25-'2-32

do Manual de Normas e Instruções do Banco Central MNI.

II - Em conseqüência, encontram-se nas folhas a

nexas as alterações necessárias à atualização do referido Manual..

Brasília (DF), 22 de novembro de 1918

Paulo H. pereira Lira
Presidente



Documento anexo

um1710 OFICIAL (Seção 1 --- farte. 11)	
Novembro de lsris 6607

a) até 8 '0% (noventa
 por cento) para os empreendimentos lodali-

zados nas ãreas de atuação da- SUDAM e da SUDENE;

VI - CONDIÇÕES GERAIS 

17 - Limite dos financiamentos: calculado em função do valor orçado (*)

para os investimentos fixos relacionados com a planta indus-

trial compreendida nós projetos, ,sendo:

Terça-feira 28

UALIZAÇÃO M N I .Nc.' 67

TITULO CAPÍTULO
 SEÇÃO ATEM DOCUMENTO PÁGINAS

25	 2	
3/7	

emsubMadiçãoàsexistentes

fITUtià : 
REGULAMENTOS E DISPOSIÇÕES ESPECIAIS - 

4

.CASTULA : 
Programa Nacional do Álcool - PROALCOOL -.25

Si00	
RegulaMento .das -Operações Indüstriais - /

rã dotações de recursos Para os Agentes Financeiros em conso-

nándia com o valor dos projetos que lhes forem encaminhados pe

.la Comissão Nacional do Álcool.

- O Banco Centrai
 se artidulará com a Comissão Nacional 

do . Ál-

cool, tendo em vista evitar qüe a distribuição dos. projetos en

tre os Agentes 
Financeiros venha a contribuir para desnivelar

sua capacidade de endividamento.

IV PROJETOS •

11 - Os projetos deverão revestir o caráter de integração da unida-

de produtora, de tal sorte que . dontemple todos os investimen-

tos necessários á produção, em economi a de escala, visando ao

barateamento dos-custos óperacionais..

:A? - Dentro dos objetiv os
 do Programa,, as operações industria is com

preenderão o. 
financiamento da execução de projetos que visem

a:

a)
instalação inicia/ de novas unidades de produção de álcool

anidro, anexas A usinas ou autônomas;

b)
modernização (ampliação, reforma e/ou reequipamento) de dés

tilarias existentes, anexas'. a usinas ou autônomas, com o ob

jetivó de.aumento
 da produção ou Melhoria do processo produ

tivo,

13 - Em qualquer 
das hipóteses a- que se refere o item anterior, o

financiamento 
poderá contemplar, quando for o-caso, a instala-

ção, ampliação
 ou modernização de unidades armazenadoras de ál

cool anidro.

14 - Os financiamentos industriais darão cobertura, exclusivamente,

aos investimentos relacionados
 com a execução da planta indus-

trial incluída
 nos projetos, não se admitindo, pois, a conces-

são de suporte financeiro para capital de giro, antes ou de-

pois de concluído o projeto.

15 - 
Os projetos aprovados pele Comissão Nacional do Álcool serão

analisados pelos Agentes Financeiros
 em seus- aspectos econômi

co-financeiros, com a finalidade de aferir a capacidade de pa-

gamento dos interessados, ficando a conveniênci a da contrata-

ção das respectivas operações 4e crédito a seu exclusivo cri

tério.

V - BENEFICIÁRIOS 

16 Poderão eleger-se beneficiári
os da linha de crédito indus-

trial:

a) pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País;

b)
pessoas jurídicas, cuja maioria do capital social pertença

ó pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliada s ou

com sede no País;

c) cooperativas cujas atividades se vinculem diretamente á eco

nomia do setor..

b) até -804 (oitenta
 por cento) nas demais regiões do

18-- Os 
limites referidos no-item anterior são aplicáveis aos projo,

coà definitivos formalmente apresenta dos aos Agentes Financei-

ros- do Banco Central, a partir de 01:01.77.

19 --Garantias:
 as Usuais e adequadas is operações de igual nature- (*)

ia e finalidade, a critério dos Agentes-Financeiros.

20 - Risc0 o eraciónal : dos Agentes Financeiros.	
(*)

2i- Encar os'financeiros: os mutuários pagarão juros is taxas 
a se (*)

guir indicadas, incidentes sobre os saldos devedores das opera

Oes, exigíveis ao final de cada semestre civil; no vencimento

e/ou na liquidação _dós financiamentos:

.a) 154 
a.a. (quinze por cento ao ano), noa casos de projetos

localizados nas áreas de atuação da SUDAM e da 
SUDENE;

b) 174 a.a. (dezessete por cento ao ano), nas demais regiões

do Pais.

22 - Utilização dos créditos: na medida dAs necessidades de custeio 
- V0-

das obras ou aquisições programadas,, consoante o 'cronograma de

execução -físico-financeira dos projetos.

23 - Prazos: até 12 (doze) anos, inclusive até 3 (três) anos-de ca- (*)

rância,

24 Esquema de reembolso:, em prestações semestrais, 
a primeira das (*),

quais vencível 6 (seis) meses após esgotadoo-o período 
de cari-

cia.

25 - ritCaliZaÇãO: será de responsabilidade 
dos Agentes Financeiros- (*)

a fiscalização dos projetos financiados, 
desde o-iníciocle sua

_implementação até a liquidação final dos empréstimos.

26 - Os. Agentes FihanceirOS poderão solicitar manifestação do 
Instl (*,

tuto do Açúcar -e do AlCoo). - IAA sobre as dúvidas de ordem têO

nica que surgirem quanto 4. execução 
dos empreendimentos finan-

ciados.

27 - 
O Banco Central, por si ou por elementos especialmente creden- (*)

ciados, poderá igualmente, sempre que julgar necessário, visto

riar os projetosfinanciadoa, independentemente da fiscaliza-

ção exercida pelos Agentes Financeiros.

28 - Assistênci a
 técnica: o Instituto do Açúcar e dó Álcool - IAA 

c*)

poderá, diretamente ou por supervisão da atuação de terceirók,

prestar a assistência técnica que se fizer necessária á execu-

ção dos projetos financiadós, mediante Solicitação dos Agentes

Financeiros.

VII - REFINANCIAMENTO

29 :
 - Os desembolsos efetuados pelos Agentes financeiros, em decor,.- (*)

rência dos financiamentos industriais contratados, serão xefi

:lanciados pelo Banco Central.

30 - Anexo ao' primeiro pedido de refinanciamen to de_ cada -operação (*)

realizada, Os Agentes Financeiros- encaminharã o ao Banco Cen-

tral ficha analítica contendo as principais características

da Operação, entre as quais os Cronogramas--dos utilização e de

repoSição dos créditos.

31 - Taxas de refinanciamen to: os AgenteS Financeiros pagarão ao (*)

Banco Central juros iS taxas a seguir indicadas, incidentes SQ

bre os saldos devedores resultantes das quantias refinar:Ciadas

e exigíveis ao final de cada semestre civil, no vencimento

e/ou na liquidação da divida:

a), 10% a. a. (dez por cento ao ano), nó-caso de projetos local

zados nas áreas de atuação da SUDAM -e da SUDENE;
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- b) 12%	 -Mose- por Cento ao abo), mota demais casos.

RUÃO :

Novembro de 19711

32 - Prazos é eigneme-de reembolso: tm prazo* de retorno c-os esque (*;

nas de reembolso,quantias- refinanciadai pelo Banco Central
guardarãO'harConia Comos prazos e esquemas ajustados pelos
Agentes Financeiros' com os mutuários.

33 - Em-decorrer:ciado disposto no item 20, a satisfação dos compr2 (*)
~soe assumidos Pelos Agentes Financeiros' perante o Banco Ces

trai independerá do cumprimento das obrigações junto a eles
Contraídas pelosyMütuários.

34 --O refinanciamento-das. Operações realizadas peles Agentes Finas (*)
ceiros . 55 ocorrerá após formalizado com O Manco Central o acor
do competente.

ATUALIZAÇÃO MN I N9 68

Alteraç.ão no . TítulO "29 --Disposições Transitórias, conforme abaixo:

TITULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

29	 1	 Res . n9 501 22.11.78	 incluir

TÍTULO : DISPOSIOES TRANSITÓRIAS - 29
CAPITULO: Resoluções Não Codificadas - 1

SEÇÃO:

RESOLOÇÂO N9 501

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo
99 da Lei n9 4,595 ( de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONE
URI° NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo em vista as
disposições -do artigo 49( incisos V e XXXI, da mencionada Lei e o
'Decreto-lei n9 1.427, de 02.12.75,

R ES
Acrescentar o seguinte subitem ao item IV da

Resolução .n9 443, de 14.09.77, Onde estão relacionadas as isen-
ções do recolhimento restituivel sobre importações:

“39) de eletrodo de graf ita, compreendido na súbpoSição
85.24,01.00-."

Brasília (DF)', 22 de novembro de 1978
Paulo H. Pereira Lira

Presidente

ATUALIZAÇÃO MNI N 9 69

Alteração no Título "29 - Disposições Transitórias", Conforme abaixo:

TITULp
29

	 CAPÍTULO NORMATIVOS DATA

1	 Res . n9 502 22.11 .78	 incluir

RESOLUÇÃO N9 502

O Junco CENTRAL DO BRASIL, na forma do arti-
go 99 da Lei n9 4.595, de 31:12.64, torna público que o CONSELHO MO
NETARIO NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo em vista as
disposições do artigo 49, incisos V e XXXI, da mencionada Lei e o
Deóreto-lei n9 1.427; de 02.12.75,
RESOLVE

Isentar do recolhimento restitUlvel de que
trata a Resolução n9 443, de 14.05.77, as importações de arroz po-
lido -- produto compreendido .na subposição 10.06,03.50 daTarifaAdu
aneira do Bra gil (TAB) -- cuias guias de imFortação sejam emitidas
até 31.01.79, observado o limite de 100.000toneladas.

Brasília (DF), 22 de novembro de 1978
Paulo H. Pereira Lira

Presidente

ATUALIZAÇÃO MN I N9 70

Alteração no Título '29- Disposições Transitórias", conforme abaixo:

TÍTULO CAPITULO NORMATIVOS DATA

-CIRCULAR N9-405

At
Instituições Financeiras e Sociedades dó' Sistema de Distribuição mo

~ciado de Capitais
Comunicamos. que a Diretoria do Banco: Central, em ses

são realizada em 21.11,78, tendo em Vista odisposta no artigo 10,
inciso VIII, dá Lei n94,595, de .31.12.64, titi)to artigo 21, do 'Regu-
lamento anexo à Resolução n9 366, de 09.04,76, decidiu baixar as
anexas "Normas. e Procedimentostle ' Controle Interno" aplicáveis às

operações com títulos de renda fixa, praticadas pélas instituições
habilitadas na forma dos artigoá 79 e 89, daquele Regulamento.

2. Em decorrência, fica reyogáda a exigência de preen-
chimento do "Mapa de Controle Diário", previsto no anexo da Cir-
cular n9 185, de 09..08.72.

3. O .disposto na presente regulamentação entrará em Vi-
gor no prazo de 90 (noventa) dias. 	 -

Brasília -(DF), 23 de novembro de 1978

Sérg(oAtlgus,to Ribeiro
' - Diretor

ANEXO

OPERAÇOES COM MULOS DE RENDA FIXA

Normas e Procedimentos de Controle Interno

Formalidades Intrínsecas e Extrinsecas para as Notas de Compras/Re-

compras e Vendas/Revendas 

1 As notas são 'numeradas tipograficamente, ficando a critério

da instituiçãó a .numeração por séries confeccionadas.

2 - A utilização das notas deve obedecer rigorosamente a. ordem nu
mérica de confecção, e de série, Se foro caso.

3 - Admite-se tipo único de nota, com múltipla. utilização, 	 desde
que adotado sinal indicador do tipo -da operação processada

.(compra, redompra, venda e revenda), beta- como a emissão de
apenas notas de vendas para as operações entre instituições
do . mercado. Nesses casos, as. cópias das Motas emitidas pela
instituição vendedora constituirão comprovantes da operação
ha instituiçãO compradora.

- As notas devem conter, tipograficamente impressos, elementos
de identificação da empresa emitente, tais como:- nome ou ra-

zão social, endereço completo e número-caligo-do Cadastro Ge-

ral de Contribuintes do Ministério dá Fazenda. Devem contem-
plar, igualmente, campos específicos para o preenchimento das,
seguintes informações:

a) quanto ao cliente:

I - nome completo e CGÇ/CPF;

II - assinatura;
b) quanto ás características gerais da operação:

I - montante e data da operação;

II - características dos títulos transacionados, Com-

preendendo, no mínimo: quantidade, tipo, venciten
to, espécie, empresa emitente ou aceitante '(no ca
ao de títulos privados), custo unitário,' número,.
serie, valor de resgate;

III - forma de liquidação; se por cheque, campos para
m9 do cheque, banco e agência sacados e praça;

IV - valor de mercado atual dos títulos;

V - no caso de "Operações á Preços Fixos" declaração

	

de que o documento comprobatOrio da operação 	 é
intransferível e inegociável;

VI - direitos sobre ós rendimentos dos títulos: se
atribuíveis ao vendedor ou ao comprador;

29	 2	 Circ. ng 405	 23.11,78 Incluir	 c) quanto às cláusulas de recompra/revenda, se for o caso:
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I- taxa da operação e datade vencimento- do compro-
misso, se houver;

II - valor e local de liquiciação do compromisso;

d) quanto à tradição e Custódia dos títulos;

I - se entregues ao . cliente;

II - se em custódia no Banco Central;

III - se em custódia em :banco comercial ou outra insti,-
tuição custodiante (campo' paramencionar ó nome
da instituição);

IV - se em custódia na própria instituição;
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15 - A conciliação entre os registros de- liquidação' 4e operaçéesque envolvam movimento bancário e os respectivos extratos de

contas deve ser feita com regularidade mínima mensal.

16 - No controle de liquidação das Operações de CompraeiRecomprase Vendes/Revendas, será utilizado o Mapa de Controle n9 2, deuso obrigatório pela instituição.

Controle da Custódia dos-Títulos Próprios e de Terceiros

17 - A instituição deve manter controles -específicos de custódiados titulo próprios ou de terceiros, vinculados a operaçõesde Compras/Recompras e Vendas/Revendas, de modo a que seja
permitida, a qualquer momento sua localização.

e) no cas6 de títulos custodiados em outras instituições, que .não a vendedora serã dispensáVel á indicação de número esérie dos títulos, desde que:

I - as eperações envolvam Letras-do Tesouro Nacional,
custodiadas mo Banco-Central, na forma da Carta-
Circular 119 262, de 20,03.78;

II o comprovante 4e movimentação de custódia acompe
nhé á nota de venda, no caso de outros opera-
ções.

5 r 
As cópias das netas emitidas, a cada mês, incluindo as cance-

ladas, devem ser encadernadas, em ordem cronológica e numéri
,,

cg de emissão, comes necessãrios reqUisitos de segurança que
as tornem inviolãveis.

6 - Na emissão das netas não são admitidas rasuras, emendas ou 
en-trelinhes, devendo, tanto quanto possível, serem inutilizadosos campos não preenchidos.

7 - AS netas emitidas, relativas a operações com garantia de re-

compra, devem Conter, em todas as vias, a assinatura autoriza
da da instituição emitente, sendo- obrigatória, em- pelo menos
amadas vias que permanecerem em seu poder, a assinatura \ daoutra parte Contratante.

4 - Dispensa-se, das operações com garantia de recompra, à assina-
tura da outra parte contratante nas vias da nota que 

permanece
rem na instituição emitente, unicamente nos casos de o

perações
com clientes que não instituições do mercado, e desde que es-tes outorguem autorização permanente' específica para a realização das operações a que se referirem as notas emitidas.

9 - A faculdade prevista no item anterior não prej udicará a obrigatoriedade de enc
aminhamento aos' clientes de cópias das respec-

tivas notas emitidas, com as especificações previstas nestasnormas..

16 - No caso de furto ou extravio de notas ou séries 
de notas dos

estoques da instituição, ó fato deve" ser imediatamente comuni
cado ao Banco Central, por escrito, sob pena de a 

instituiçãovir a ser responsabilizada por operações fraudulentas lastreadas por tais documentos,

11 - São ecbsideradas sem valor comprobatõrio as notas emitidas
que não atendam ás exigências previstas nestas normas, poden-
do o Banco Central Considerar insubsistentes 

quaisquer opera-ções cem base nesses documentós.

Controle da- Liquidação de 0 - era Oes

12 - Nas liquidações de operações de recompras efetuadas pela ins-tituição, processadas por cheques, estes devem ser emitidos
unicamente sob a forma nominativa.

13 - A instituição deve manter arquivadas, em boa ordem, cópias de
todos os .cheques emitidos para liquidação das operações

	 deCompras/Recompras.

14 Os avisos de débito decorrentes de liquidações através de créditos aos clientes, por via bancária, devem, igualmente, sermantidos arquivados e em boa ordem na instituição.

•

18 - Quando a custódia dos títulos não se fizer junto a terceiros
fiéisdepositários, o Grupo Financeiro, se for o caso, deverá
eleger uma única instituição do Grupo que centralizar,
uma só praça, a guarda e o controle dos títulos e valores.

19 - Deve ser adotado o: mesmo-procedimento previsto no item ente-
ror para os títulos decorrentes de operações efetuadas pela
instituição com clientes, pessoas físicas ou jurídicas, a eleligados.

20 -.No controle da custódia dos títulos que integram a. 
CarteiraPrépmia da instituição devem ser utilizados os Mapas de Con-trole nOs 1 e 3, 4e uso obrigatório pela instituição.

Controle Contãbil e Extracentbil

21 - O registro contábil das operações com títulos de renda fixa
faz-se, diariamente, em função das transações pactuadas, peloseu valor de liquidação.

22 - No registro contãbil 'das operações com titúlos de renda fixa
devem ser obedecidos, particularmente, os seguintes atitérios:..
a) lucros ou prejuízos nas operações efetuadas serão registra

dos em contas de -resultados distintas;

b) o registro dos títulos-que integram a Carteira Própria se-rã e
fetuado com base em seu- custo de- aquisição;

c) o criterio de apropriação de custo diário pára apuração delucros ou prejuízos nas Operações pactuadas, deve Ser utili
zado consistentemente pela instituição.

23 - Independentemente de outros documentos. de controle das opera,çOes de Compras/Recompras. e Vendas/Revendes contratadas, a- instituição deve manter, rigorosamente preenchidos, sem nenhum
atraso, os Mapas de Controle de que tratam os modelos anexos,
a saber;

a)
Mapa n9 1 - Controle. Geral da Custódia de Títulos:

Destinado aos registros quantitativos dos títulos própriose de terceiros, em custódia na instituição ou junto a ou-
tros fiéis-depositários;

b) -Mapa n9 2 - Movimento Financeiro .Diário por Tipos de Liqui-dação:

Destinado aos registos do movimento financeiro, por tiposde liquidação, das operações de COmpresiRecompras . e Vendas/Revendas diariamente:efetuadas:
c) Mapa n9 3 - Controle de Estoque, Custo e Operações Realiza-

das:

Destinado aos registros diário, quantitativos e qualitati-
Vos, do estoque e custo dos títulos que integrem 

a carteiraprópria da instituiçao, bem como-das operações. de Compras/Re
compras e Vendas/Revendas transacionadas 

econseqflente resultado operacional;

d)
Mapa h9 4 - Controle Diário de Limite 

Operacional de Opera-
ções a Preços Fixos:

Destinado aos registros diários dos compromissos assumidose l
iquidados e limite operacional regulamentar.
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24 - Os . Mapas de Controle devem ser preenchidos com clareza não se

admitindo rasuras, emendas e entrelinhas, devendo ser manti-

dos, igualmente, em boa ordem.

25 - Os Mapas de Controle são firmados pelo 'funcionário competente

e pelo diretor responsável por operações com títulos de rendd

fixa.

26 - No preenchimento dos Mapas de Controle devem ser rigorosamente

observadas as instruções de preenchimento que acompanham cada

um desses documentos.
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MAPA N9 1; -CONTROLE GERAL DA CUSTÓDIA DOS TÍTULOS

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

-Coluna.	 Função

1 Para registro da quantidade dos títulos de propriedade de

terceiros, custodiados na própria instituição, sem vincu.-

los de reáompra;

2	 Idem, idem com- vínculos de recompras-;

3 Para registro da quantidade (valor de resgate, valor de

face, valor de emissão etc.), dos títulos de propriedade.

da instituição (estoque);

Para registro do total de titillos, próprios e de tercei-

ros, cUstodiados na instituição;
Pará registro da quantidade (valor de resgate, valor de

face, valor de emissão etc.), dos títulos de propriedade

de terceiros, oústodiados no Banco Central do Brasil e/ou

em outras instituições, sem vínculo de recompras;

6	 Idem, idem com vínculos de recompras;

7 para registro do total de títulos de propriedade da insti

tuição, custodiados no Banco Central do Brasil e/ou em

outras instituições;

8	 Para registro /do total de títulos, próprios é de tercei-

ros, custodiaàos no Banco Central do Brasil e/ou em

tras instituições;

9	 Para registro do total de títulos com vínculos de recom-

pras;

10 Para registro do total-da carteira própria de títulos da

instituição, incluindo os vinculados a compromissos de re

vendas;.

11 Para registro dó total geral de títulos, próprios e/ou de

terceiros, em custódia na instituição, no Banco Central

do Brasil e/ou em outras instituições,
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MAPA N9 2: MOVIMENTO FINANCEIRO DIÁRIO POR TIPOS DE LIQUIDAÇÃO

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

Coluna
	

Função

Para o registro das operações de compras/recompras 	 do

dia, liquidadas por chegues,;

Idem, idem, através de crédito em conta corrente banca

ria;

3	 Idem, idem, através de crédito em conta corrente de cli-

entes, junto ã Instituição;

Para registro do montante de operações de compras/recom-

pras liquidadas no.dia;

5 ,	Para o registro de operações de vendas/revendas do dia

liquidadas por cheques;

6	 Idem, idem, liquidadas através de débito em conta Corren

te bancaria;

7	 Idem, idem, liquidadas através de débitos em conta cor-
rente de clientes junto ã Instituição;

8	 Para registro do montante de operações de vehdas/revéndas

liquidadas no dia.
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MAPA N9 3: CONTROLE DE ESTOQUE, CUSTO E OPERAÇÕES REALIZADAS

INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

	

Coluna
	

Função

1	 Para o registro do dia do mês a que se referirem os- even-

tos escriturados;

2 e 3 Para registro da quantidade (valor de face, valor de res-

gate, valor de emissão etc.) e valor total de custo dos

títulos existentes no dia útil, imediatamente anterior;

4 e 5 Para registro da quantidade (valor de face, valor de res-
gate, valor de emissão etC.) e valor total de custo dos

títulos comprados/recomprados no dial

6 7 8 Para registro da quantidade (valor de face, valor de res-

gate, valor de emissão etc.), valor total e unitário de

custo do montante de títulos negociáveis no dial

9 10 11 Para registro de quantidade (valor de face, valor de res-

gate, valor de emissão etc.), preço de venda e preço de.
custo dos títuloS vendidos/revendidós no dia;

12 e là Para registro da quantidade (valor de face, valor de res-
gate, valor-de. emissão etc..) e valor total dos titules.
em estoque no final do dia;

14 e 15 Para registro do lucro ou prejuízo na venda de _títulos

(lucro, quando os valores inscritos na coluna 10 forem

maiores que os valores inscritos ma coluna 11 e prejuí-
zos, se ocorrer o inverso).
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MAPA N9 4-; CONTROLE DIARIO DE LIMITE OPERACIONAL, -DE OPERAÇÕES

PREÇOS FIXOS

INSTRUÇÕES PA_PREENCHIMENTO,

4Coluna
Função

1	
Para registro do dia do-mes a que se referirem os eventos
eseriturados;

, Pará registro dós coMpremissos de recompras relativos ao
dia útil, imediatamente anterior, inscritos na coluna 5;

3	 Para registro dos compromissos liquidados no dia;
4	 Pará registre dos compromissos de- recompras assumidos no

5	 Para registre dos compromissos de recompras do dia, apura
. dos pela soma do saldo anterior,.menos os resgates mais
os compromissos assumidos no dia. O valor- desta

	colunanão poderã ultrapassar e valor da coluna 6;

Para registre do. limite operacional da instituição, apura

do em função de seu capital mais reservas ou do capital
destacado para operaçe-es ' a- preços fixos;
Para, régistro,da estimativa liquidação de compromissos as
Sumidos, para e" dia:útil seguinte ao registro dos even-
tos;

Para- registro da estimativa do saldo disponivel de contra
tação de novos cOMpreMisSes; no dia útil subSeqdente ao
registro dos evento$.,

_
-DEPARTAMENTO DO .MERCADCL DE CAPiTAIS-

DESPACHO DO SR. CHEFE- DE 16-10-.78, DEFERINDO, NA- FORMA DO PARECER,

•O REQUERIDO NO PROCESSO N9:

SOCIEDADE CORRETORA

-Aumento de Capital - Alteração Contratual:

7625737/78 -NARCELIO A. FERRAZ - SOCIEDADE CORRETORA DE CAMBIO
VALORES LTDA.
pè C43.000.000,00 para Cr$6.000,000,00
Instrumento de 9.8.78.

SOCIEDADE CORRETORA

-Reforma de Estatuto:

3304957/78 - MULTITLIC S/A - SOCIEDADE CORRETORA
A.G.E. de 2.10.78.

SOCIEDADES DE CREDITO FINANCIAMENTO E• INVESTIMENTOS• -	 -

-Aumente de Ca ital - Refórma de:Estatuto:...
3304903/78 - MAISONNAVE S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMEN.	 -TOS

De.Cr519.000:-000,00 para 32.000-000,00
A.G.E. de 30.8-7S.

7183663/78 - FININVEST S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS.De Cr $ 9 6,691.749,00 para Cr$149:.872":211,00-.	 .A.G.E, de 30.8-78. . 	 •	 _	 .

	

7624707/78	 FI NANCEIRA LONDRES S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
De Cr$ 13. 400.000,00 para Cr $ 28.0 00.000,00A.G.E. de 30.6.78.

BELLEKA21,

No Diário Oficial da Unlib de 17 de novembro de 1978-, ,^5e-çjo.
I, Parte II, Página. 6405, i Coluna, -quadro da. M1nisterio -de Fa-
zenda, entre as linhas 25 e 26, pedimos incluir: .

DESPACHOS DO SR. CHEFE,, DE 7.11.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARE
CERES, O REQUERIDO VOS PROCESSOS N95:

E	 -Reformada Estatuto.:
33 04941/78 - BESC FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI.MENTOS - BESCREDI

A.G.R. de 25.9.78,

OALANCETEEM 31. DEOUTleR0 CE 1978

A	 I V O
FINANCEIRO . EXTERNO

Correspondentes no .Exterior em Moeda! Estrangeiras 	

Veiares em Moedas Estrangeiras „ 	

Ouro	 .. . . .. —• .. .. .. 	.... 	 ........	 ......	 ...... .
FINANCEIRO INTERNO

159-.660.034.299^,49

16.188.858.105,41

111.808.792,98.	 175.960.901.197"

iffiERAÇOEs No VINCULADAS

°pereças de Assistacia Financeira 	 .......... .... , .....	 	
*Opereçaes de Redesconto ...,.......,.,....	 .... . ... .......
.0pereças de Refinanciamento 0a Xrea Bancária 	

Operações com Tftulos Federais 	

Opereçaes de Suprimento de Recursos no Vinculados 	

Outras °Pereças ..... ....... 	 ......	 	
OPERAOES VINCULADAS

°pereças Rurais de Fundos e Programas 	
°pereças Industriais e Especiais de Fundos e Programas
°pereças da Fundos Programas - Recursos Externos 	
Outras °pereças de Fundos e PrograMea 	 ......	 	
OUTROS CRebITOS

Banco do Brasil S.A. --Conta de Movimento	 ............	 ..... „ 	
Banco do Brasil S.A. - Monta de Suprimentos Especiais 	

,Devedores por Direitos e Bens Cedidos por Terceiros
Críditoe a Receber	 .... . .	 ...	 .. ...............	 .....Adiantamentos a Fundos e Programes ....... 	 ..........
Devedores por Compromissos Imobiliários 	
Devedores por Títulos a Receber por Financiamentos de Taxa	 ..... 	Responsáveis por Retença de Recursos Vinculados .................. „......„ 	
Trensferacies -de Recursos Internos Entre Fontes 	
Transferáncies de Recursos Externos Entra Fontes .......... ,..,......,-....., 	

19.120.714.758,67

31.844.341.524,48

1.569.084.620,19

30.141.982.566,55

17.364.535.405,55

6.780.204.201.68 105.820.863.077,12

40.997.371.174,07
33.218.386.880,06
1.978.388.351,74

49.761.952.733,34 125.956.099.139,21

182.154.239.591,29

1.400.011.648,29
3.907.992.992,16
9.278.432.281,48

36.196.232.920,73
335.933.367,92
'8.040.460,24

3,305.611:578,58
42.973.309.882,71
2.507.216,093,52
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Conta de Resultados de Cgmbili 
•POAGA.A00..-00A*4.1.6. .........

106.311,87Resgate de ObrigeçOas Resultantes de Operações Externas ,... 	 2.930.916.696,33Conta de Ressarcimentos em Suspenso ..,....,, .............
	 1.446.836.175,12

Internacionais 	
Integraiização de Quotas e Reajustamentá de Hsveres de Ore

Tesouro Nacional -
Tesouro Nacional -
Tesouro Nacional -
Tesouro Nacional -
niamás Financeiros

..	 •	 •	 .	 18.831.560;245,20
Tftulos a Receber	 ............	 ........... 7.758.343.313 26

DÍVIDA

OUTRAS CONTAS ..,é 
*A, •A • e • ............. é ...... AATIVAA.é..4, •A ..... • O G • . ... A• .... A.	 e-. A Ao, A é 9•0 .. ....

Créditos Fiscais Inscritos	
......... ....... .....

VALORES E BENS .....	 .....	 ........ .410AAAAA 3.546.541,72

00".54•4,

..... •••••

86.904.974,82

419.443 213 30
.506.348 188 12

63O.3!.	 4440•0	 •

786.723431,529,29

313.002.583.538,67

64.473.190.846,57

Novembro de 1978

Valores Mobiliários ........ ....... .......... ......... .....
	 ......ImOVels niO Destinados a Lao	 ........... . ........ #4.40•090440110

TOTAL DO ATIVO FINANCEIRO	 .............
PERMANENTE

288.855.766,33
DIVERSOS: .........	

eit ....	 .. • ..	
1.838:966.039,14

1.504.777 846 '56.	 PENDENTE	 ...... A .... 4,0441•9",••••••• .........	 . .. • ......	 ...... ...... .....BUGTOTAL...... 
.......... ......,. .. ..... . ...... 	 .. ..ENSA ..,...... .. ; ...............	 ...................	 .....	 ......TOTAL -130- ATIVO	 ........	 .....	 .....	 . ..... .

BEN

BENS- MIVEIS

........... .......,...,..... ...... .................S IMCVEIS	 ........	 . .....	
...................... .....	 ......	 .....

3.602.599.652,03

49.878.471;862.23

840..204.403;043955 -

1 772.577.844475 34

2.612-4782.247.518,89

PASS1V

. FINANCEIRO EXTERNO
OBR 

DE
POSITOS EM CRUZEIROS DE ENTIDADES INTERNACIONAIS

IGA q. ...--„'MDEDAS ESTRANGEIRAS 	.. .. . . • ... ,,...-...., ....	 .... . ... AeA.AA••••••••AwAge

Aseocieção Internacional de DesenvolviMento ......... 	 ..... . ....Banco Interamericano de Desenvolvimento	
.....	 5.08

1

386.121.187,46Banco Intérneéional- 
de Peconetrução-e-Desenvolviffiento	 .......	 .....

	 7.520.376,85-Fundo MonetériO Internacional ... .	 .276.621,4aFundo Africano de Desenvolvimento ...........	 .... .............

	

... . • .. . . .. . . . ....... .........,....... ...... 	 12.293.096.170,03
Fundo Financeiro para.* Desenvolvimento da Bacia do. Prata

	 .....	
30.480.514,91
39,130.666 43FINAM2EIRO INTERNO

DEPdSITOS DE INSTITUIS FINANCEIRAS
Depdaitos Compuisários ~Espécie 

AIWO. .........	 .... 84 •Aeo. .. • .... Ae....**AA.4-090
DepOsitos Compuledrios em Títulos	

•.....	 . . ....	 .....
	 72.013.335.008,45Depásitos pare Constituiçio e Aumento de Capital de Institufçges Financeiras
	 35.288.479.568,28Depásitos Decorrentes de Vendae de Câmbio 	
	

462.681.864,60
OUTROS DEPCJSITOS
	

342.'239 13.•	 •	 • • • .....	 •	 •	 •	 •	 . 	RECURSOS VINCU.ADOS ...

28.292.180.91a,43

17 .837.625.537 16	 46.129.806.449,59 •

108.754.839.150,46-

95 .280.227,24 .

	

Reserve Monetária .._.... .. . .. ..,.......,........., ......... .......„.,....... 	 34.319.241.198,59-d
Programa de RediStribuição de Terras e de Estfmuló i AgroindUstria do Norte e
PrOgr

o Nbrdeste - P
ROTERRA .......... ....... , ................... , .... ....:._...,.., 5.490.347.282,25ama de Integraçad Nacional - PIN ..... 

,................ ............ ....... 1.177.912.980,52

	

Programa de DesenvOlviMento de Aieits Integradas do Nordeste - POLONORDESTE .... 	 783.518.155,01

	

Fundo de Defesa de Produtos de Exporteçgo - FDPE ...... ........... ,........... 	 47.061.675.998,22

	

Fundo de DesenvolvimentO do Mercado de Capitais - FUMCAP .....„. .... . .... . ......	 128.986.014,14

	

Fundo de Estabilização da Receita Cambial - FESCAM 
.......... . .. ....._....„,. 	 213.756.204,24Programa de Garantia- da Atividade Agropecuária - PROAGRO
	 . 	

314.866.007,05
Fundo de FFinanciamentonto et Exp

ortnio - FINEX ..„... ..... ,........ ...... ...., 	  15.500.013.357,57
Programa de Polos Agropecuários e AgrOminerals da Amezgnia - POLAMAZONIA 	 200.000.000,00Fundo Geral para a Agricultura e Indástria - FUNAGRI - DECRETO N

g	 56835/65 	  74.361.346.057,11

	

Fundo pare Investimentos Sociais - FUNINSO 
..,..,..... ... .................. __ 	 39.201.880,00

Tesouro Nacional -. fundo pare Ocorrer a Obrigaçges Decorrentes de Operaçges Externas ,......,. 
................ ,...—......,......... ........... ,. ........ ,

	 	 242.631.103,71Fundo de Resgate e Controle de Dívida PUblica Interne Fundada Federal 
	Tesouro Nacional - Fundo de Indenizações Trabalhistas - Decreto ne 53.787/64 •	 	

13.784.726,43
Outros Fundos m Programas 	 	 112.898,26

20.917 .504.010 • 87OUTRAS EXIGIBILIDADES 200.764.897.913,97
Fundo Geral de Previdgncia	 .....	 ... ... . ......	 .... ....Banco do Brasil S.A. - Fundo de Contrepartidas de Empréstimos ExternosTesouro Nacional , Fundo de Contrapartidas de EMpréstimos Externos

2.280.326,13
371.339.996,13

4.4M.750.534,14



_7627650/78 - DISTRIBUIDORA LONDRES - COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE TI
TULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

.00 Rio de jalleir0 (RJ)
Reunião de Diretoria de 25,10.78.

DE 21,11.78, DEVEFINDO, NA FORMA DOS 1-.."1:2C.:,!'cnS.
	 Rpí

PROCESSOS N9S:

SOCIEDADES CORRETORAS

-Cancelamento de De endencia:

sN:05

Terça-feira 28

RecolhiMentos Restituíveis	
...............	

...... . .... ....... • ...•

apareças de Credito	 da -Unia	 ............ ..... • . . .. 	 ..	 .. ...•	 ........

DeSpeS8S, Orçamentárias do Exerc Pagai'io, a Pagai'
„............... .. . ...........

DIÁRIO OFICIAL	
(Seção I Parte 11)

65 .608 .950.201,13
61.664.637.653,77

1.931.412'39
132.120.090.323,69

193 .002 .645 .237,70

609 071 130 94

Novembro de 1978 6613

j.25.:..-7•82J--984 00

OUTRAS CONTAS	

•,•,• • . • ............ • •-• • • • • • ••• '• • • ..... .. •.• • • • • • • • • ....... 'O • • • ..... • e • o • • • •
681 .687.633 .433,59

RESTOS A	 PAGAR	.....	 • .• • • •	 ....... -• ••• ..... .
	 „._. • • • • 	 ..... • • ....... • . 

•.• •- • • • • • • • • • • • • 	 • • ••	 II • • • •	 • •

TOTAL DO PASSIVO FII*NZEIRO	
......... ........	

. ......... • . ....... .. •.. • . .................. •

PERI/MENTE 88.237.854.499,21

MEIO CIRCULANTE	 • . • •....••	
........... .•••..••. ..... . ...... • • • • .. • • • • ...• ........ • • ..• • ..• ..... • • ..• • .

••••	 ....	 38.08,i 161.080.62 126.318 .935 .123, 3r2
7•659

PATRIMÔNIO RESERVAS E PROVISÔES

	

	 ......-.... ...............	
.......

PM:ENTE • . • .. • • • •–• • .............................
	 • ... • ... • . • .. • .................. • 

• • • .

SU3TOTAL. 

• ........ • • • • . • .• • . ............. • • • • • ..... • • • • • • • • ......... • ............... -O

..... ......... 
••••••••••• .......

-

PAULO H. PPREIRA LIRA

Pre sido nte

-DEPARTAMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS-

DESPACHOS DO SR, CHEFE, DE 20.11.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS PARECE

RES, «REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S:

SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E
. INVESTIMENTOS

AUMellt0 
de Ca ital - Reforma de Estatuto:

7627957/78 - SOFISA S/A -CREDITO:, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
De Ct$30,000.000,00 para Cx.$40.000.000,00

A.G.E. de 8:11.7R.

SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIÁRIO

MOBILIA

-Aumento d.e Ca3304122/78 - CODIRA - CORRETORA DE CÂMBIO, TTUIL ULORES
LIARIOS LTDA.
De Cr$150.00.0,00 para Cr$300,000,00
Instrumento de 17.2.78.

	

MOBI

-Refotma de Estatuto:
4400300/78 - MASTER S/A - CORRETORA DE VALORE

S E CÂMBIO

A.G.E. de 25.4.78.
4400307/78 - MINAS INVESTIMENTOS CORRETORA S/A - VALORES MOBILIA

RIOS E CÂMBIO
A:G.E. de 30.9.75.

SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIÁRIO

-Reforma de Estatuto:
7179836/78 - COMPANHIA REAL DE CRSDITO IMOBILIÁRIO

A.G.E. de 10.2.78.

640 .204.403 .043,55

1.734

Brasília (DF), 03 de novembro de 1978

GIN914A1O RODRIGUEME CAMPOS

Chefe do Departamento der Admini.etragreo Financeira

Cont. CRC n2 2.315 ."DF

SOCIEDADES.DISTRIBUIDORAS

De Cr$105,000,00 para Cr$1..050
.000,A0LIARIOS LTDA.

Instrumento de 30,1.78,

7623947/78 - DEL GUERRA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES- MOEI

pè 
Cr$1„100.000,00 para Cr$1.80

0, 000,00LIARIOS LTDA.

Inatrúmento de 15.6.78.

DESPACHO DO EXMO. SR
. DIRETOR, DE 21.11.78, DEFERINDO, NA FORMA DO

PARECER, O REQUERIDO NO PROCESSO N9-:

COMPANHIA DE CREDITO IMOBILIÁRIO

ala ão7180008/77 - RESIDENCIA - COMPANHIA DE CREDITO IMOBILIARIO 
DO RIO

-Inst	 de De endencia:

DE JANEIRO
No Rio de Janeiro (RJ)
Reunião de Diretoria de 25,5-7/

DESPACHOS DO SR. CHEFE, DE 22.11.78, DEFERINDO, NA FORMA DOS
. PARECE

RES, O REQUERIDO NOS PROCESSOS N9S-:

bOCIEDADE DE ARRENDAMENTO MERCANTIL

3304923/78 - VALBRAS LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
-Reforma. de Estatutd:

A.G. E . de 6.6.7S.

-Reforma de Estatuto:
71838 36/78 - UMT - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES S/A.

A.G.E. de 29.9.78.

JOSE ANYDNIO BERARDIPELLI VIEIRA

Diretor de Admini straçáo.

Aumento de Ca ital - Reforma de Estatuto.:
33.05047/78 CREDIMUS S/A - CREDITO IMOBILIÁRIO

Dê Cr$9.635.-000,00 para Cr$14.633.000,00

A.G.E. de 31.10.78.

SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

,Altera ão Contratual:
7627651/78 - DISTEC - DISTRIBUIDORA DE TÍTULO

S E VALORES

,	 RIOS LTDA.
Instrumento de 19.10.78.

............. •••• ................

TOTAL DO PASSIVO ........................
	 • ..... • .	 .. 	  ..	

2.612.782.247;,518,59

3303975/78 - DIVALVEST - DISTRIBUIDORA DE' TIMOS E VALORES b4OBI
-Aumento de Ca ital - Altera ão Contratual:

SOCIEDADES CORRETORAS

-Aumento de Ca ital - Altera ão Contratual:
3304479/78 VALNORTE - CORRETORA ALAGOANA DE TÍTULO

S E VALORES MO

BILIARIOS LTDA. -
De Çr$60.000,00 para Cr$232.000,00
Instrumento de 1.4.7-8.

-Aumento de Ca ital - Reforma de Estatuto-:
3304935/78 - EAMERINDUS S/A - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁ

De Cr$15.000.000,00 para Cr$-22-5
00.000,-00RIOS	

-

A.G.E . de 15..9,78,.

-Cancelamento da Autoriza' ão ara Funcionar :
3305027/78 - M. MATTOS - CORRETORA DE TÍTULOS- E VALORES MOBILIÁRIOS

LTDA.
De Recife (PE)
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SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS

-Alteração Contratual:
7626292/78 - AMERICANA - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIA

RIOS LTDA.
Instrumento de 5.9.78-

"Aumento de -Capital r Alteração. Contratual:
3304337/78 - URIEL DOS SANTOS - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E.VALORES

MOBILIÁRIOS LTDA.
De Cr$80,000,00 para C11285,-000,00
Instrumento de 30.3.78.

7184232/78 - DEPAC - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA..
De Cr$5.000.000,00 para -Cr$15.000.000,00
Instrumento de 24.10.7S.

-Aumento de Capital - Reforma. de Estatuto:
3305080/78 - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS DA BAHIA

S/A - DISAHIA
De Cr-S1-2.-000,000,00 para Cr$15-000,000,00-
A-G.E. de 10.11.78.

-Cancelamento de Dependéncia - Alteração Contratual:
3304337/78 - URIEL DOS SANTOS - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS LTDA.
Se Porto Alegre (RS)
Instrumento .de 30.3.78.

. MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Transporte Rodoviário

INSTRUÇIO DE SERVIÇO N9 29 ./78-Dr.T.R. 

O Diretor da Diretoria de Transporte Rodoviírio do De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 85, item III do Regilento Interno aprovado pela
Portaria. n9 36, de 13 de , janeixo de 1975: do Ministro de Estado dos
TranspOrtes, e tendo em vises o disposto nas "InetruçOes para Regis-
tro a Cadastro de TranáPortedores lodoviírios Nacionais de Cargas"
(RTIC), baixadas pela Portaria DG/N9 05, de 15 de fevereiro de 1978,
do Diretor-Geral do DNER,

RISOLVE

Prorrogar "ali-officio", *te 31 de dezembro de 1979, o
prato de validade da autoriaaçiw próvia5ria constante do Documento
de Pagamento a Protocolo, para fins de inscrição no RTRC, em poder
dos trahsportadores profissionais que se habilitaram ou estio se ha-
bilitando ao referido Registro e Cadastro.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1978

Luiz CegTOi ' de Pinuiza Níbrega
piratorif ae Trau.porte Rodpviirio

EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S. A. — PORTOBRAS

DELIBERAÇÃO N9 026/78
	

DE 24 DE outubro	 DE 1978

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA DE PORTOS DO BRASIL S.A.-

PORTOBRÃS, tendo em vista o disposto nos artigos 55 e 24, inciso XIX, do Es
tatuto da Empresa e considerando a deliberação tomada na 13a. Reunião, reali
zada nb -dia 23 de outubro de 1978,

DELIBERA:

I - Aprovar o Estatuto do PORTUS - Instituto PORTOBRÃS de Seguri

dade Social, ficando a PORTOBRÃS autorizada a formaliza?" a criação da entida

de, mediante o registro dos seus atos constitutivos, emprestando-lhe, assim,
, existáncia jurídica.

II - Criar, na estrutura de cargos e salários da PORTOBRÃS, cinco

(5) cargos de Conselheiros de Administração, trás (3) cargos de Conselheiros'

Fiscais e os cargos de Diretor-Superintendente, Diretor de Seguridade, fira

tor-Financeiro e Diretor-Administrativo, todos de provimento em confiança,

que compõem os Orgãos de administração e fiscalização do PORTUS.

III-- Enquadrar nos níveis 1.3 e 1.4 da Tabela de Salários da POR

TOBRÃS, respectivamente, o cargo de Diretor-Superintendente e os dos demais

Diretores,

IV - Estabelecer -que a remuneração dos membros do Conselho de Ad

ministração corresponderá a 15% (quinze por cento) da remuneração relativa

ao nivel 1.3, por reunião a -que comparecerem, limitado a doze .(12) a número

de reuniões anuais, para efeito deste item.

V- - Estabelecer que a remuneração mensal dos membros do Conse

lho Fiscal correspondera. a 10% (dez por cento) da remuneração relativa ao ní

vel 1.3.

'Amo Oscar Markus

Presidente

PORTUS - INSTITUTO PORTOBRAS,DE SEGURIDADE SOCIAL 

ESTATUTO

DO,

PORTUS - INSTITUTO PORTOSRAS DE SEGURIDADE SOCIAL

CAPÍTULOI

DO INSTITUTO PORTOBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
Art. 19: - O PORTUS - Instituto Portobrãs de Seguridade

Social, doravante designado simplesmente INSTITUIÇÃO, criado pe
la Empresa de POrtos dó Brasil S.A. - pORTOBRÃS, doravante deáig
nada simplesmente PATROCINADORA-INSTITUIDORA, é uma -entidade de
previdencia privada, nãó lucrativa, de finá previdenciais e assis
tenciais, constitulda sob a forma de sociedade civil, de acordo-
com o item II do artigo 59 da Lei n9 -6 435, de 15 de julho de
1977, sede e foro na cidade do Rió de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, que tem por objetivos primordiais:

I - suplementar as prestaçõeá previdonciais assegu
radas pelo INPS a grupos familiares dos .empre
,gados vinculados sob o regime da CLT é PATROCY
-NADORA-INSTITUIDORA ou a-outras pessoas jurldI
cas que venham a ser admitidas como patrocina'
dores da INSTITUIÇÃO.	 —

II - promover o bem-estar social dos seus destinatã.
rios.

§ 19:- O patrimônio da INSTITUIÇÃO é autônomo, livre e
desvinculado de qualquer outro órgão ou entida
de.

§ 29:- As obrigações assumidas pela INSTITUIÇÃO não são
imputáveis, isolada ou solidariamente, aos seus
-participantes.

§ 39: r Nenhuma prestação de áarãter previdencial pode
rã ser criada, majorada ou estendida na INSTI
TUIÇÃO, sem que, em contrapartida, seja estabe
lecida a respectiva receita de- cobertblra.

49:- A INSTITUIÇÃO poderá incumbir-se da prestação de
serviços assistenciais, desde que as -operações
sejam custeaaas pelas- patrocinádoras e contabilí
zadas em separado, nos termos do § 19 do artigo
39 dá Lei n9 6 435, de 15 de julho de 1977.

59: A INSTITUIÇÃO poderá manter representações régio
naià ou locais.

Art. 29: - A INSTITUIÇÃO reger-sé-é pelo presente Estatuto,ban
como pelo Regulamento Básico, instruções, planos de ação e demais
atos que forem aprovados pelos órgãos competentes de sua adminis
tração, respeitados os dispositivos- da Lei n9 6 435, de 15 de- J1-1_
lho de 1977.

Art. 39: - A natureza da INSTITUIÇÃO não poderá ser alterada,
nem suprimidos Seus .objetivoa primordiais.

Art. 49 - O praio de-duração-da INSTITUIÇÃO é indeterminado.
Parágrafo único: - A INSTITU-IÇÃO não poderãaolicitar Con
cordata e não está sujeita a falência, mas,tão-somente,a3
regime de liquidação extrajudiciaI, previsto na Seção
III do Capitulo IV da Lei n9 .6 435, de 15 de julho.	de
1977.

CAPÍTULO II
DOS MEMBROS DA INSTITUIÇÃO

Art. 59: - São membros da INSTITUIÇÃO-:

I - patrocinadores;
II - destinatários, que abrangem:

a) participantes;
b) beneficiários.

§ 19: - Consideram-se patrocinadores a própria INSTI
TUIÇÃO e a PATROCINADORA-:INSTITUIDORA bem co
mo, nas condições estabelecidas pelo Conse

•
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§ 19: - Serão considerados fundadores cs participantes
critos.na INSTITUIÇA0 ate o 609 dia -de
do seu Regulamento Básico, os quais ficarão dis
pensados do pagamento da jóia referida no item IV

do artigo 18.

§ 29: - O disposto no parágrafo precedente será comunica

do, por escrito,

á) ate o 109 (décimo) dia de Vigência de RegulaMen
to -Básico, aos admitidos como empregados ou cii

rigente s de patrocinador em data anterio
r ã vi

gência do mesmo Regulamento;
b) no ato de admissão, aos empregados de patrocine

dor que adquirirem tais condições no prazo doí
primeiros 60 (sessenta) dias de vigência do Re.

gulamento Básico.
39: - Os participantes que solicitarem inscrição na INS

TITUIÇÃO após c prazo referido no § 19 deverão 
pí

gar a jóia mencionada no item IV do artigo 18.

Art. 11A - Dar-se-á
 o cancelamento da inscrição do patrecinackw:

§ 19: - Nos casos previdtos neste artigo, o patrocinadorou-seus sucessores ficarão obrigados a prestar gerar;
tia à INSTITUIÇÃO dos seguintes recolhimentos:

a)
valores das reservas de poupança pagas a ex-em
pregados do patrocinador que dele se tenham fun
cionalmente desligado nos últimos 5 

(cinco)anos
anteriores à data do cancelamento da inscrição
do patrocinador, acrescido aos referidosvalores
os Correspondentes juros e . taxas de manutenção
atuarialmente previstos neste Estatuto para os
investimentos patrimoniais da:

INSTITUIÇÃO;

b)
fundos atuarialmente determinados no regime de
capitalização individual, necessário cobertu
ra dos benefícios assegurados por este -Estatuto
aos empregados do patrocinador, inscritos ma
INSTITUIÇÃO- em data anterio r à do cancelamento

da inscrição deste último, bem omito aos ex-em

pregados do mesmo patrocinador que dele se tenhamI
funcionalmente desligado no curso dos 

illtinbs cio

co anos anteriores ao referido cancelamento e.
tenham mantido suas inscrições como participan

tes da INSTITUIÇÃO.

§ 29: - O patrocinador que tiver sua inscrição cancelada
ficará exonerado das obrigações. previstas no. § 19,
se as mesmas forem integralmente assumidas- por ai
que sucessor inscrito como patrocinador

Art. 12: - Será cancelada a inscrição do participante. que:

I - vier a falecer;

requerer
 o cancelamento de sua inscrição-;

lrerçavleirEt

lho de AdminiStração, para cada caeo, as em
presas controladas que firmarem

 o convênio

adesão previsto no § 29 do artigo 34 da Lei
n9 6 435, de 15 de julho de 1977.

§ 29: - Consideraffi-se participantes as pessoas fisi
cas inscrita na forma dos artigos -99 e 10

deste Estatuto
 e do Regulamento Básico.

§ 39: - Consideram-se benefi25. 
quaisquer pessoas

que vivam, comprovada
 e justificadamente,sob

a dependência económica
 do particifpante, nos

termos dós artigos 79 e 89.

Art. 69: - Compõem a classe-dos participantes da INSTITUIÇÃO:

I - os participantes-assisto

II - os participantes-ativos
19A- Considera-se participante-assistido o participas

te que estiver em gozo de qualquer das suplemen
tações referidas nas letras do item II do artigo

15.
29A- Considera-se perticiRaate-ativo o participante

que não se enquadre na condiçaó do parágraf
o pre

cedente.
Art.. 72: - Para os efeitos do disposto no§39 doarti

go 59, coo

I - de cônjuge, assim como a de filhos e enteados
solteiros de qualquer condição, desde que de
Menoridade, ou inválidos não amparados por qual
quer tipo de aposentadoria previsto

 em lei;

ii das pessoas de menoridade, ou idade avançada,
bem como das doentes ou inválidas que, sem re
cursos, vivam às expensas do participante
com ele coabitem por lapso de tempo superior a
2 (dóis) anos consecutivos.

§ 19: - Para os efeitos deste Estatuto, são considera
das pessoas sem recursos aquelas cujos rendimen
tos brutos mensais sejam inferiores à metade d5

salário-minimo regional.
- Para os, efeitos deste Estatuto, são considera

das pessoas de menoridade:

a) as de idade inferio r a 21 anos;

b) as de idade inferior
 a 24 anos que estejam

cursando estabelecimento de ensino superior
oficial ou reconhecido.

§• 39: - São consideradas pessoas de idade avançada
	 as

de mais de 55 (cinquenta
 e cinco) anos.

Art. 89: - Considera-se ainda justificada a dependência eco
némica da companheira do participante, ou do companheiro da partr

cipante, desde que verificad a
 a coabitação, em regime marital, por

lapso de tempo superior a 5 (cinco) anos consecutivos.

§. 19: - Para os efeitos deste artigo, nãO
 será computado tem

po de coabitação simultánea reregime marital,

II -
III - atrasar por 3 (três) meses seguid

ós o pagemen

to de suas contribuições;
IV - deixar de ser empregado de qualquer patrocina

dor, ressalvados ós casos de aposentadoria e
os daqueles que, de acordo com § 19 deste ar
tigo e nas condições estabelecidas no Regulã.
mento Básico, tiverem assegurado o direito 

de

manter a inscrição mediante recolhimento de
- contribuição especial.

§ 19: - A perda do vinculo funcional com patrocinador
não importará o cancelamento da inscrição do par
ticipante que, no prezo de 30 (trinta) dias, re
querer a manutenção da mesma inscrição, nos ter
mos do- Regulamento Básico.

§ 29: - O cancelamento de que trata o item III deverá
ser precedido de notificação ao partiCipante,
que lhe estabelecerá o prazo de 30 (trinta)dias
para liquidação do seu debito.

Art. 13: - Para a inscrição do beneficiário é indispensável
a do participante a que esteja vinculado por-dependência económi

ca, nos termos do § 39 do artigo 59.

§ 19: - Ressalvados os casos de morte, detenção ou re
clusão do participante, o cancelamento de sua
inscrição importa o cancelamento da inscrição
dos respectivos beneficiários,

29: - A libertação do detento ou reclus
o cuja .inscri

ção tenha sido cancelada importará o cancela
mento da inscrição dos seus beneficiários.

§ 39: - Ocorrendo o falecimento, detenção ou" reclusão
do participante, sem que tenha aido feita. a ins
crição de beneficiários que dele dependiam,a es
tes será licito promovê-la, não lhes assistindo
direito a prestação anteriores à inscrição.

§ 49; - O disposto no § 39 não se aplica à companheira
do participante, ou ao companheiro da partici

sidera-se justificada a dependência econômicaA

-
em relação ao beneficiário, a sua qualifica
nos termos deste Estatuto,declarada pelo

ticipante
 e Comprovada por documentos hábe

§ 19: - A prova de inscrição
 no INPS como dependente do

participante dispensa qualquer
 outra documentação

pára a inscrição
 como beneficiário, perante a INS

TITUIÇÃO.

-§ 29: - A inscri9a0 na INSTITUIÇÃO, como participante ou
beneficiario, é condição essencia l à obtenção de

qualquer prestação
 ou vantagem por ela assegurada

§ 39: - A inscrição da PATROCINADORA-INSTITUIDORA e da IN
TITUIÇÃO como patrocinadoras desta última á presii:

mida.
Art. 10: - A inscrição do participanteá facultada aos empre

gados dos patrocinadores, desde que não aposentados pelo INPS, nem
em gozo de auxílio-doença concedido pelo mesmo Instituto, ressalva

do o disposto no artigo 61.

mesmo em tetos distintos, entre participantes e

mais de uma pessoa.

§ 29: - A existência de filho resultante da associação ma

rital dispensa
 o período de carência referido nes

te artigo para a coabitação.

CAPITULO III

DA INSCRIÇÃO DOS MEMBROS

Art. 99: - -Considera-se isscricae, para os efeitos deste

tatuto,
- em relação ao patrocinador,

convênio de adesão referido

59;

-
em relação ao participante, o deferimento
respectivo pedido de inscrição;

a celebração de
no § 19 do artigo

ção
par
is.

Es

do

§

I - que o requererA

incorporação a empresa não patrocinadora,
II - que se extinguir, inclusive através de 

fusãó oU
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mem."	

VI - receitas de aplicaçóes do Patrimônio; -
VII -doações, subvenções, legados. e rendas extraordi

pante cuja inscrição, para produzir os efeitos
deste Estatuto, deverá ser anterior a qualquer
dos eventos referidos no mesmo dispositivo.

Art. 14:- Será cancelada a inscrição, Como beneficiário:
I - do cônjuge, após A anulação do casamento ou após

a separação legal, em que Se torne expressa a
perda ou a dispensa, mesmo tácita, da percepção
de alimentos;

II - do Aônjuge, companheira ou companheiro que, por
tempo superior.a 2 (dois anos, abandonar sem
justo motivo a. habitação comum;

III - da companheira ou companheiro que, mesmo com jus
to motivo, tenha- deixado a habitação -comum, por
tempo superior a 2 (dois) anos é, no fim desse
preza, esteja tIgido, Válido e com idade inferior
a 55 (cinquenta e cinco) anos;

IV da companheira ou companheiro que, tendo deixado
a habitação comum, venha a perceber, de outras
fontes, rendimento bruto mensal não inferior à
metade do salárió minimo regional;

V r dos filhos e enteados que perderáM a Condição jus
tificadora da dependência econômica a que alude
o item I .do-artigo 791

VI - das pessoas inscritas como beneficiários na for
ma do item II do artigo 79, para as quais for com
provado haverem deixado de atender a condição
justificadora da dependência econômica referida
naquele dispositivo;

VII r da pessoa que perder, junto aa INPS, a qualidade
de dependente do participante e não esteja. ampa
rado pelo item II do artigo 79.

Parágrafo único: - V casamento com terceiros de quaisquer
beneficiários do participante importará o cancelamento de
sua inscrição na INSTITUIÇÃO.

C'APÍTVLO IV
DAS PRESTAÇÕES

Art. 15: - As prestações dé previdência e crédito, asseguradas
pela INSTITUIÇÃO, abrangem-:

I - quanto aos participanteS-ativos,
A) credito mútuo;

II - quanto aos participantes-assistidos,
a) crédito mutuo;
b) suplementação da aposentadoria por invalidez':

c) suplementação da aposentadoria por velhice;
d). Suplementação da aposentadoria por tempo de

serviço;
e) supleméntação da aposentadoria especial;

f) suplementação do auxilio-doença;
9) suplementação do-abono Anual.

III - quanto aos beneficiários,
a) suplementação da pensão;
b) suplèmentação do auxilio-reclusão;
c) -pecúlio por morte;
d) suplementação do abono anual.

Parágrafo único: A INSTITUIÇÃO poderá promover novas mo
dalidades de prestações, em caráter facultativo, mediante
contribuição dos participantes interessados.

Art.18: - O Regulamento Básico estabelecerá a forma de conces
são das prestações referidas mo artigo precedente.

-CAP-ITuLOV

DO PLANO DE CUSTEIO DA INSTITUIÇÃO

Art. 17: - O plano de custeio da INSTITUIÇÃO será aprovado anu
almente pelo Conselho de Administração, dele clevendo obrigatoriameF
te constar o regime financeiro e os reSpectivos cálculos atuariais.-

Parágrafo único: - O primeiro plano de custeio poderá ser
revisto no prazo de 90 (noventa) dias subseqüentes appri
meiro ano de sua vigência.

Art. 18: -V custeio do plano de áuplementação será atendido
pelas Seguintes fontes de receitas:

I - contribuição mensal dos participantes-ativos;
II - contribuição mensal dos participantes,assistidos;

III_- contribuição mensal dos patrocinadores, median
te o recolhimento de percentuais de suas folhas
de remuneração bruta dos empregados;

IV - jóias dos participenteá rativos, aeterminadas
atuarialmente em face da idade, remuneração,ten
IDO de terViço- prestado ao patrodinadordéNpo dé
vinculação a previdendia social e teMPP de

afastamento voluntário da INSTIVIÇA0-;

V - dotação inicial dos patrocinadores a ser fixada
no Regulamento Básico, ou em atos Regulaffien
tares-;

nárias, não previstas nos itens precedentes, -
19: - O Regulamento Básico estabelecerá critérios , de

cálculo das contribuições referidas nos itens
e II, em função dos- salários dos participantes-
ativoa e dos, benefícios aáSegiirados aos partici
pantes-assistidos peia INSTITUIÇÃO e pelo INPS,-

§ 29: - O valor dá jóia referide'no item'IV deste artigo
poderá ser reduzido, mediante a fixação. de perlo
do de carência especial, -que o interessado indr
cará por escrito no seu pedido de inscrição,pare-
o efeito exclusivo de concessão daa suplementa
cões referidas. nas letras c a sdo iteM II do aj.-.
tigo 15.

§ 39: - A jóia nunca áerã inferior ao resUltadó da multi
plicação do valor da contribuição mensal, previ-i
ta no item I para o más da entrada do requerimeF:
to de inscrição, pelo- dobro do número de _ffiese -i-
transcorridos ha vigência deste-Estatuto,duránte
os quais A interessado, apesar de empregado de
patroCinador, se tenha conservado voluntariamen
te desligado do regime da INSTITUIÇÃO,

49: - Em qualquer Caso, a jóia será paga em forma de
contribuição mensal adicional determinada atuarial
mente e aprovada em ato regulamentar.

§ 59: - Os custos administrativos dos serviços necessã
rios à gestão das prestações previdehciais a que
se- refere este artigo não poderão ultrapassar o
produto da taxa de 15% (quinze por cento) sobre
os recursos previstos nos itens I a IV deste ar
tigo.

Art.19: - Os custos administrativos dos investimentos 	 das-
prestações de crédito-mútua ou de quaisquer outras -que- venham a

	

ser criadas na INSTITUIÇÃO serão cobertos por receitas 	 especifi
cas contabilizadas em rubricas próprias.

CAPITULO VI
DA APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Art.2.0: r O património da INSTITUIÇÃO não poderá ter apliáa
ção diversa da estabeleoida no § 19 deste artigo.

§ 19: - A INSTITUIÇÃO aplicárã seu património, conforme
diretrizes estabelecidas pelo Conselho bbnetáltio
Nacional, eM planos que tenham em Vista:

I - rentabilidade compativel com os imperativos-
atuariais do plano de custeio;

II - garantia real dos investimentos;

III - manutenção do poder aquisitivo dos capitais
aplicados;

IV - teor social das inversões-.

§ 29: - O plano de Aplicação do património, estruturado
dentro das técnicas atuariais, integrará o pla
no de custeio.

39: - Os bens imóveis da INSTITUIÇÃO Só poderão ser
alienados ou gravados por proposta de seu Dire
torrSuperintendente, aprovada pelo Conselho de
Administração e de acordo com o plano de aplica
ção do. património.

Art. 21: - Toda transa9ão a prazo entre a INSTITUIÇÃO e quais.
quer pessoas, fisicas ou juridicas de direito público ou privado,
participantes ou não, pela qual se torne a INSTITUIÇÃO credora de
pagamentoséxigiVeia em datas posteriores à'da Celebração do respec
tivo Aontrato, só poderá ser realizada com a garantia do recolhiffien
to aos cofres da INSTITUIÇÃO da taxa de manutenção para a cobertura
dos serviços adicionais oriundos da transação e ainda pare compen
sar a desvalorização da moeda.

Art.22 : - Serão nulos de pleno direito As atos que violarem
os predeitos deste CAPITULO, sujeitoS os seus autoreá às sanções es
tabelecidas em lei,

CAPÍTULO VII

DO REGIME FINANCEIRO
Art, 23 : - O exercício financeiro da INSTITUIÇÃO coincidirá

com o ano civil.

Art. 24 : - A Diretoria Executiva
ao Conselho de Administração, no prazo
to Básico, o orçamento-programa para o
a indicação dos correspondentes planos

Parágrafo uniccu. - No orçamento anual, as despesas de-admi
mistração da INSTITUIÇÃO para o atendimento das- prestações
de que trata o artigo 15, com- exceção dó credite inúttio,
não poderá Ultrapassar o produto da taxa de 15% (quinze por
cento) sobre os recursos previstos nos itens I a IV do ar
tigo 18„

' Art. 25: - Dentro de 30 (trinta) dias após a apresentação, A
Conselho de Administração discutirá e aprovará o orçamento-programa.

da INSTITUIÇÃO apresentará:
a ser fixado pelo Regulamen
ano seguinte,justificado com
de trabalho,



§ 19: - As reservas matemáticas dos benefícios concedi
dos representam as diferenças dos valores, noi
términos dos exercícios, dos compromissos assu
midos pela INSTIUIÇÃO relativamente aos beneft
otários e participantes-assistidos e os comprí
missos assumidos por estes últimos em relaçãí

INSTIUIÇÃO.
§ 29:- As reservas matemáticas dos benefícios a conceder

representam as diferenças dos valores, nos temi
nos dos exercícios, dos compromissos assumidos pe
Ia INSTITUIÇÃO relativamente às massas atuais e
futuras de participantes-ativos e os compromissos,
atribuíveis a essas mesmas massas e aos patrocine
dores em relação à INSTITUIÇÃO.

§- 39:- As reservas de contingência ou o deficit técnico
representam, respectivamente, o excesso ou a defl
ciencia de cobertura das reservas precedentes pe
lo patrimônio liquido.

CAPITULO- VIII
DOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Art. 32- São responsáveis pela administração e fiscalização
INSTITUIÇÃó:

I - o
da

Conselho de Administração;
II - A Diretoria Executiva:

III - o Conselho Fiscal.

§ 132:- A remuneração dos membros dos órgãos referidos nes
te artigo será fixada e paga pela PATROCINADORA=
INSTITUIDORA, integrando o seu plano de cargos e
salários.

§ 29:= Para os empregados de patrocinador,a inscrição Co
mo participante da INSTITUIÇÃO .é condição esseí
cial para o exercício de mandato de membro dos OF

gãos referidos neste artigo.
39:- A momeação e a destituição dos membros dos órgãos

referidos neste artigo caberão ao Presidente da
PATROCINADORA-INSTITUMORA.

§ 49:- Os membros dos órgãos referidos nos itens I e II
deste artigo não serão responsáveis pelas obriga
ções que -contraírem em nome da INSTITUIÇÃO,em vir
tude de ato regular de gestão, respondendo, porei;
civil e penalmente, por- violação da lei ou deste
Estatuto.

§ 59:- Os Diretores e Conselheiros da INSTITUIÇÃO não po
derão com ela efetuar negócios de qualquer nature
za, direta ou indiretamente.
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Art. 26: - Para a realização de planos cuja exeCução possa ex
' ceder um exercício, as despesas previstas serão aprovadas globalmeí
te, consignando-se nos orçamentos seguintes as respectivas previsões.

Art, 27: - Durante o exercício financeiro, por proposta da Di
retoria Executiva da INSTITUIÇÃO, poderão ser autorizados pelo Consí
iho de Administração créditos adicionais, desde que os interesses da
entidade o exijam, e existam recursos disponíveis.

Art. 28: - A INSTITUIÇÃO deverá levantar balancetes ao final
de ,cada más,

Art. 29: - O balanço geral e as balancetes mensais, bem como
o relatório dos atos e -contes da Diretoria Executiva,instruldos pe
los respectivos pareceres Contábil e atuarial, serão submetidos,ate"
28 de fevereiro do exercício seguinte, á apreciação do Conselho de
Administração, que sobre os mesmos deverá deliberar ate 31 de março.

" Art. 30: - A INSTITUIÇÃO divulgará, até o dia 30 de abril, en
tre os partiCipantes, os pareceres contabil e atuaril dos auditores
independentes, juntamente com o balanço geral e a demonstração de
Resultado do Exercício.

Art. 31: - Sob a denominação de reservas técnicas, o balanço
consignará;

I - as reservas matemáticas dos benefícios concedi
dós;

II - as reservas matemáticas dos beneficiosaconceder;

III =• as reservas de contigéncia ou o deficit técnico.

§ 69: - São vedadas relações comerciais entre a INSTITUI
ÇÃO e empresas privadas em que funcione qualquer
Diretor ou Conselheiro da INSTITUIÇÃO como olire
tor, gerente, cotista, acionista majoritário, em
pregado ou" procurador, não se aplicando estas dií
posições às relações comercieis entre a INSTITUI
ÇÃO e seus patrocinadores.

Art,33: O Conselho de Administração é o órgão de deliberação
e orientação superior de INSTITUIÇÃO, cabendo-lhe precipuamente fi
xar os objetivos e políticas previdenciais, e sua ação se exercera
pelo estabelecimento de diretrizes fundamentais e normas gerais de
organização, operação e administração.

Art.34: - O Conselho de Administração compor-se-á de 5(cinco)
membros efetivos, devendo, pelo menos 3 (tres),serem escolhidos es
tre os empregados da PATROCINADORA-INSTITUIDORA.

19 - Os membros efetivos do Conselho de Administração
terão o mandato de 5(cinco) anos, respeitado-o dis
posto nos parágrafos 29 é 39 do artigo 32.

29 - Cada membro efetivo terá um suplente com iguanara
dato, que o substituirá nos casos de vacánáia, re
núncia, impedimento ou ausência.

§ 39"- Perderá o mandato o membro do Conselho de Adminis
tração que deixar de comparecer a 2(duas)seuniõeí
ordinárias consecutivas, sem motivo justificado,a
critério do Conselho.

§ 49 - O Presidente do Conselho de Administração será in
dicado pelo Presidente da PATROCINADORA-INSTITUI=.
DORA.

§ 59 - Embora findo o mandato, o membro do Conselho de
Administração permanecerá: em pleno exercício do
cargo até a posse do substituto.

Art. 35: - O Conselho de Administração se reunirá ordinariamen
te na última quinzena dos trimestrésdo ano civil e, extraordinara
mente, quando convocado por seu Presidente, ou pela mgioria doí
seus membros.

§ 19 - As deliberações serão tomadas por Maioria de vo
tos, fixado em 3 (três)- o quorum mínimo pema rea,
lização das reuniões.

§ 29: - A convocação do suplente será feita pelo Presiden
te, no caso de impedimento ocasional ou-temporário"
do membro efetivo, e pelo restante do prazo do man
dató, nó caso de vacância.

§ 391 - O Presidente do Conselho de Administração terá
também o voto de qualidade.

Art. 36: - A Diretoria. Executiva é o órgão de administração. ge
ral da INSTITUIÇÃO, cabendo-lhe precipuamente fazer executar as di
retrizes fundamentais e cumprir as normas gerais baixadas pelo Consí
lho de Administração, dentro dos objetivos por ele estabelecidos. -

Art. 37: - A Diretoria Executiva compor-se-á de 4 (quatro) mem
bros, devendo, pelo menos um, ser: escolhido entre os empregados da
PATROCINADORA-INSTITUIDORA:

I - Diretor-Superintendente;
II - Diretor de Seguridade;

III - Dirétor-Financeiro;
IV - Diretor-Administrativo.

§ 19: - Os membros da Diretoria Executiva terão Mandato
de 4 (quatro) anos, .permitida a recondução.

§ 29: - Os Diretores da INSTITUIÇÃO deverão apresentar de
elevação- de bens, ao assumir e ao deixar o cargo.

§ 39: - Os mandatos doa membros da Diretoria Executiva se
rão prorrogados, automaticamente, até e posse dos
seussUcessores, a qual deverá ocorrer Ate 4(quatro)
meses dos términos dos mandatos extintos.

§. 49: - O Diretor-Superintendente representará a INSTITUI
ÇAD, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmeR
te, podendo nomear procuradores com poderes aã
judicia e ad negotia, prepostos ou delegados, me
diante- aprovaçao da Diretoria Executiva, especifi
cados nos respectivos instrumentos os atos e aí
operações que poderão praticar.

Art. 38: - A Diretoria Executiva mão será licito gravar de quaisquer
ônus, hipotecar ou alienar bens patrimoniais imobilizados da INSTFIUI
ÇÃO, sem expressa autorização do Conselho de Administração.

Parágrafo único: = Em casos de urgenóia ou especiais, a
Diretoria Executiva, devidamente Autorizada pelo Presi
dente do Conselho de Administração e ed referendum do
mesmo, poderá realizar os atos previstos neste artigo.

Art.39: - A aprovação sem restrições :do balanço e das contas
da Diretoria Executiva, com parecer favorável dó Conselho FiScal e.
dos auditores independentes, exonerará os Diretores de- responsabili
dade, salvo a verificação judicial de erro, dolo, fraude cna simufJ
ção.

Art.40: - A Diretoria Executiva reunir-se-á mediante ConVo
cação do Diretor-Superintendente, e suas deliberações serão tomadas
por maioria de votos.

Parágrafo único: - Diretor-Superintendente, além do vo
to pessoal, terá o de desempate,

Art.41: - O Conselho Fiscal á órgão de fiscalização da INSTI
TUIÇÃO, cabendo-lhe precipuamente zelar pela sua gestão econômica-financeira.

Art.42: - O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) membros
efetivos, devendo, pelo menos um, ser escolhido entre os participas
tês da INSTITUIÇÃO,

§ 19: - Cs membros efetivos dó Conselho Fiscal terão o
mandato de 3 (três) anos, vedada a recondução.

§ 29: - Cada membro efetivo terá um suplente com igualman
dato, que o substituirá nos casos de vacância, re
núncia, impedimento ou ausência.

geral
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§ 39: - OConsélho Fiscal reunir-se-á ordinariamente na
WltiMa semana de cada màs e, extraordinariamente,
~pie que necessário.

'Perderá o mandato o membro efetivo do Conselho }s
cal que deixar de comparecer a 2 (duas) réunióeí
ordinarlas consecutivas, sem motivo justificado,

. 2t 'critério 4o mesmo Conselho.
§ 89: 0 1,residente. do Conselho Fiscal Será indicado pe.

lo Presidente da PATROCINADORA-INSTITUIDORA.

§ 69: Os-Mandatos dos membros do Conselho Fiscal serão
prOirogádos automaticamente até a posse dos seus
sudessores, a qual deverá ocorrer no prato dos 4

meses subseqüentes aos: términos dos man
datop extintos.

§ 79: --O Presidente do Conselho Fiscal, alem do voto pes
soai, terá também ô de quálidadé.

Art.43: - OS diretores,-os membros-do Conselho de Administra
ção e 4o Conselho Fiscal responderão solidadariamente com a INSTITUI
-ÇA0 pelos prejuízos causados a terceiros em conseqüência do descuE
primento de leis,, normas e instruções referentes ás operações previ:E
tas na Lei n9 6 435, de 15 de julho de 1977, e, em aspecialdala falta-

de constituição das reservas obrigatórias.

CAPITULO IX

COMPETENC/A DOS óRGÃOS ESTATt)TARIOS

Seção I

Da-Çómpetência do Conselho de Administração

Art.44-: Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre
as seguintes matarias-:

reforma deste Estatuto;

orçamento-programa é suas eventuais alterações;

pdanos de custeio- e de aplicação do patrimônio.;

povos planos de seguridade;

relatório anual e prestação de contas do exerci
-cio, após a devida- apreciação do Conselho Fiscal;

admissão de novos patrocinadores;

alienação de bens imóveis, constituição de OnuSou
direitos, reais sobre os mesmos, edificação em ter
renos de propriedade -da INSTITUIÇÃO e outros as
suntos çorrelatos que lhe sejam submetidos;

aceitação de doações com ou sem encargos;

normas básicas sobre administraçãó de pessoal;

ra -quadros e a lotação do pessoaldaINSTITUIÇÃO bem
como o respectivo plano salarial;

planos e programas, anuais e plurianuais,normas e
critérios gerais e outros atos julgados necessí
rios à administração da INSTITUIÇÃO;

▪ extinção da INSTITUIÇÃO e destinação do seu patri
nónio, observado o disposto no parágrafo do arq..
go 49.

Compete ainda ao Conselho de Administração:

julgar em instância superior os recursos interpus
tos dos atos da Diretoria Executiva ou dos _Direto
res, sobre matéria administrativa;

II - reformar o Regulamento Básico, por proposta da pire
tona Executiva ou pelo menos 2/3 (dois terços) de'
seus membros;

III - deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto e
no Regulamento Básico.

- A iniciativa das proposições ao Conselho deadminiS
Diretor-Superintendente, da. Diretoria Executiva ou
Conselho de Administração.

'Parágrafo único: - As proposições de iniciativa dos mem
bros do Conselho de Administração, antes de constituireR

' objeto de deliberação, serão instruídas pela Diretoria
Executiva.

Art.47: - O Conselho de Administração poderá determinar a rea
lização de inspeções, auditoriais ou tomadas de contas,-sendo-lhe fJ
cultado confiá-las a peritos estranhos à INSTITUIÇÃO.

Seção II

Da Competência, da Diretoria

Art.48: - Compete á Diretoria Executiva

I - apresentar ao Conselho de Administração:

o orçamento-programa anual e suas eventuais alte
rações;

o balanço geral e o relatório anual de #tividades;

os planos de custeio e de aplicação de petrimó
nio.;

os quadros e a lotação do pessoal da INSTITUIÇÃO,
bem como o respectivo plano salarial;

e)' propostas sobre a aceitação de doações, a aliena
çao de imóveis e a'Constituição- de onns ou direi
tós. reais epbre-os mesmos;

1) própoátas de criação-de novos planos de segurida.
de;.-

g) propostas sobre a admissão-de novoS patrocinado
res;

h) propostas sobre abertura de créditos adiciona.-,
desde que- taja recursos disponlveis;

i) ~postas sobre reforma deste Estatuto- e .do
.1aMentó Bãsico,

Art..49; - Compete ainda a Diretoria Executiva;

- aprovar o manual dos direitos e deveres do
pessoal;

II aprovar a designação dos ohefes- dos- 'órgãos
técnicos e- administrativos da INSTITUIÇÃO,
assim como de seus. agentes é representantes-;

III 

▪ 

aprovar a criação; transformação ou extinção
da órgãos locais;

IV - aprovar a celebração de contratos, acordos a
convênios que não-iffiportem na- constituição
de Nus reais sóbre bens da INSTITUIÇÃO -7, •

autorizar a- aplicação	 disponibilidades
eventuais, respeitadas as condições regula
manteres pertibentes;, .

VI 

• 

Autorizar diteraçõdÉ "drlçamentãrias de acordo
com as diretrizes fixadas pelo ConSelhodekq
ministração;

VIIi orientar a acompanhar a execução das. st4Vida
des técnicas e administrativas, baixando os
atos necessários; .

VIII. apróvar aaquisição de bens imOveii,deide sue
previstas- no piam) de aplicação dO.putriM4do;.

IX - aprovar o plano de contas da INSTITUIÇÃO 'e
suas alterações.

Art.50: , O Regulamento- Básico da INSTITUIÇÃO fixará	 as
atribuiçõeS dos oeas Diretores,

Seção. III

Da. Competência do Conselho Fiscal

Art.51: - Compete ao Conselho Fiscal:

examinar e aprovai os balancetes da INSTITUI
ÇÃO:.

II emitir parecer sobre à balanço anual da INSTI
TUIÇÃO, bem domo sobre as oontas e os demais
aspectos económicos-financeiros dos atos da
Diretoria Executiva;

III - exaMinar,a qualquer época, os livros e documen
tos da INSTITUIÇÃO;

IV lavrar em livro de atas e pareceres os resulta
dos dos exames procedidos;

V - apresentar, ao Conselho de Administração, pare
ceres sobre os negócios e as operações sociais-
do exercício,exercício, tomados- por base O balanço, o ia
ventãrio e as contas da Diretória-Executival

VI - acusar as irregularidades -verificadas sugerin
do medidas saneadoras.

Parágrafo	 --O Conselho Fiscal poderá, requerer ao-
Conselho de Administração, mediante justificativa escri
ta, o assessoramento de perito contador ou de firma
pecializada de sua confiança; sem prejuízo das audit5-
rias externas, de caráter obrigatória.

cApITULox

DO PESSOAL

Art.52: - Os empregados da INSTITUIÇÃO estarão sujeitos à le
gislação trabalhista,com tabelas de reMunersção aprovadas pelo Coa
selho de Administração.

Art.53: - Os direitos, deveres e regime de trabalho dos empoe
gados da INSTITUIÇÃO serão objetos de regulamento próprio. •

Art.54: -r A admissão de empregados na INSTITUIÇÃO far-se-á atra
vés de processo- seletivo, inspirado em sistema de mérito, a ser es
tabelecido .em ato regulamentar. -

Parágrafo - Poderá a INSTITUIÇÃO contratar
serviços especializados com firmas ou antidades dota
das de personalidade jurídica.

§ 49:

Art.46:
tração serã do
dos membros do

a)

b)

c)

d)

Rega

DOCUMENTO MANCHADO
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CAPITULO XI'

Das Alterações do Estat4to

Art..55: - Este Estatuto ' s6 poderá ser alterado por delibera
ção da maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração
da Diretoria Executiva, em reunião conjunta, sujeita -a homologação
da PATROCINADORA-INSTITUIDORA e a autorização do Ministro da Previ
ciência e Assistência Social.

Art.56: AS alterações do Estatuto da INSTITUIÇÃO hão poderão)

I - contrariar os objetivos referidos no artigo 19;

II - reduzir beneficios já iniciados;
III - prejudiCar direitos de qualquer natureza, adguiri

dos pelos participantes-assistidos e beneficiarios.

CAPITULO XII

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Art.57: - Caberá interposição de recursos dentro de 30 (trin
ta) dias, cóMtados da ciência oficial, com efeito suspensivo seis
pre que houver risco imediato de conseqüências graves para a INSTY
TUIÇÃO, ou para o recorrente:

I - para o Diretor-Superintendente da INSTITUIÇÃO dos'
atos dos prepostoS ou empregados)

II para o Conselho de Administração, dos atos da Di
retoria Executiva ou dos Diretores da INSTITUIÇÃO.

CAPITULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.58: - O direito às suplerhentaçõeS não prescreverá, mas
prescreverão as mensalidades respectivas não reclamadas no prazo
de 5 (cinco)- anos, contados da data em que forem devidas.

Parágrafo único: - não correm prescrições contra menores,
incapazes s, ausentes na forma da lei.

Art.59: - Sem prejulzo da apresentação de documentos hábeis,
comprobatOrios das condições exigidas para a continuidade das: pres
taçoes, a INSTITUIÇÃO manterá serviços de' inspeção, destinados -a-
investigar a preservação de tais condições.

Art.60: - Ressalvados os casos de morte, detenção ou reclu
são, o participante-ativo que tiver sua inscrição cancelada,nafoF
ma do disposto mo item IV do artigo 12,farã jus ã reserva de pou-
pança, que lhe será .pega na forma de ato regulamentar.

Parágrafo único: - A reserva de- poupança será igual ao
total de contribuições recolhidas pelo participante aos
cofres da INSTITUIÇÃO acrescidas das respectivas. corre
ções monetárias, avaliadas de acordo com os Indices
variação do valor nominal atualizado da ORTN4(..

Art.61: - Mediante o recolhimento, aos cofres da INSTITUIÇÃO,
de fundos especiais determinados atuarialmente para cada caso,os em
pregados dos patrocinadores que Se encontrem aposentados pelo INPS,
ou em -gozo de auxilio-doença concedido pelo mesmo Instituto,poderão
ser inscritos na INSTITUIÇÃO de acordo com as condições a ~lesta
belecidas no- Regulamento Básico, desde que o requeiram mo prazo dos
60-(sessenta) dias subseqüentes ao da inscrição da referida entidade
como patrocinador da INSTITUIÇÃO.

Art.62: - Ressalvado o disposto nos parágrafos 29 e 39 deste
artigo, as suplementações de aposentadoria, previstas mo CapituloIV
serão reduzidas, nos termos do § 19, para os que não as requererem
no prazo dos 120 (cento e vinte) dias subseqüentes ao término domes
em que se tornarem posSiveis.

§ 19: - A suplementação de spósentadoria,requerida apõ:
o prazo mencionado neste artigo, será reduzida de
tantas vezes 1/6% (um sexto por cento) do seu va
lor, quantos forem os dias transcorridos entre ã.
expiração daquele prazo e a data do requerimento,
prescrevendo sm 720 (setecentos e vinte) dias o,
direito a qualquer supleMentação possivel e não
requerida.

§ 29: - Em casos especiais, o prazo aludido neste artigo
poderá ser prorrogado por tempo determinado, nunca
inferior a 720 (setecentos e vinte) dias,se assim
o decidir o patrocinador, Ame deverá do fato cien
tificar a INSTITUIÇÃO e o participante, com ante.
cedência não inferior a 30 (trinta) dias relativa
mente ao da expiração do prazo inicial. 	 -

§ 39: - Aos prazos prorrogados, podem ser aplicadas novas
prorrogações, nos termos do parágrafo precedente.

Art. 6 -3).- As prestaçOes asseguradas por força deste Estatuto
serão reajustadas nas épocas em que for reajustado o maior salário-
mínimo do pais, de acordo com os índices Oficiais de correção mona
tãria.

Art. 64: - Para os efeitos deste Estatuto, no caso de partici
pante mencionado no § 19 do artigo 12:

I - o periodo de manútéfição-da itScriçãoserá com
putado como tempo de vinculação funcional ,a pã
trocinador;

II a referência a qualquer aposentadoria ou auxi
lio-doença Concedido pelo INPS será entendia:
como se fossem aquelas prestações calculadas
na base de um salário-de-tenefICioigualamediadcS

salário-de-contribuição-para o- mesmo Instituto, re
ferentes aos 12 (doze) últimos meses de vinculaçã5
funcional a patrocinador , automaticamente atuali
zada nas 'épocas e proporçêes em for reajustado ei
naior salário-mínimo do pele.

Art. 65: - Os atuais empregados dos patrocinadores que regue
rerem a inscrição no regime da INSTITUIÇÃO estarão optando automa
ticamente, no mesmo ato, pelos benefícios e serviços previstos me!
te Estatuto e renunciando á todos op benefícios e serViços simila
res que lhes tenham Sido anteriormente assegurados por força de rí
gimentos ou quaisquer outros atos dos patrocinadores..

'Parágrafo único - A opção referida neste _artigo de
verá ser formal e homologada pelo Ministério
Trabalho.

Art. 66:- - Dentro dó pwazo de 60 (sessenta) -dias, a contar da
vigência deste Estatuto, a PATROCINADORA-INSTITUIDORA-aprovará o
Regulamento Básico da INSTITUIÇÃO é o primeiro plano de custeio a
que se refere o Capítulo V deste Estatuto.

Art. 67: - Este Estatuto entrará Sm vigor a partir de 23 de
outubro de 1978. (N9 17455 - 24-11-78 - Cr$13.320,00)

MINISTÉRIC)
[DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Portariam* 446 den de novembro	 de 100
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊ NCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO , (SUNAB), no usada atribUição que lhe confere

• artigo 12 do Decreto n9 72,912 de 10a0,73, e tendo oaldsta

o disposto na allnea-b do. item S da Instrução Normativa DASP/

N9 46/75, resolve:
DESIGN'AR

JOSÉ FERREIRA LUZ, ocupante do emprego de Inspetor de Abaste
cimento LT-NS-937,A„-da Tabela Permanente desta Superintender:
ciar para exercer a função de Chefe de Seção de Pesquisa de
Mercados da Delegacia de SUNAB nó Território Federal de Rorai
ma, código DAV-111.3, constante dó Quadro-Permanente desta Au
tarquia, em caráter provisório, enquanto houver insuficiência
de servidores ocupantes de cargos e empregos integrantes da
lotação_ da Categoria Funcional de Economista NS-922, correla
ta Com a referida função de-acordo dom o Decreto n9 78.117 de

22.07,76.

RUBEM NOÉ WILKE

Portaria n.' 447	 de 21.0e	 novembro-	 de 1978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), u4ando da .coMpetência que Lhe

1Soi defegada ' pelo Decheta n9 73 730, de 14/05/1973, e. tendo em

ví.4..ta a autox.ização pxe4ídene2al etaxada na Ezpokiíção de Motívo4

MA/N i? 76, de 18 de oututxo de 1976,

RESOLV E,

AdmitiA, 4o6 o AediMe da Con4otidaçã0

da-4 Leí6 da Tabatho, no empnego de In6retok de. Aba4tecimenta, o

4e91Linte candidato apAovado -em concuft60 púbLico:-

Na cidade dé Manau4 - AM

GILBERTO" NOGUEIRA -ALVES PEIXOTO

Tonnat áem e lseito a de4ignação dcf-

daio ataixo Ae/acíonado, antexíonmente admítído pela. PoAtaxíà SUNAB

n9 364, de 18/09/1918, tendo em víatá que o memno de4i4t4u. de 4ua

admíaaao:

Na cidade de Manau4 - AM
WUPSCHLANDER. CAVALCANTE SEGADIOIA



Toxnax 4.ein e lSeito a deóípiação do candi-

xe/acionado, antexioxmente admitido paa foxtaxíg

de 12/4911978, tendo em vióta'que o meómo dasiótía de
dato ' a óeguix

SUNAB n9 353,
óua adMiáóio:
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RESOLVE,
A entxada em exexcZcio, pox pata do can

didato oxa admitido, dax-áe ,a dunante o px-azo de 30 Itxinta) díae,

impxoxhogavar contado da data da pub/icaçao deáta poxtaxia.

Rdbem Noé Witke

Portaria n.• 448 dó 21 de	 novembro

Admiti/1., 6Ob o 'agiote da C0O4atidaçã0

das Lei6 do Txdbatho, no empxego de Economióta, o óeguinte can-

didato apxovado em- c0nca/L4o patieo:

de 19 78	
Na cidade de São faulo - SP

ANTONIO GERALDO SCA1ZITTI DIANDREA

Ponarlan! 449 de 21,e novembro	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDOCIA

NACIONAL 00 ABASTECIMENTO (SUNAB), asando da competênc ia que Lhe

Oi delegada peto Decxeto , n9 15- 734, de 14/05/1975; e tendo em

vióta a autoxizaçao pxeóídencia / exaxada na Expoóição de Motivai

MA/N g 76, de 18 de outubxo dè 1976.
RESOLV E,

Admítix, 6o6 o xegime da C0n4o/idagao

daó Leia do Txaba/ko, no empxego de inópetox de Abastecimento,

oe.óeguinteó cana2dato4 apxovadoó em conculca-o prático:

Na cidade de Natdt ,= RN

ANTONIO MARTINS DE SÃ NETO

Na cidade de Poxto Ategxe - RS
ADALBERTO AVJARA DORNELLES
LIS ELENA VINCIGUERRA DUBOIS FERREIRA

Toxnax óem eÁeito gó deóignac5eó doó can-

didató abaixo xe/acionadoó, antexioune nte admítidoó pe/a6 POKtaXía4

SUNAS Nçó. 2-99 e 334;, de 81 de jutho e 28 de agoóto de 1918, heópec-

	

tivamente, tendo em vióta que oó meómoó deáiátixam de uiva	 admió-

óaeó:

MANOEL ANSELMO DE SOUZA

Na cidade de Pohto A/egxe - RS

JOSt CARLOS LARANJA
GECV CARVALHO FALCÃO

A entxado em excAcício, poh paxte doó can

didatoó oxa admitido ó , dah-ee-a duhante o phazo de 36 (thinta) díaó,

imphoxxogavet, contado da data da pubticaçã o deeta poxtaxía.

Rubem No é Witke

Na cidade de São Pauto - SP

ERON/DES VALDIVINO DE SOUZA

kentaada em exixatcío, pox pdate do can

didata orca admitido, dax-4e-2 duxante o vazo de 30 CtAinta1 dias,
---

impxoxxogívet, tontado da data da pubticacío deóta poxtaxía.

Rubem NoeVitke

Poftemen.;451- 	 cie 21 ,de Overibr9	 m61978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDWIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNA6), cupido da competência que Lhe

4oi detegada pe/o Pecheta n g 75 730, -de 14/05/1975, e Lendo em

vióta a autoxização patóídencial. exaxada na Expoáição de Mativoó

MA/N9 76, de 18 de outubxo de 1976,

RESOLV.E,

Admitix, 606 o xegíme da ConáotidaçÃo

daá Lozia do Taabalho, no-empaego de Inópetoade Abastecimento,

as óeguinteó candidatoá apxovadoó em concuaso pabtico:

Na cidade de São Pauto - SP

PAULO EPSON MARQUES

JOÃO ELEUTER110 LEMOS DE CARVALHO

Tona) bem e tSeito aó deóignaçaeó doe can-

cuit4adó6 a óeguix helacionadok, antexiohmente admitido ó peta Pakta,

xia SUNAB nR 333, de 28/01/197 8 , tendo em- vióta que as meámas -deó ió

-tixam de 4ua4 ddmí44.6e4:

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA.

NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB-1, uóando da competênc ia que lhe

detegada peto Decxeto n9 13 730, de 14105/1975, e. tendo em

viáta a autoxização pxeáidenciat eiiaxada na Expasição de Motivas

MAIN9 16, de 18 de outubxo de 1916,

RESOLV E,

Admitix, áob o aegime da Conóotídação

daá Leia do Ticabatho, no- empxego de Inapetox de Abaóteciment
o , o

átgainte candidato apxovado em concumo pabtico:

Na cidade de Foatattza - CE
JOSt LOPES DE ARAUJO FILHO

Toxnax tem e lSeíto a deóignaçao d9 candi-

dato abaixo xe/acionado, antexioxmente admitido pe/a Poxtaxia SUNAB

ng 352, de 12109.11971:
Na cidade de Foxtateza - CE
ANISOMAR QUINTINO FARIAS

A entxada em exexcicio, pox paxte do -can

dídato oxa admitido, Wax-4e4r. duxante o pxazo de 30 Itaintal díaó,

impxoxxogêvet , contado da data dg pubticação deóta ponta/tia.

Rubem No ê Wilke

Na cidade de MtaL - RN

Na Cidade de São Pau/o - SP

NEUSA RABELLO DE BARROS TRINDADE RESENDE

ISABEI-CHRISTINA DE ALBUQUERQ UE XVI1A

A enteada em exexacío, pox paxte doó Can

didatas oxa admitídoó, dax-4e-a duxante o pxazo de 30 [txintal diaó,

imphoxxog'avet, contado da data da pub/icação deóta poxtaxia.

Rábem Woé Wikke

	

Portaria ei! 452 de 21 de ." novembro	 do 1978'

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA, NACIONAL DO ABAS

TECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais, resolve:

APOSENTAR POR INVALIDEZ

na forma do disposto no artigo 176, item III, .combinado com o ar

tigo 178, item III, da Lei n9 1 711/52, modifidaido pela Lei mime

ro 6481/77, 
MARIA DE LOURDES ARAUJO MINHO, Agente Administrativo

SA-801.B, matrícula IPASE n9 2.235.809, do Quadro Permanente dei

ta Superintendência.
RUBEM NOE WILKE

Portada n.° t453	 de 21 de novembro	 de 1978

Portaria n. 450°	 de 21 de	 novembro	 de 19 78

O SUPERINTENDE NTE DA SUPERINTENDUCIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO ÁSUNAB1, uóando da competência que Lhe

líoí delegada pelo Deciteto n9 75 730, de 14/03/1973, e. tendo em

vióta a autoxização pxeóidenciat exaxada na Expoóição de Motivas

DASP n9 205, de 23 de maio de 19-15,

O SUPERMENEEME DA SUPER2~1CIA NICIONAI, DO ABASTE

CIKNIO (SINAB), no uso da atribuição que lhe confere o artigo 12 ck)

Decreto n9 72.912 cle 10.10.73, e tenaz, em vista o disposto na allnea

b da item 5 da Instrução Normativa DASP/N9 46/75, resolve:
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tela ' ou ponta de agulha, deverão aplicai os Seguintes percentuais so
bre o preço do boi abatidO, fechado ou-casado:

Traseiro 	 - mais 20%
Dianteiro .... 	  . menos 20%
Costela	 renos 20%

Art. 29 - Os estabeleCimentos de que trata o ar
tigo 19 são obrigados a manter à disposição da fiscalização da SUNAB
as notas fiscais de aquisição do boi em pé, mi carne bovina, não se
aplicando-à hipótese a régra- do artigo-12 do Ato das Normas Proces-
suais da SUNAB, aprovada pela Portaria SUNAS. n9 420., de- 03 de agosto
de 1976.

Terça-feira 28

DES I G'NAR

THEDY RDDRIGUES CORRÊA, ocupante OD cargo de Agente Administrativo SAr.'
.801.Cé matricula IPASE n9 1.028,255, dó Quadro Permanente cbsta Se

rintendênciaè para exercer a função de Assistente do Delegado da Dele
gacia da SURAB no Estado do Rio Grande do Sul, código DAI-112.3, cons
tante do Quadro Permanente desta Autarquia, em caráter provisório, en
mUanto hónver insuficiência de_ servidores ocupantes de cargos e empre-
gOs integrantes da lotação das Categorias Funcionais de Econcelista NS-
922, It'cnico de Administração NS-923 e Contador NS-924, correlatas cum
a referida função de acordo =10 Decreto n9 78.117 de 22.07.76.

Ruam NCg wirim

54Portaria n	 22° 	 • de	 de novembro

O SUPEPINIENEEIRIE.DA SUPERTNEUAINOUANACIONAL DD AFAME=
MERPD XSUNABY, no uào da atribuição que lhe confere o artigo 12 do De
creto . n9 72.912 dé 10.10.73, e tendo em vista O disposto na alínea
do item 5 dá Instrução NormativaDSP/N9 46/75, resolve:

DESIGNAR
YVDNEE RABEARE, :ócupantedo cargo da Agente AdMinistrativo SA-801.C,
matrícula IPASEn9 1.024.173, da Quadro PerManente-desta Swerintenden
cia, para exercer a função - dê Asdiitente do Diretor-Geral do Departa
mento de ntrole e Fiscalização, c5digoDAI-112.3, constante do Quadro
Permanente desta Autarquia, em caráter provisório, -enquanto houver insu
ficiércia de-servidores ocupantes -da cargos e- empregos integrantes da
lotação da Categoria Funcional da Inspetor de Abastecimento NS-937, cor
relata conta referida função de acorda como Decretorp 76.117 de 22 de
julho de 1976. -

RUBEM ME WILKE

PORTARIA SUPER N9 86, DE 23DE NOVEMBRO DE 1978

O SUPERINTENDENTE DA -SUPEDINTENDENCIA NACIO
NAL DO ABASTECIbENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a carné bovina é produto
essencial na. dieta do consumidor brasileiro;

=SIDERANDO as peculiaridades da comercia
lização da. carne bovina. a nível de atacadista e de Varejista-retalhis-
ta,. nos Estados de Pernarhuco e-da Paraíba;

CONSIDERANDO os estudos promovidos em don
junto pela SUNAB e Coordenadoria.de Assuntos Econômicos dos Ministéri
os da Agricultura e- da- Fazenda;

CONSIDERANDO a necessidade de -disciplinar
as margens de comercialização da carne bovina 4 nível de atacadista pa.
ra impedir a aUferição de lucros excessivos;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n9 15„.
de 20 de dezembro- de 1977, do Conselho Nacional do Abastecimento -
(COEM), e no Decreto n9 79.706, de 18 de maio de 1977,

Art. 39 Pára os asbabelecimentos mencionados
no artigo 19 que receberem boi em pé de 'diferentes prodedências, ás
margens de comercialização incidirãO sobre os menores valores, dons-7
tantes das notas fiscais de aquisição dos últimos 5 (cinco) dias.

Art.49 - Os- estabelecimentós de que trata o
artigo 19, são obrigados a . afixar em lugar-visível e de fácil leitura,
em caracteres da, no mínimo, 2 (dois) centímetros de altura, a tabela
de preços de acordo cOM ó rodelo . em anexo á esta Portaria, a ser con
faccionada no tamanho mnino de 60 x 4Ó dentimetros,.

Art. 59 --Os casos omissos serão. resolvidos
lo Superintendente da SUNAB.

Art. 69 - C descUinprimente dO disposto nesta
Portaria sujeitará OS infratores às sarigóes -da Lei Delegada n9 4
de 26 de setembro de 19-62 e demais cominagóes legais cabíveis.

Art. 79 F oreaente Portaria entrará em vi
gor 72 (setenta e duas) horas após a sua -.'tiblicacão no Diário . Cfi
cial da União-, revogadas as disposições em Contrário.

RUBEM Na WILKE

ANEXO DA PormARTA SUPER N9 8 0 /18,

TABELA DE	 PREÇOS	 MA)MOS

PREÇO DE COMPRA MARGEM	 DE	 - PREÇO	 DE VENDA	 PARADO BOI Er	 PE, COMERCIALIZAÇÃO COICES - .RETALHISTA. VAREJISTA
POR QUILO.

wuor, Er BOIS: CR$

Abatido .....	 CR$
Casado 	  CR$
Fechado 	  CR$
Traseiro .	 	  CR$
Dianteiro
Costela 	  CR$

CR$ Ponta de Agulha 	 .	 CR$

Tamanho:	 60 x 40 cm.

PORTARIA SUPER N9 87, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1978

de 19,..78.

pe

RESOLVE:

Art. ' 19 - Fixar a Margem bruta de comercia
lização máxima em até 11% (onze por cento), para o quilo dos tipos de
carne bovina, vendidos- pelos frigoríficos, matadouros, a:batedouros e
Similaiés, obrigatoriamente calculados sobre o preço por clulo do boi
em pé, constante da nota fiscal de aquisição.

§ 19 - O resultado' da aplicação do percentual a
cima, será o preço de venda dos frigoríficos, matadouros, abatedouros
e similares do . boi fechado ou casado- ou abatido com. osso, aos ataca
dl-atas, marchantes, entrepostos, cooperativas, distribuidores, super
mercados, açougues, casas. de carne, mercearias e- estabelecimentoS si
Miares, varejistas-retalhistas situados nos Estados de Pernambuco eda. Paraíba.

§ 29 - Quando os frigoríficos, matadouros, aba
tedouros e similares, efetuarem a -venda de traseiro,, dianteiro e co;

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIO
NAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB, no-uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a carne bovina é produto
essencial na dieta do consumidor brasileiro;

CONSIDERANDO as peculiaridades 'da Comercia.
lização da carne bovina, a nível de atacadista e de varejista-retalhis-
ta, nos Estados de Pernambuco e da Paraíba;

CONSIDERANDO os estudos promovidos em con-
junto pela SUNAB e Coordenadoria de Assuntos Econômicos dos Ninistérios
da Agricultura e da Fazenda;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar
as margens de dómercialização dá darne bovina a nitel de varejista-reta
ihista, para impedir a auferição de lucros excessivos;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n9 15,
de 20 de dezembro de 1977, do Conselho Nacional do Abastecirento,OCNAB,
e no Decreto n9 79.706, de 18 de maio de 1977,
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RESOLVE.:

Art. 19 - Fixar as seguintes margens de co
mercialização para o quilograma dos tipos de carne bovina vendidos pe
los açougues, casas de carne, mercearias, supermercados e estabe/ecimen

tos similares varejista-retalhista situados nos Estados de Pernambuco

e dá Paraíba;

a) Carnes do Traseiro _- s/osso

Contra filé .... 	  ..... até 45%
Alcatra . ....... ............ até 45%
Patinho ........ ..... ....... até 45%
Chã de dentro ............... até '45%
Chi de fora ...... 	  até 45%
Lombo Paulista .... 	 até 45%
Carne morda 	  até 45%
Músculo ........ 	  ... até 45%

§ 19 - As margens de comercialização acima men
cionadas serão obrigatoriamente calculadas ãobre o preço do traseiro

_com osso, constante da Nota Fiscal de procedência.

b) Carnes do Dianteiro -.s/osso 

Pá 	 até 45%
Peito .............. .....	 até 45%
Cupim ................ . . 	  até 20%

Pescoço	 até 45%
Acém - (Alcatrinha) .. . . 	 até 45%

Mascalo . ...... ....... 	 até 45%

Carne moída	 até 45%

c) Costela 	  até 10%

§ 29 - ?ss margens de comercialização acima men

cionadas serão obrigatorizanente calculadas sobre os preços do diante/
ro com °est: e da costela constantes da Nota Fiscal de procedência.

Art. 29 - Quando os estabelecimentos comerciais

mencionados no artigo 19, adquirirem carne bovina, sob as denominações,

de Bois "Fechado", "Casado" ou "Abatido", as . margens de comercializa

ção para o quilograma dos tipos de carne são:

MARGENS DE COMERCIALIZACAO: s/osso	 c/osso

Traseiro ...............,..	 74%
	 44%

Dianteiro ...... 	 	 16%	 - 4%

Costela
	 -12%

Art. 39 - Os estabelecimen tos de que trata o

artigo 19 são obrigados a afixar em lugar visível e de fácil leitura,

em caracteres de, no mínimo, 2 (dois) centímetros de altura, a tabela
de preços de acordo com o modelo do quadro em anexo a esta Portaria,

a ser confeccionado no tamanho mínimo de 60 x 40 centímetros.
Art. 49 - Quando os cortes relacionados no ar

tigo 19 forem comercializados com osso, exceto a Costela, não poderão
ultrapassar de 20% (vinte por cento) sobre os valores constantes da

Nota Fiscal de procedência.
Art. 59 - Para os estabelecimentos menciona

dos no artigo 19 que receberem carne bovina de diferentes procedên

cias, as margens de comercialização incidirão sobre os menores valo

res dos dianteiros, traseiros e dos Bois "Fechado", "Casado" ou "Aba
tido" e "Costela", com o osso, constantes das notas fiscais de aquisi

ção dos últimos cinco dias.
Art. 69 - Os estabelecimentos de que trata o

artigo 19 são obrigados a manter à disposição da fiscalização da St.NAB
as Notas Fiscais de aquisição de carne bovina, não se aplicando à hi
pOtese a regra do artigo 12 do Ato das Normas Processuais da StigAB
aprovada pela Portaria da SUNAB n9 420, de 03 de agosto de 1976.

Art. 79 - Ficam excluídos dos 	 dispositivos

desta Portaria os estabelecimen tos que mantêm acordo setorial atra

vês das listas de preços CIP-SUNAB.
Art. 89 - Os casos omissos serão resolvidos

pelo Superintendente da SINAS.
Art. 99 A presente Portaria entrará em vi

gor apõs 72 (setenta e duas) horas, de sua publicação no Diário Ofi

ciai da União, revogadas as disposiçõe; am contrário.
RUBEM Na WILKE

ANEXO DA POETARIA SUPER 149 .87 /78.

TABELA DE PP_EC, OS VI.X:ENOS 

CORTES

PREÇO DO ATACA
CO.	 (CO!' OSSO)"

CR$/KG.

LIP_RGENS	 (%)	 DE
COESRCIALIZXS.0

PREÇO DE VENDA	 AO
CCNSUPTDOR	 (CR$)

S/OSSO C/OSSO S/OSSO C/OSSO

BOIS:

'

TRASEIRO .(S/OSSO)

DIANTEIRO (S/OSSO)

CCSTELA

Tamanho littnino - 60 x 40 cm.

PORTARIA SUPER N9 89-, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1978

O BUPERINTEMDENTE DA SUPERINTENDONCIA

NACIONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB, no uso de suas atribuições

legais,	
CONSIDERANDO determinação do Conselho

Nacional do Abastecimento - CONAB, datada de 21 de novembro de

1978,
RESOLVE:
Art. 19 - Revogar, a partir da..0 (se

ro) hora do dia 19 de dezembro de 1978, a Portaria SUPER n9 48

de 25 de julho de 1978.	 RUBEM NOt WILKE

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

Departamento do Pessoal

PORTARIA N9 P-119 DE 27 DE NOVEMBRO DE 1978

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN

DÊNCIA DO • DESENVOLVIME NTO DA PESCA - SUDEPE, 'no uso das atri

buições que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,

atravás da Portaria n9 G-25, de 29 de junho, de 1978, publica

da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978, e tendo em vista
o disposto na alínea b do item 5 da Instrução Normativa DASP

n9 46, de 19 de agosto de 1975.
RESOLVE:

Designar IVO GUEDES BARBOSA, ocupan

te do cargo de Engenheiro Agrõnomo, cõdigo NS-912_, classe B,
referáncia 47 do Quadro Permanente do Ministário da Agricultu
ra, para exercer a função de Chefe do Nticleo de Execução e
Fiscalização de Atividades Locais, DAL-111.1, da Coordenado
ria Regional da SUDEPE no Estado de Minas Gerais, em caráter
provisõrio, enquanto houver insuficiáncia de servidores ocu
pantes de cargos e empregos integrantes da lotação da Catego
ria Funcional de Agente de Inspeção de Pesca, correlata com a

referida função de acordo com o Decreto n9 79.348, de 07 de

março de 1977.
. oss.141.xo cuy MACHADO DE SOUZA CASTRO

Diretor Ao DEPES

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO PARANÁ

Portaria N.o 	 46 de 09 de novembro	 de 19 78.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE .EDUCAÇA0

TECNOLÓGICA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, de acordo COM a

conpetencia que lhe foi delegada pelo Art. 1 9 da Portaria n9 872, de 2
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de outubro de 1978, do Sr„ Ministro de Estado da Educação e Cultura,pú

bliçada no D.0„ de 06 de outubro seguinte,
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LOTAÇÃ-0

RESOLVE

retificar a Portaria n 9 317 de 07.08.78, publicada no
D.O. de 17.08.78, na parte que concedeu aposentadoria, de acordo com

os Artigos,.101, itemIII e 102, item f, letra "a" da Constituição da

-República Federativa dó Brasil, a PEDRO CZERWINSKI, matricula n
9 ....

1,689.239 no cargo de Agente de Portaria.c6digo TP-1202.16, do Quadro
Permanente deste Centro, a fim de declarar que a referida aposentado -

ria deve ser considerada canpulS6ria, de acordo com os Artigos 101, item

II do Artigo 102 da Constituição, combinado com o Artigo 176 item
	 I

e 187 da Lei n 9 1711 de 28,10,52, com a alteração dada pela Lei n96481

,de 05.12.77, a partir de 17.07.78 e não como constou daquele ato ( Pro
cesso n9 1.618/78-DP).

Dgif MEZZADRI

Diretor-Geral pro-tempore

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO

Divisão do Pessoal
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PORTARIA No. 10 DE 14 DE NOVEMBRO DE 1978

A DIRETORA DA DIVISXO DE PESSOAL DA PACUL
DADE DE MEDICINA DO TRIIINGULO MINEIRO, TENDO EM VISTA	 O
•DISPOSTO NA PORTARIA Na. 1.570 DE 05 DE OUTUBRO DE 1978,1)0DASP,

R ESOLV E:
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Divulgar no Diário Oficial o Quadro L-2, Lota
ção Quantitativa e Qualitativa, a que se refere o item 3,da Instrução Normativa ria. 25, de 26 de agosto de 1974,ex-
pedida pelo Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co, demonstrando, por unidades organizacionais, os quanti-
tativos das mesmas e resultantes da aplicação do artigo 31,
e seus parágrafos, do Decreto na. 80.602, de 24 de outubrode 1977.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PORTARIA N9 227  DE 21 DE NOVEMBRO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
no exercício de suas atribui.çUen, resolve:

TORNAR sem efeito a admissgo de ROSILtavs CELESTI

NO BF:RG, para o emprego de Datilógrafo, c6digo IT-SA-802.4

efetivada pela Portaria n2 207, de 04 de outubro	 de
1978, em face de ter apresentado pedido de desistencia.

Sebastip 1dr ltrekida Paiva

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE PELOTAS

PORTARIA N° 875-78, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Pelotas, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o que consta do ProcessoVil" número 10589-78, resolve:

Aposentar, cie acordo com o artigo 101,
inciso III e artigo 102, inciso I, letra a,da Emenda Constitucional de 17 de ou-tubro de 1969,

Carlos Rodriguez Peixoto, matricula
número 1.592.135, no cargo de Professor
Titular, do Quadro de Pessoal Extinto
desta Universidade, lotado no Instituto
de Quineca e Cieociênciae era seu De-partamento de Química Orgânica, comproventos integrais de seu cargo, acres-
cido de 30 por cento, correspondente a
seis quinquênios de serviço público efe-
tivo, 4/25 de serviço prestado sob os re-
gimes previstos no art. 17 da Lei núme-
ro 5.539-68 e 4/5 dos incentivos funcio-
nais previstos na Lei número 6.182-74.
— Prof. lbsen Wetzel Stephan.
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NO 980 — Designar Maria Madalena Sá
Feire, Agente Adminiskativo, LT-801.A,
subretteito eventual do Chefe de Secreta-
ria, DAI-111.2, do Centro de Tecnologia,
prevista no Decreto n9 79.982-77.

N9 981 — Designar Veta Isabel Sá
Freire, Agente Administrativo, III-801.A,
substituto eventual do Chefe da Seção
de Ensino, DAI-111.2, do Centro de Tec-
nologia, prevista no Decreto n.° 794982-77.

NO 982 — Designar Manoel Antonio
Pinto de Almeida, Agente Administrati-
vo, 801.C, substituto eventual do Chefe
da Seção de Serviços Gerais, DA1-111.2,
do Centro de Tecnologia, prevista no Re-
meto n9 79.182-77.

NO 888 — Dispensas, a pedido, Julia do
Patrocínio Vasques Boto, Agente Admi-
nistrativo, 801.B, de suibstituto eventual
do Chefe do &Maço de Publicações, DAI-
111.2, da Superintendência-Geral de Ser-
viços Auxiliares, prevista no Decreto 119
79.982-77.	 * •

N9 988 — Designar Enir Mayolino,
Agente Administrativo, LT-801B, substi-
tuto eventual do Chefe do Serviço de
Publicações, DA1-111.2, da Superinten-
dência-Geral de Serviços Auxiliares, pro-
vida no Decreto n9 79.082-77.

N9 987 — Designar Rosa Maria Lati-
rindo do Nascimento, Agente 'Adminis-
trativo, LT-801.B, substituto eventual do
Chefe da Seção de Material, DAI-111.2,
da Prefitura, prevista no Decreto núme-
ro 79.982-77. -- Hélio Schtittler Silva:

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIAS DE 16 DE OUTUBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que consta do Processo
número 12.141-78; resolve:

N.° 6573 — Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 178, item II. combi-
nado com o artigo 178, item I, alínea a,
da Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, com a nova redação dada pela
Lei número 6481, de 5 de dezembro de
1977, a Mario Xavier Dias Lopes, matri-
cula número 1.950.664, no cargo de Pro-
fessor Adjunto, M-401.5, do Quadro Per-
manente desta Universidade.

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de suas atribuições, e

Considerando o resultado do concurso
público para Professor Titular realizado
na forma dos Editais publicados no Did-
rio Oficial da União de 1 ode agosto de
1977 e homologado após apreciação do
Egrégio Conselho de Ensino e Pesquisa,
no Dicirio Oficial da União de 30 de
agosto de 1978.

Considerando o que consta do Processo
MEC número 234076-77, resolve:

N.° 8584 — Admitir no emprego de
Professor Titular, código LT-M-401.6, da
Categoria Funcional de Professor de En-
sino superior do Grupo Magistério, em
vagas constantes da Tabela Permanente

desta Universidade, nos termos da
número 9182-74 e 61-85-74 e sob o regiin
da Consolidação das Leis de Trabalh
os candidatos aprovados e classificad
na forma dos Editais do referido cozi
curso:

No Centro de Ciências Médicas
1. Sylvio Paleta de Corqueira Lago
2. José Affonso Zugliani
3. Eduardo Nilamon Bulacio
4. Adalmir Morterá, Dantas
5. Paulo Cezar de Malta Schott
6. Ramil Sinder
7. Haward Kano
8. Ruy Brandão 'Caldas
9. Celso de Resende Ferreira Filho

10. Jorge Almeida Guimarães
No Centro de Estudos Gerais

.11. Antonio Sergio Lima Mendonça
12. Mônica Paula Rector
13. Antonio Theodoro de Magalhães Bar-

ros
14. Maria das Neves Niedaranor Tavares

Cava/canil
15. Maria de Lourdes Cavalcanti Mara-

ni Teixeira dos Santos
16.. Renato Pereira Coelho
17. Rodolpho Guilherme Pedreira
18. Carlos Alberto Massone
19. Norberto Magia
20. Enrique Victoriano Anda

No Centro de Estudos &leiais
Aplicados

21. Gervasio Castro de Rezende
22. Luiz Ferreira da Silva
23. Maria Condida de Assumpção Domin-

gues.
No Centro Tecnológico

24. Victor Henrique Russomano
25. Amando da Costa Moraes
26. Arlindo de Almeida Rocha
27, Maury Saddy
28. Luiz Calheiros Cruz
29. Paulo Alberto Rodrigues
30. Washington Braga Lima Netto.
Rogério Benevento,

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
=Mente, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 12 do Decreto n.° 72.912,
de 10 de outubro de 1973, tendo em vista
o disposto no item 4 da Instrução Nor-
mativa-DA/3P número 48 de 19 de agos-
to de 1975 e de acordo com o Decreto
número 79.696, de 12 de maio de 1977,
publicado no D.O.U. de 17 subsequente,
resolve:

N.° 8804 — Designar Angela Maria Bar
bocaAlves, Agente Administrativo, 901.B,
referência 29, da Tabela Permanente
desta Universidade, para exercer a fun-
ção de Chefe de Coordenação do Curso
de Pós-araduação do Centro de Estudos
Sociais Aplicados, integiante do Grupo
Direção e Assistência Intermediárias, có-
digo LT-DAI-III.I.

N.° 6808 — Designar o Médico 'Mareio
da Silveira Garcia, Professor de Ensino
Superior, classe Professor Assistente, có-
digo LT-M-401.4, da Tabela *Permanente
desta Universidade, para exercer a fun-
00 cie Chefe da B.O.° de CLurgia eieral
• Especializada do Serviço de Emergên-
cia da Coordenação de Atendimento In-
terno e Externo do Hospital Universitá-
rio Antonio Pedro, do Centro de Ciên-
cias Médicos, integrante do Grupo Dire

-ção e Assistência Intermediárias, 0:41610
Ur-DAI-UM.

N.° 8807 — Designa Ione Alonso Fer-
reira, Agente Administrativo, 801.C, re-
ferencia 33, da Tabela Permanente deste
Universidade, para exercer a função de
Secretário Administrativo do Centro Tec-
nológico, integrante do Grupo Direção
Mantende Intermediárias, código ler-
DAI .111.2.

O Reitor da Universidade Federal Pisa-
eminente, no uso da atribuição que lhe
confere o are. 12 do Decreto n.° 72.912,
de 10 de outubro de 1973, tendo em vista
o disposto na alínea "b" do ftem 5 da
Instrução Norrnativa-DASP- 48 de 19
de agosto de 1975, resolve:

N° 0805 — Designar, em caráter pro-
visório, enquanto houver insuficiência de
servidores ocupantes de cargos e empre-
gos integrantes da lotação da Categoria
Funcional de Agente Administrativo cor-
relata com a função do Grupo de Di-
reção e Assistência Intermediárias indi-,

cargo de Professor Adjunto, M-401.5, do
Quadro Permanente desta Universidade.
— Rogerio Benevento,

PORTARIA N.° 8647, DE 10 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que consta do Procedo
número 14122-78, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
o artigo 176, item II, combinado com o
artigo 178, item I, alínea na", da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de 1952,
com a nova redação dada pela Lei mi-
mem) 8481, de 5 de dezembro de 1977, a
Luiz Osvaldo Teixeira da Silva, matri-
cula número 2.297.958, no cargo de Pro-
fessor Titular, M-401-8, do Quadro Per-
manente desta Universidade. — Rogerio
Benevento. 

Departamento do Pessoal
DE-rERMINAÇA0 DE SERVIÇO —

DDP N.° 231, DE 9 DE NOVEMBRO
DE 19/8

O Diretor de Pessoal, no uso de sua
atribuição delegada , peto Magnifico Rei-
tor, conforme alínea "a" cio inciso 1,
do item I, da Portaria número 5320, do
113 de setembro de 1977, publicada no
Boletim de Serviço número 170, de 8
de setembro de 1977, reeolve:

Dispensar, a pedido, a partir de 1 de
junho do corrente ano, Waliace Salda-
nha Araújo da função de Agente Admi-
nistrativo, LT-SA-801.A, referência 24,
que vinha exercendo no Núcleo de Do-
cumentação desta Universidade. — Dar-
ctra Afoita Monteine,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA N.° 1.700, DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal da
Bahia, usando das atribuições que lhe
conzere o artigo 42, inciso vi do Esta-tuto da mesma Universidade, resolve:

Declarar aposentado, compulsoriamen-
te, de acordo com os artigos 176, item I,
178, item 11 e 187, da Lei numero 1.311,de 28 Ge outubro de 1952, com a Ieda-
çao oaoa peia numero 6.481, de 5 de
dezembro de 1977, combinados com o ar-
tigo 9v e parágrafos da Lei número 6.182,
de 11 de aezembro de 1914, a partir de .14
de outubro de 1978, Karl Boromaeus Ott,
matrícula número 1.820.269, no cargo de
Professor de Ensino Superior-l'hular,
código M-401.6; do Quadro Permanente
desta Universidade, lotado na Faculda-
de de Filosofia e. Ciências Humanas.
Augusto da Silveira Afascairenhas.

PORTARIAS DE 9 DE NOVEMBRO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal 191u-minense, no uso de suas atribuições, re-
solve:

N. 8843 —Dispensar Luiz Roberto Bar-
reto da Silva, da função de Auxiliar Ope-
racional de Serviços Diversos, LT-N11-
1008.A, ref. 4, que vinha exercendo nesta
Universidade, com fundamento no artigo
482, alínea "1", do Decreto-lei número
5452, de 10 de maio de 1943.

N.° 8544 — Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 175, item II, combi-
nado com o artigo 178, item I, alínea "a",
da Lei número 1.711„ de 28 de outubro
de. 1952 com a nova redação dada pela
Lei número 6481, de 5 de dezembro de
1977, a Rita Iria Coube Baptista, matri-
cula número 1.801.887, no cargo de Agen-
te Administrativo, 801.A, ref. 24 do Qua-
dro Permanente desta Universidade

N.° 8845 -- Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 176, item II, combi-
nado com o artigo 178, item I, surda
"a", da Lei número 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, com a nova redação dada
pela Lei número 8481, de 5 de dezem-
bro de 1977, a Maria Amélica Rangel
Garcia, matrícula número 2.297.789, no

cada no Decreto número 79.896, de 12
de maio de 1977, publicado no D.O.U.
de 17 subseqüente, Shirlei Graças Aguiar,
Auxiliar Administrativo II, regida pela
COnsolidação das Leis do Trabalho, para
exercer a função de Secretário Adminis-
trativo do Departamento de Ciências dos
Materiais da Escola de Engenharia In-
dustrial Metalúrgica de Volta Redonda,
do Centro Tecnológico, Integrante do
Grupo Direção e Assistência Intermediá-
rias, código LT-DAI-111,1, — RogerioBenevento..

PORTARIA N.° 6640, DE 8 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal Flu-
minense, no uso de suas atribuições, e

Considerando o que consta do Processo
número 13780-78, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo onn
o artigo 176, item II, combinado com o
artigo 178, item I, alínea "a"

'
 da Lei

número 1.711, de 28 de outubro de 1982,
com a nova redação dada pela Lei núme-
ro 8481, de 5 de dezembro de 1977, a Alo-
cirga da Silva Bellas, matricula número
1.815.820, no cargo de Agente Adminis-
trativo, 80I.A, ref. 24 do Quadro Perma-
nente desta Dnivsorsidade. --I Rogerio
Benevento.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE ALAGOAS

PORTARIA 241 810, DE 18 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Reitero da Universidade Federal de
Alagoas, no uso de suas atribuições legais
e estatutg,rias, e tenda em vista o qiie
consta do procedo rer 008888-78 — UFAL,
recobro

Conceedr sporentadorla de acordo cem
os atrigai 101, item 111, paregrafo único e
102, item I, letra a da Constituição, com-
binados com o art. 178, inciso II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1982, a
Tatos= de Castro Lins, matricula núme-
ro 1.281.549, no cargo de Agente Admi-
nistrativo, código EIA-801.A, Referencia
24. de Quadro Permanente, desta Univer-
sidade. — Manoel Machado Railialito de
AsevatiO.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1978

O Sub-Reitor de Pessoal e Serviços Ge-
rais, usando de ate:oiça° de sua compe-
tencia, resolve:

e
o,
os
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

RESOLUÇÃO CFC NE 474/78 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício

de suas atribuições- legais e regimentais,

RESOLV E:

Art. 19 - O Contador que, no exercício das funções de auditor,
comparecer à Assembléia Geral e às reuniões do Conse

lho de Administração e do Conselho Fiscal das Sociedades Anónimas,
é obrigado a declinar o número de sua inscrição nó Conselho Re
gidnal e demais dados de sua qualificação-profissional, zelando
para que conste da respectiva- ata.

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua apmsração.

Gramado (RS), 08 de setembro de 1978

ASS.: NILO ANTONIO GAZIRE - Presidente,
JOÃO VERNER JUENEMANN - Vice-Pre-
sidente, ACY CASTRILION FERREIRA,
ADILSON VOTTO BRAGA, ALECIO ZANET
2114, ANTONIO MAGALHÃES PONTES, 13-ff
NEDICTO GILBERTO DE AZEVEDO PANTU
JA, ELIAS MAMAS, MAURO DE LACE
DA, purz DIAS FERREIRA, MILITINU
RODRIGUES MARTINEZ, MURILO CAVAL
CANTI CANAVAPRO, PATHANAEL PEDRU
pos SANTOS, NERI SCHUTZ e YNEL AL

'VES DE CAMARGO.

ATA DA -QUINGENTESIMA QUINQUAGESI-
MA SÉTIMA REUNIÃO DO CONSELHO FE
DERAL DE CONTABILIDADE, REALIZADA
NO DIA 29 DE SETEMBRO DE 1978..

As quinze. horas ç trinta minutos do dia vinte e nove do mês-de setem -
bro-do ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala das Sessões de
sua sede própria, realizou-se, sob a Presidência do Contador NILO AN
TONIO GAZIRE e com o comparecimento dos Conselheiros que assinaram- o
Livro de Presença: JOÃO VERNER JUENEMANN - Vice-Presidente -, MILITI
NO RODRIGUES MARTINEZ, ALECIO ZANETTIM, MURILO CAVALCANTI CANAVARRO -
Presidente dá Câmara de Contas -, ALÇIDINO PAULINO DE AGUIAR, BENEDIC-
TO GILBERTO DE AZEVEDO PANTOJA, NATHANAEL PEDRO DOS SANTOS,ADILSON VOT
TO BRAGA, LUIZ DIAS FERREIRA, NERI SCHUTZ, ACY CASTRILLON FERREIRA, OR
LANDO RODRIGUES TEIXEIRA, suplente do Conselheiro Elias Mathias, ausen
te por motivo justifiáado, YNEL ALVES DE CAMARGO e LAURO DE LACERDA, a
557a. reunião do CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Abertos os traba-
lhos, foi aprovada, com pequena emenda, a ata da reunião anterior-556c.
No EXPEDIENTE -, foi lido pelo Secretário, o Relatório das Atividades do
CFC, no período de 9 a 28 de setembro, nos seguintes termos: "20.09-0
Conselheiro Adilson VoVto Braga representou a Presidência, nas soleni

dades comemorativas ao 629 aniversário de fundação do Sindicato dos
Contabilistas do Rio de Janeiro. 22.09 - O Presidente Nilo Antonio Ga
zire compareceu à solenidade de entrega de carteiras a novos contabi -
listas,no Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo, tendo sido
o seu paraninfo. EXPEDIENTES DE INTERESSE DOS SENHORES CONSELHEIROS:

a) Projeto de Lei n9 5.430, de 1978, que dispõe sobre a atividade de
auditoria contábil, e sua justificativa, ambos publicados no Diário xio
Congresso, de 18.08.1978; bl na pasta dos Senhores Conselheiros, dois
livros: e primeiro; "MEU PAI", de autoria do Ministro João Lyra Filho

o segundo: "FONTE ABANDONADA", de autoria do Contador Reynaldo de
Souza Gonçalves, ambos doações dos autoras; c) Ofício n9 420/1.156,da
Federação dos Contabilistas do Estado de São Paulo, Sobre Ordem dos Au
ditores Independentes do Brasil. COMUNICACÕES: Comunicamosaos Se-
nhores Conselheiros, com pesar, o falecimento do ex-Conselheiro Alber
to Lima, ocorrido em São Paulo, a 6 do corrente. Eleito ConselheiroSu
plente como representante do Estado de São-Paulo, com mandato de 1970
t 1973, teve, por mais de uma oportunidade,de assumir a posição de efe
tivo, revelando-se, sempre, de uma probidade e competência que lhe va
leram nesta Casa, a admiração de todos, A Presidência telegrafou à
família enlutada, enviando suas condolências em seu nome e no do Ple-
nário. O Conselho Federal solicitou, através de ofícios-circulares,de
1976 a 1978, informações aos Conselhos Regionais, no tocante a desempe
nho, particularmente no terreno da fiscalização profissional. A série
de ofícios reflete a preocupação do Coneelho em acompanhar, tão es-

treitamente quanto possível, a evolução dós Regionais, com o fito de
eonduzi-los a um desenvolvimento integrado, seja apreireitando- a expe -
riência daqueles que já atingiram um estágio apropriado do organização
de suas rotinas administrativas, seja transferindo para 00 CRC de me

nor evolução uma soma de conhecimentos, que os capacitem a se nivela
rem aos demais, adequandó-se ao cumprimento de sua princifial missão.:
Fiscalizar o exercício da Profissão de Contabilista. Os dados Coligi-
dos permitiram à nossa Assessoria Administrativa uma comparação do de
sempenho dos Setores de Secretaria e Fiscalização dos Conselhos Regio-

nais, o que é. feito em quadros e gráficos, eem conclusões sobre os CRC
que carecem de urna melhor orientação nas citadas áreas, quadros e grá
ficos que estão ã disposição dos Senhores. Conselheiros, em nossa Se -
cretaria. Adiantamos que, cumprindo o Programa de Fiscalização recém-
implantado, o Conselho- Federal já iniciou a fase de asseSsoramento Ai
reto aos- Conselhos Regionais. Estarão, hoje, ás 17:30 horas, na sede
deste Conselho Federal, para uma visita de cortesia, os Senhores A .

Johnn -Marshall 7 Canadense -, e Jorge -Barajas Paiomo Mexicano pri
meiro, Presidente e o:segundo, Diretor Executivo-da' Associação Intera-

mericana de Contabilidade, Entidade promotora das Conferências Intera
mericanas de Contabilidade, Os referidos colegas viajará a países 'da
América Latina, numa tomada de posição sobre a 'contabilidade - seu de
senvolvimente, mercado de trabalho, nível cultural, currículos, etc.
com vistas à próxima Conferência Interamericana de Contabilidade. Tere
mos a oportunidade de recepcioná-los em nosso Plenário, ocasião em que,
saudando-os visitantes, em nome do Conselho Federal, falará o Conse-
lheiro Militino Rodrigues Martinez. °ORDEM MO DIA: O Presidente da Câ-
mara de Contas, Conselheiro MURILO - CAVALCANTI CANAVARRO, através da lei

tura de pareceres, transmitiu ao Plenário" as decisões tomadas por aque

la Câmara, nos processos a seguir: 90/78. Balancete do Conselho Fede-
ral de rontabilidade, referente ao mis de agosto de 1977. Pela apro.

vação :das contas, reóorrendo dessa decisão ao Egrégio Plenário do CFC,
na forma regimental. 149/77. CRC-Bahia, Abertura de créditos adicio

nais ao orçamento do corrente-exercicio. Pela aprovação dos atos do
CRC-"Bahia - Resoluções :Ws 78 e 81/78 xecorrendo dessa decisão ao
Egrégio Plenário-do CFC, na forma regimental. 160/71. CFC, Certifi-
eado,de habilitação ,profissional, sob a forma de etiqueta goMada, • re
ferentés ao exercício de 1977. A. Câmara de Contas decide aprovar a
destruição Ao estoque daqueles certificados, com a consequente baixa
nos- registros contábeisdo'CFC, Recorre dessa decisão ao Egrégio Pie
nitri°, na fOrina regimental. 198P8. Pedido-de baixa-de _material persa

:lente. A Câmara- de Contas decide aprovar a baixa, observadas as forma

lidadés inerentes espécie, recorrendo desse decisão ao Egrégio Plená
rio AO CFC, na forma regimental. 359/77. CRC-Bahia. Pedido' de em,
préstimo. A amara de Contas decide baixar ó processo em diligência
recorrendo dessa decisão ao Egrégio Plenário do CFC, na forma- regimen-
tal. 337/78. CRC-Distrito Federal. Pedido-de empréstimo, A. Câmara
de Contas decide baixar o processo-em diligência„ recorrendo dessa da
cisão ao Egrégio Plenário do CFC, na forma regimental, O Plenário,exa

minando OS recursos interpostos pela Câmara de- Contas, decidiu negar
provimento, para confirmar suas deliberações. r Presidente Nilo Anto

nio Gazire congratulou-se com a Câmara dg Contas pela decisão de só e-
xaminarpedidos da empréstimo de Conselhos- Regionais, -geando ciente de

que suas COntabilidades estão rigorosamente em dia, inclusive quanto

á remessa, dentro do prazo, de documentos contábeis, eicigidos . pelo CFC.

O Presidente passou a palavra ao Consultor Jurídico do CFC, Dr, José
Washington Coelho, o qual esclareceu que, mais uma vez, vinha disdutir

tema _relevante cOm-ci -Plenário,em busca de uma solução que, embora si
tuada -estritamente no campo jurídico, tem grande repercussão institu -
cional. Essa prática, de há muito adotada com amplo éitito, tem permi-
tido -as-chamadas fórmulas de equilíbrio, que são as melhores para a o
rientaçãó do Conselho. O Deereto-lei 9,295/46 é reconhecido e procla-

Madamente deficiente e ir:Suficiente, como instrumento para reger as com
plexas relações que constituem competência do órgão de fiscalização pro

fissional. Dal a necessidade de manter viva a chama da pesquisa de no

va interpretação pata seus 'velhos textos. O entendimento que até ago
ra tem vingado é de que somente se enquadram na alínea "d", do artigo
27, as infrações que se relacionem à fraude das rendas públicas. Entre

tanto, exame mais prófundo e meticuloso revela que, naquela 	 alínea,

há dois conceitos autônomos: o dê falsificação de documentos e o de
irregularidades na escrituração. Somente este último é que se 	 vincu

la, pelo menos direta e desenganadamente , ã cláusula final "no sentido
de fraudar as rendas públicas". Adotado esse entendimento, poderíamos
enquadrar na alínea "d" toda e qualquer falsificação em documento, mes
mo que desligada do sentido de fraudar as rendas públicas. Tal inter
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pretação amplia a flexibilidade de enquadramento para os Conselhos. O

nosso objetivo, ao expor o problema, é consultar o Conselho, para sa-

ber se essa nova interpretação deve ser acolhida, substituindo a an

tenor. Colocada a matéria em votação, o Plenário aprovou, por unani-

midade, a nova -orientação que será instrumentada em parecer que iremos

emitir. A seguir, passou-se ao relato de processos em poder dos Senho-

res Conselheiros, ,0 Cons. JOÃO VERNER JUENEMANN relatou o proc.243/

78, CFC. Proposição apresentada pelo Cons. Neri Schutz, no sentido de

que seja exigida a assinatura do contabilista nas Notas Explicativos

que acompanham os Balanços das diversas empresas. A conclusão do Cons.

relatos é que não cabe ao nrofissiónal de contabilidade a responsabili'

dade pela emissão das notas explicativos. O Plenário, entretanto, apro

vou a propósição do Cons. Ynel Alves de Camargo, que concluia que a res

ponsabilidade das notas explicativos compete ao contabilista da socie-

dade, ex-vi do 49 do artigo 177 da- Lei n9 6.404/76. As notas explica

tivas correspondem à parte do todo denominado demonstrações financei -

ras. O Conselheiro Ynel deu seu voto, oralmente, devendo trazer o pare

cer, por escrito, na próxima reunião. O Cons. ALECICZANETTIM solici

teu adiamento para o processo em seu poder, de n9 175/76, o que lhe foi

concedido. 0-Cons.. ALCIDINO PAULINO DE AGUIAR relatou o processo 273/

78 ‘ CRC-Paraná. Interessado José Carlos Gomes. Responsável técnico de
sociedade contábil constituída irregularmente. Recebemos o processo,em

grau-de recurso, mas negando provimento. Aprovado. O Cons. LUIZ DIAS 

FERREIRA relatou o processo 271/78. CEC-Paraná. Interessada-Elza Cor-

dioli Deringer. Responsável técnica de escritório contábil, sem o ne-

cessário registro cadastral. Negamos provimento ao recurso "aeofficio"

e-mántemos a penalidade imposta- pelo Regional. Aprovado. A Cons. ACY

CASTRILLON FERREIRA relatou o processo 272/78. CRC-Paraná. Interessa-

do Máximo Bueno da Silva. Responsável técnico de sociedade de.contabi-,

lista com leigo. Somos pelo confirmação da pena imposta pela CRC- Para

ná. Aprovado. O Cons-.-ORLANDO RODRIGUES TEIXEIRA- relatou o processo n9

410/77. CFC- Proposição do Cons. Neri Schutz, no sentido do CFC tomar

iniciativa visando que o formulário III e o Anexo "A" da Declaração de

Rendimentos da Pessoa, Jurídica sejam assinados por constabilistas devi

damente habilitados. Com base nos documentos constantes do processo,na

' Lei 6.468/77, na Portaria 732,MF, de 7.12.1977, sou de parecer que não

cabe ao Conselho- Federal de Contabilidade tomar qualquer providência a

respeito. Aprovado. O Cons. YNEL ALVES DE CAMARGO solicitou adiamento

para o processo em seu poder, de n9 307/78, o que lhe foi concedido.IN

TERESSE GERAL: Com a palavra o Cons. LAURO DE LACERDA para indagar da

Presidência Sobre o Computador, transferido do CRC-Santa Catarina para

c-CFC e se já estava ele em atividade, indagando também sobre a fun-

ção do Cons. Neri Schutz, do que tomara ciência no Relatório da Presi-

dência da última reunião. O Presidente Nilo esclareceu que o Cons. Na

ri Schutz fora ,designado para acompanhar os trabalhos do Setor de Com

putação, servindo de ligação entre o CPD e a Presidência, adiantando

que já está o computador em pleno funcionamento. O Conselheiro Neri con

vidou os Srs. Conselheiros para uma visita ao CPD. O Cons. ALECIO ZA -

NETTIM, Com a palavra, fez referências à visita feita pelo Pres. Nilo

Antonio Gazird, ao CRC-SP, dia 22 do corrente, quando paraninfou	 uma

turma de novos contabilistas,que ali foram nora receber suas carteiras

profissionais, realçando a entrega da carteira ao contabilista de n9

100.000. Q Presidente do CFC,apresentado ná solenidade pelo:Cons._ Ynel

Alves de Camargo, pronunciou uma palestra sobre a importância do conta

bilista no contexto atual,palestra que teve muita repercussão. A se-

guir,usou da palavra o Cons. MILITINO RODRIGUES MARTINEZ para um regia

tro muito especial: o falecimento do Papa João Paulo I. Nunca, adianta

va ' o Conselheiro, ninguém talvez tivesse dado a seus súditos uma im-

pressão tão grande de bondade, carinho, paz, que se traduzia no seu to

do. Esperávamos do seu pontificado traduzisse toda a bondade do Papa

João XXIII p toda a realização -do Papa Paulo VI. Deus o levou. .A0 fa -

zer este registro,adiantava o Cons. Militino, o fazia com o sentimento

cristão mais puro,elevando seu pensamento para sua sucessão,quando por

certo será escolhido um Pastor -do mesmo diapasão,pesSoa simples, afã -

.vel, amena. O Pres. Nilo fez suas as palavras do Conselheiro Militino,

exaltando a felicidade com que se expressara sobre o Sumo Pontífice de

saparecido, bem como sobre a esperança com que todos aguardam o Novo

Papa.	 A seguir, a Presidência e os Senhores Conselheiros receberam

em Plenário a visita dos Senhores A. John Marshall e Jorge Barajas Pa

lomo, Presidente e Diretor Executivo da Associação Interamericana de

Contabilidade, Entidade Promotora das Conferências Interamericanas de

. Contabilidade, convidando-os para fazer parte da mesa dos trabalhos .

Também tomou acento à mesa o Colega Gilson Bessa, Presidente do Insti-

tituto Nacional de Auditores Independentes do Brasil, presentes ainda

os Colegas Osmar Schwacke, Presidente da 3a. Seção Regional do IAIB4Ot

to Fuschaber, membro do IAIB e o Ministro Iberê Gilson, Diretor, pelo

Brasil, da Associação Interamericana de Contabilidade. O Pres. NILO AN: .

TONIO GAZIRE desejou aos visitantésboas vindas, dizendo do proses em

recebê-los no órgão Máximo da Profissão Contábil, no Brasil, passando

a palavra ao Cons. MILITINO, que, dizendo da satisfação de receber tão

ilustres visitantes,fez uma preleção sobre a organização e os fins do

CFC. No final, o Presidente John Marshall e o 'Diretor Executivo Jorge

Barajas Palomo se dirigiram aos presentes, tecendo comentários pobre

a Associação Interamericana de Contabilidade, da quel faz- parte o

Brasil, bem como sobre as Conferências Interamericanas- ate aqui reali

zadas, bem como a próxima, que será no Panamá, realçando a participa:

ção do nosso Pais, que tem dado a sua contribuição valiosa, em prol

dos grandes Problemas com que se defrontam as nações da América, no tó

cante à Contabilidade, ciência que, a cada dia que passa, assume-papel

relevante. Finalmente, o Presidente Nilo Antonio Gazire agradeceu	 a

presença dos visitantes estrangeiros, desejando uma feliz estada em

nosso país,bem como dos demais Colegas. E nada mais havendo a tratar,

a reunião foi encerrada às vinte horas ' e trinta minutos, Sendo lavrada
esta ata por mim, Secretário, Sylvio Romero Cavalcanti Coutinho que:

após lida e aprovada em Plenário, será assinada por mim, pelo Presidem

te Nilo Antonio Gazire e pelos Conselheiros presentes..

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESLUÇÃO CFM-S 9 888./78 

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui
çOes que lhe confere a Lei n9 3 268, de 30 de setembro de
1 957, regulamentada pelo Decreto n 9 44 "045, de 19 de julho
de 1 958, e

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM-N9734/76;

CONSIDERANDO ainda o que consta da Res-olução CFM
n9 767/77;

CONSIDERANDO haver a Sociedade Brasileira de Endos
copia Peroral remetido ao Conselho Federal de Medicina, c6
pia de seus Estatutos e das Normas para concessão de Títulos
de Especialistas em Endoscopia Perorai;

CONSIDERANDO tudo o mais constante do 	 Processo
CFM-N 9 201/78;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na sessão pie
nãria de 15 de setembro de 1 978.

RESOLVE:
Reconhecera validade dos Títulos de Especialistas

que a Sociedade Brasileira de Endoscopia Peroral,	 entidade

de âmbito nacional, concede aos seus associados, para o
efeito de habilitarem os seus portadores a obter o Registro
de Qualificação de Especialista eni Endoscopia Perorai, peran
te os respectivos Conselhos Regionais de Medicina, nos	 ter

mas da Resolução CFM-N 9 734/76.
Rio de Janeiro, 07 de novembro de 1 978.

MURILLO BASTOS BELCHIOR	 JUSX LUIZ GUIMARÃES SANTOS
Pre s i den te	

Secretãri-o-Geral

Oficio nç-'626/78

RESOLUÇÃO	 CFM-N9889/78

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribui

ções que lhe confere a Lei n9 3 268, de 30 de setembro	 de

1 957, regulamentad a pelo Decreto , n 9 44 045 , de 19 de julh

de 1 958; e
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM-N9734/76;

CONSIDERANDO ainda o que consta da Resolução	 CFM

11 9 767/77;

CONSIDERANDO h-aver a Federação Brasileira de Otor
rinolaring-ologia remetido ao Conselho Federal de Medicina ,



MURILLO BASTOS BELCHIOR	 00,2E LUIZ GUIMARAES SANTOS
Presidente	 Secretário-Geral

SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORE S E VIAJANTES DO COMERCIO PROPAGANDISTAS,
PROPAGANDISTAS-VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS

DO DISTRITO FEDERAL

RECEITAS
11 - RENDA TRIBUTÁRIA

12 - RENDA SOCIAL

720.000,00

30.000,00

DESPESAS

21 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

22 - COT. REGULAMENTARES

23 - ASSISTÊNCIA SOCIAL

25 - ASSISTÊNCIA TECNICA

26 - DESP. EXTRAORDINÁRIAS

APLICAÇÁO DE CAPITAL
SUPERAVIT PROVÁVEL P/

1980.

351.000,0

160.000,0

28.000,0

3.300,0

13.500,0

100.000,0

92.800 ,0

750.000,00

o

750.000,00

ÃOA PREVIS	
ORÇAMENTÁRIA PARA 1.979, ELABORADA PELO TÉCNICO DE CONTABILIDADE, LUIZ

SOBRINHO, REG. CRC-SP.15.330T.SP/DF, PELO PRESIDENTE E PELO TESOUREIRO DA ENTIDADE, A

PRESENTADA EM REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 09/06/78 FOI SUBMETIDA E RECEBEU PARECER FA
VORIVEL TA CONSELHO FISCAL, EM REUNIA() REALIZADA NA MESMA DATA E DISCUTIDA, VOTADA E APFCNADA

UNANIMIDADE, POR EXCRUTINIO SECRETO, PELOS ASSOCIADOS NA ASSEMBLÉ
IA GERAL ORDINÁRIA, REALI

CADA EM 28/JUNHO/1978.

TOTAL

POGLIA

cópia de seus Estatutos e das Normas para a concessão dos Tf
tulos de" Especialista em Otorrinolaringologia;

CONSIDERANDO tudo o mais constante do 	 Processo

44/78; .

CONSIDERANDO, finalmente,

nãria de 15 de setembro . de 1 978.

RESOLVE:
Reconhecer a validad e dos Títulos de Especialistas

que a Federação Brasileira de Otorrinolaringologia, entidade
de âmbito nacional, concede aos seus associados, para o efei
to de habilitarem os seus portadores a obter o Registro de
Qualificação de Especialista em Otorrinolaringologia, peran

te os respectivos Conselhos Regionái s de Medicina, nos	 ter

mos da Resolução CFM-N 9 734/76.

Rio de Janeiro, 07 de novembro de 1 978.

CEM-N9

ALDON MOREIRA E SOUSA

PRESIDENTE
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.	 mento, mas não provimento, do recurso--

voluntário, mantendo-se Acifecião

	

INSTITUTO DO ACOCAR	
missão de Conciliação e Julgamento, que instancia que bem apreciou e julgou a

E DO ÁLCOOL	 do;
decidiu pela procedência do auto lavra- matéria." — Rodrigo de Queiroz Lima.

Procurador-Geral.

	

Conselho Deliberativo	 Considerando, ainda, que 	as alegações

7,1010010ONIO FERNANDO CARVALHO DA SILVA

TESOUREIRO

(09 8799 - 12-7-78 - Cr$500,00)

o decidido na sessão ple

GERAL	
gida pelo Decreto-lei 16-6(3;

da lavra do Procurador Mirando Xavier li

O COMERCIO	

111-
"De acordo com o parecer de fls. 53-54

de CarvalhO, que opinou pelo 
conheci- dem a evidência do ilícito;

•	 ndados na defesa e no recurso não

PADECER DO DR. PROCURADOR

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

vimento do recurso voluntário e pela ma- [ituto -Nacional de Pesos e Medidas, de

LUIZ POGLIA SOBRINHO

CONTADOR

nutenção do Acórd	 uei
ão recorrido que bem forma a se

julgou a espécie." — Rodrigo de Qroz lei, como provam as instalações doses
Lima, Procurador Geral.	 aparelhos em 48 Usinas;

Recorrente: Usina São Martinho

Considerando que as razões apresenta-
S. A. (Usina da Serra)

Recorrente: Usina ~careira da Berra

Recorrida: Primeira Comissão de Can- 
:Ixoseas pela autuada em seu reciuso, não

xn ilidir as provas dos autos;

dilação e Julgamento	
Consiaerarelo tudo o mais que dos au-

Processo: A. I. 33248 — Estado de t°13 "Ista'

São Paulo	
Acordam, por maioria, os membros do

Ealinça de caldo misto. A falta de AC:ún:rille°dDeo Allibercoll,ticovritdrao oinsvotitotudO Sdro.
instalação induz a aplicação das san- Relator, era negar provimento ao recurso
Ções legais. Recurso desptovido. Ali- voluntário, para confirmar a decisão da

to procedente.	
, is Comissão de Conciliação e Julgamento.

Ao6rAdo n9 1.100	
que condenou a Usina autuada ao paga-
mento da multa prevista no artigo 13,

Vistos, relatados e discutidos estes au- i 29, do Decreto-lei n9 16-08, devendo a
tos em que é Recorrente a Usina acima graduação da pena ser feita em execução,
mencionada, do Estado de São Paulo, .por se reinciden te a autuada. Registse-se e

infração ao artigo 13, 4 29, do Decreto-lei cumpra-se.

Conciliação e Julgamento do Instituto do 	
Sala das Sessões do Conselho Delibe-16-66, sendo Recorrida a Is Comissão de

Açúcar e do Alcool. 	
rativo do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, aos vinte dias do mês de novembro

Considerando que a Decorrente deixou do ano de mil novecentos e setenta e oi-
de instasse a balança de caldo misto exi- to. — Alvaro 

Tavares Carmo, Presidente.

gido pelo Decreto-lei 16-86;	
— Hindemburgo Coelho de Aragio, R,eda-

Considerando que os argumentos for- tor do Acórdão.
mulados na defesa e no recuis0 não ili-	 Fui presente. Sem Embargos. - Ro-

dem a evidência do ilkito;	
drigo de Queiras Una, Procurador-Geral.

Considerando que a instalação desse
equipamento é necessário tanto por mo-	 PARECER DO DR. PROCURADOR-

tivos de ordem técnica como administra- GERAL
"De acordo com o parecer de fls. 44-47tive

Considerando os pareceres
 dos órgãos da lavra do Procurador Ferrando Xa-

jurídicos e o mais gire dos autos consta, vier de Carvalho, que opinou pelo conhe- .Acordam, por maioria, os membros do simento, mas não provimento do recurso

Conselho Deliberativo do Instituto 
do voluntário, mantendo-se o Acórdão de se

Açúcar e do Alcool, de acordo com o Sr. instancia que bem apreciou e 
julgou a

Relator, contra os votos dos Conselheiros matéria." — Rodrigo de Queiroz* Lima,

Arrigo Domingos Falcone e bilário Pinto Procurador-Geral.

de Campos, em negar provimento ao re-
curso voluntário, para confirmar a decisão ciliação e Julgamento

Combisão de Con-Recorrida: Primeira
da 11 Comissão de Conciliação e Julga-
mento, que condenou a Usina autuada ao
pagamento da multa prevista no art. 13, 	 Processo: A. I. 339-78 — Estado de

S 29, do Decreto-lei 16-66, sendo que a São Paulo
dautuada é devedora da mutta do primei-

inro auto de infração e em dobro nos au-
Balança e caldo misto. A falta de

õestos subsequentes, tantas vezes quanto a 	
stalação induz a aplicação das san-

autuada foi a ré. Itegletne-Se e cumpra-
Ç legais. Fbecurso desprovido. Au-
to procedente.

se.
Sala das Sessões do Conselitti Delibe-	

Acórdão N91.102

:ativo do Instinito do Açúcae e Ale..00l, Vistos, relatados e discutidos estes au-
aos vinte dias do mês de novembro do tos em que é Recorrente a Usina acima
ano de mil novecentos e setenta e oito mencionada, do Estado de São Paulo, por
— Alvaro Tavares Carmo, Presidente. - 	 infração ao artigo 13, 5 29, do Decreto-

Francisco Alberto Moreira Foices), Rela- lei 16-66, sendo Recorrida a 1 9 Comissão

ter,	
de Conciliação e Julgamento do institu-
to do Açúcar e do Aleeaol.

Fui presente. Sem embargos . — Rodei-

go de Queiroz Lima, Procurador Geral. 	
Considerando que a Recorrente deixou

de instalar a balança de cedo misto era-

Conside.ando que os argumentos for-

Considerando que a Instalação desole
equipamento é necessário riuito por moti-
vos de ordem técnica como administra-
tiva;

Considerando os pareceres dos órgãos
jurídicos e o mais que dos autos consta.

Acordam, por maioria, os membros do
Conselho Delibe ativo do Instituto do
Açúcar e do Alcool, de acordo com o Sr.
Relator, contra os votos dos Conselhei-
ros Aerigo Domingos Falem e Mário Pin-
to de Campos, em negar provimento ao
recurso voluntário, para confirma. a de-
cisão da Is Comissão de Conciliação e
Julgamento da multa previsra -no artigo
13, 5 29, do Decreto-iel n9 16-66; devendo
a graduação da pena ser feita em exe-
cução e cumpra-se.

Sala das Sessões do Conselho Delibera-
tivo do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e setenta e oito.
— Alvaro Tavares Carme — Presidente.
— José Edenlear TaVares de ~eido —

Relator.
Fui presente. Sem Embargos — Rodri-

go de 42Ueiroa Lima, procurador Geral.
PARECER DO DR . PROCURADOR

GERAL
"De acordo com o perecer de fls. 48-49

da lava do Procurador Francisco Mira-
beau Soares Aguiar, que opinou pelo 0,0-
nhecimentO, mas não provimento, do re-
curso voluntario, mantendo-se o Acórdão
de VA instancia que bem apreciou e jul-
gou a matéria.' - Rodrigo de Queiroz
ama, Procurador-Geral.
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dar integral cumprimento à, •

E D

de Janeiro	 tos consta,
A não aplicação das contribuições

previstas no artigo 36, da, Lei 4.870 Acordam, por unanimidade, os =ni-
de 1965, constitui infeação à legisla- bros do Conselho Deliberativo do Insta
ção fiscal açucareira.	

loto do Açúcar e do Alcool, em negar
provimento ao recurso voluntário, man-

Acórdão n9 1.099 tendo-se a decisão de p.imeira Mula-
Vistos, relatados e discutidos estes ao_ cia, que condenou a Usina autuada ao

tos em que é Recorrente a firma UPIC Pagamento da multa de Cr$ 166.987,03,Usina Pureza Indústria e Comércio S.A. em dobro, ou seja, Cr$ 333.934,06, nos ter-
proprietária da Usina Pureza, sita no mos do artigo 36 5 3

9, da Lei 4.870-65.

Municiplo de Carap- os, Estado do Rio de Registre-se e cumpra-se.
Janeiro por infração ao artigo 36, e seus Sala das sessões do Conselho Delibe-
Parágrafos 19 e 39, alíneas a e c, da Lei rativo do Instituto do Açúcar e do Ai-

4.870.65, sendo Recorrida a 21 Comissão cool, aos vinte dias do mês de novembro
de Conciliação e Julgamento do Instituto do ano de mil novecentos e setenta e oi-
dó Açúcar e do Álcool.	 to. — Alvaro Tavares Carmo — Presa

Considerando que a Usina Pureza In- dente. — Mario 
Pinto de Campos — Re-

dústria e Comércio S. A. foi autuada pe- líder.
la kiscaliZeçãO do LAA por ter deixado de Fui presente, Rodrigo de Queiroz Lintel

aplicar em benefido de seus trabalhado- ._... procurador Gerai.
res, em assistência social, hospi.alai e
farmacêutica, a importânc ia de Cr$ .... PARECER DO DR. PROCURADOR
186.967,03, referente aos exercidos de 	

'GERAL

1973 e 1973;	 "De acordo com o parecer de fls. 81-83,

Cone:1,36mnd° que 
a Usina infratora do Procurador José de Goes Carvalho,

apresentou recurso da decisão da 2 9 Co- que opinou pelo conhecimento e não p1.-

Recurso voluntário. Estando a in-
dústria nacional brasileira habilitada
à fabricação das balanças segundo
especificações legais, conforme mo-
delo aprovado pelo Instituto NaCio-
nal de Pesos e Medidas, não se jus-
tifica o descumPrimento do dispositi-
vo, que obriga, a sua instalação na
Usina. Recurso desprovido.

Acordei() n9 1.101
Vistos, relatados e discutidos estes au-

toe em que é Recoirente a Usina acima
mencionada, do Estado de São Paulo, por
infração ao artigo 13, § 29, do Decreto-
lei 16-66, sendo Recorrida a 1 8 Comissão
de Conciliação e Julgamento do Institato
do Açúcar e do Arcool.

Considerando que a . acusada foi au-
tuada por não ter instalado, na sua Usi-
na, a balança atuomática e registradora
para o caldo misto, prevista no artigo 13
do Decreto-lei 16-66;

Considerando que a indústria nacional
estava em condições de produzir balan-
ces segundo modelos aprovados pelo Ins-

Recorrente: Açucareiro. Bortolo Carolo

Recorrente: UPIC Usina Pureza In- da Usina, de que nos anos seguintes as s . A.
~tile e Comércio S. A. (Usina Pureía) importâncias fo.arn aplicadas e até su-

Recorrida: 2s Comissão de Conciliação radas, não estão provadas nos autos e, 	
Recorrida: Primeira Comissão de Con-

e Julgamento	
mesmo que assim o fosse, não deixaria de dilação e Julgamento .

Processo: AI 121-77 — Estado do Rio haver a infração;
	 Processo: A. I. 366-78 — Estado de

Considerando tudo o mais que dos au- São Paulo
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Retificava°
Na publicação do Didrio Ofical de 3 de

novembro de 1978, fls. 6.129, fazem-se as
seguintes retificações:

Processo: AI 15248 - Acórdão 1.090
Onde se lê:

... contra o voto do Senhor Relator
Leia-ia:

.-.. de acordo com o Sr. Relator, con-
tra os votos dos Conselheiros Arrigo Do-
mingos Fa•cone e Mário Pinto de Cem-

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLIJÇAD N9 50-18'

O •Piresidente ;cio Instituto Brasileirodo Café; no- ii.50 de suas atribuições le-
gais e na conformidade do que dispõe
a Lei n9 1.779, de 22 de dezembro de
1952, resolve:

Art. i - Diaciplinar os embarques
de café Verde, em grão Cru, -destinados
à exportação, a: partir de 01 de janei-
ro de 1979, segundo os portai e--a qua-
lidade. -doe cafés, de acordo cora a Ta-,bela de ~si/1~M Oficial

,a saber:
Pelo Porto de Santos (SP):

• - cafés do tipo- 4 (quatro) Para me-lhor e bebida tonta de gosto - "Rio-, zone;
II - Pelos Pertos de Paranagud (PR)Salvador ,(BA) • Revire (PR):• - cafés dó tipo 8 (seis), inclusive,Para melhor. e bebida. isenta .de gosto"Rlo-Zona";

- Pelos Portos do Rio de Janei-te (RJ) e Vitõrki
- 'cates de -tipo. -8 (sers) inelusive,• para melhor e -bebida 'isenta de .gosto"Rio-Zeria";
ra - Pelos Portoe- do Rio de Janeiro(RJ) e 'Vitória (Sai::

cafés do tipo -8 (seis), inclusive,para melhor, indépendenteniente daclassificaçáO de -bebida.
,art. 29 - 'Manter inalteradaa todas

aa. demais- disposições sobre a exporta-
ção de caféverde, em grão cru, que
não -colidireni coro -as da presente Re-aolução,
. 33;1'6111a, DF: 10 de novembro de 1978Canallo Cálatarta de. Magalhdes --Preeddente. -

R,IPIOLUQ.A0 N9 -5148-
O Preakleate -do Instituto Brasileiro

do Café, no uso de,suaa atribuiçõe,s le-gais e na conformidade do que dispõea ,Lei n9 1.770, de 22 'de dezembro de
1962, tendo em vista deliberação doCOmeelho Monetário Nacional, resolve:

Art. 19 --- Acolher registros de "De-
clarações de Venda" relativas à expor-tação de café solúvel, a partir de 13 de
novembro de 1978, inclusive, para em-

' barqueia- de 01 a 31 de janeiro de 1979,soa seguintes, preços mínimos, por libra-
- Qualidade- "..Spray-Dried"

• tr. .9$ -680 . (três dólares e oitenta cen-• • tavos) ou o equivalente em , outras mo-
eda

II - Qualidade -"Preeze-Drled" (110-finta4o)
'USa$ 4,50 (quatro dólares e cinqUen.-

ta centavos) ou- o equivalente em ou-
tras moedas.

Art. 29 	Fixar em US$ 1,10 (um
dólar e dez centavos), por libra-peso, ou
o equivalente em outras moedas, a quo-
ta de contribuição sobre a exportação
de café solúvel ("Spray-Dried" e "Fre-
eze-Dried"), para as operações cuias
registros venham a ser acolhidos pelo
Instituto Brasileiro do Café, a partir de
13 de novembro de 1978, para embar-
ques no período -indicado no Artigo 19

Parágrafo tYnico. A quota de contri-
buição mencionada neste Artigo será
paga da seguinte- forma:

a) a parcela de US$ 1,00 (um dólar)
de acordo com a regulamentação cam-
bial vigente;

b) a parcela de US$ 0,10 (dez centa-
vos de dólar) mediante a aplicação, até
48 horas da data do registro da "ven-
da, de -"Avisos de Garantia --- 	

PROMIVE", ou depósito, por seu con
travalor em cruzeiros, taxa de câmbi
declarada, à opção do exportador, en
tendido que a aludida importancia não
será devolvida, mesmo que a "Dada
ração de Venda" venha a ser cance-
lada, por qualquer motivo.

.Art. 39 - À exportação de c,afé so-
lúvel, das qualidades "Spray-Dried" e
"Freeze-Dried" (liofiliZado), acondicio-
nado em embalagem para o consumidor
final (vidro, lata, plástico, etc), não se
se aplica o disposto nos Artigos ante-
riores, devendo o exportador, para o
registro da venda, em casa caso, sub-
meter sua proposta ao IBC, para exa-
me e fbr,ação da quota de contribui-

,
Art. 49 •- Manter inalteradas todas

as demais disposições sobre a exporta-
ção de café solúvel que não colidirem
com as da presente Resolução.

Brasília (D3') 10 de novembro de
1978. - Comino Carazaris de Magalhães
- Presidente.

RESOLUÇA0 N9 52-78
O Presidente do Instituto Brasileiro

do Café no uso de suas atribuições ir-
gais e na conformidade do que dispõe
a Lei ,n9 1.779, de 22 de dezembro de
1952, tendo em vista deliberação do
rvinselho Monetário National, resolve:
Art. 19 - Acolher registros de "De-

clarações de Venda" relativas ã expor-
tação de café verde, ou descafeinad'o,
em grão cru, a partir de 13 de novem-
bro de 1978, inclusive, para embarques,
de 01 a 31 de janeiro de 1979, aos se-
guinte.s preços regramos, por liara-
peso:

I) Cafés do Tipo 4 (Quatro) ParaMelhor:
US$ 1,85 (urn dólar e sessenta e cin-

co centavos) ou o equivalente em ou-tras moedas;
II) Cafés de Tipos Inferiores a 4

(quatro) até o Tipo 8 (seis) inclusive:
US$ 1,60 (um dólar e sessenta cen-.

tavos) ou o equivalente em outrasmoedas:,	 .
Art. 29 - Fixar em US$ 85,00 (oi-

tenta e cinco dólares), ou o equiva-
lente em outras moedas, por saca de
80,5 quilos brutos, a quota de contri-
buição para a exportação de café ver-
de, ou decafeinado, em grão cru, Para
as operações cujos registros venham aser acolhidos pelo Instituto Brasileiro
do Café, a partir de 13 de novembro
de 1978, inclusive, para embarques noperíodo indicado no Artigo 19
'4 19 - A quota de contribuição men-

cionada neste Artigo será paga da se-
guinte forma:

a) a parcela de US$ 75,00 (setenta.
cinco dólares) de acordo com a regu-
lamentação cambial vigente;

b) a parcela de US$ 10,00 (dez dóla-
res) mediante a aplicação, até 48 ho-
ras da data do registro da venda, de
"Avisos de Garantia - PROMIVE", ou
depósito, por seu contravalor em cru-
zeiros, a taxa de câmbio declarada, à
opção do exportador, entendido que a
aludida importância não será devolvi-
da, mesmo que a "Declaração de Ven-
da" venha a ser cancelada, por qual-
quer motivo.

1 29 - A exportação de café despol-
pado, ou descafeinado, em grão cru,
fica isenta do recolhimento da parcela
"b" da quota de contribuição, que se
limitará, nesses casos, ao valor da par-
cela "a".

Art. 39 - A exportaçáo de café tor-
rado e moldo, acondicionado em em-
balagem para o consumidor final (vi-
dro, lata, plástico etc), destinado a
qualquer mercado, não se aplica o as-
posto nos Artigos anteriores, devendo
o exportador, para o registro da ven-
da, em caso, submeter sua proposta ao
n3c, para exame e fixação da quota
de contribuição.

Art. 49 - Manter inalteradas todas
as demais disposições sobre a expor-
tação ou torrado-moído, que não co-
lidirem com as da presente Resolução.

Brasilia - DF., 10 de novembro de
1978. - Camilo Calazans de Magalhde,s,
Presidente.

Oficio n9 1.831-78 - Ag. Nacional

4 19 A quota -de contribuição men-
cionada neste artigo será. paga .da se-
guinte forma:

a) a parcela de 1724 130.00 (oitenta
'dólares), de acordo com a regulamen-
tação cambial vigente;

RF,SOLUÇA0 N9- 53-78
b) a parcela de US$ 10,00 (dez dó-

lares) mediante a aplicação, até 48 ho-
• as da data do registro da venda, de
"Avisos de Garantia - PROMIVE", ou
depósito, por seu contravalor em cru-
,zeiros, à taxa de câmbio declarada, à
opção do exportador, entendido que a
aludida importância não será devolvi-

- da. m ,smo que a "Declaração de Ven-
da" venha ser cancelada, por qualquer
motivo.

1 29 - A exportação de café despol-
pado. ou descafeinado. em grão cru, fica
isenta do reco'himento da parcela "b"
da quota de contribuição, que se limi-
tará, nesses casos, ao valor da parcela"a".

-Art. 2.0 - Manter inalteradas todas
as demais disposições sobre a exporta-
ção de café verde, ou descafeinado, em
grão cru, que não colididem com as da
presente Resolução.

Brasília (DF.), 17 de novembro de
1979. - Delauro de Oliveira Saum-
gratz.
Ofício n9 1821-78 - Ag. Nacional.

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS- PRIVADOS

PORTARIA n 2 323	 de: 6 "	 des . 	noveinbro, de 1978

,0 Superintendente da Superintendência de Seguros Pdvadoe
usando da competãncia.delegada pela ' Portaria n9
55, de 9 de fevereiro dê 1971, do Ministro, de Es
tado da, Indústria e do Comãrcio, e tendo em vista
o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n9 73, de
21 de novembro de 1,966, na Resolução n9 7, de . 16
de fevereiro de 1967, do Conselho NaciOnal de Se
guros Privados, e Q que consta do processo $USEP
n9 005-6227/78,

RESOLVE aprovar a alteração introduzida no arti-
go 59 do Estatuto da ' COMPANHIA DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL YASUDA,
com sede na cidade de São Paulo, SP, relativa ao aumento de seu
capital social, de Cr$ 37.950.000,00 (trinta e sete milhões, nove-
centos e Cinquenta mil cruzeiros) para Cr$ 60,720.000,00 (sessenta
milhões, setecentos e vinte til çruzeiros),mediante aproveitamento
de reservas disponiveis, conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléia Geral Extraordinãria realizada em 10 de outubro de
1978,

ALPHEU AMARAL

O Presidente do 'Instituto Brasileiro
- do Café. no uso de suas atribuições le-

gals e na conformidade 'do que dispõe
_ a Lei n.o 1.779, de 22 de dezembro de

1952, tendo em vista deliberação d'o'
Conselho Monetário Nacional, resolve:

Art. 19 - Fixar em US$ 90,00 (no-
venta dólares) ou o equivalente em ou-
tras moedas, por saca de 60,5 quilos
brutos, a quota de contribuição sobre
a exportação de café verde ou, desce-
feinado, em grão cru, para as ()Cora

-ções cujos registros venham a 'ser aco-
lhidos pelo Instituto Brasileiro do Café
a partir de 20 de novembro de 1978,
Inclusive.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA DA COMPANHIA DE SEGUROS AMÉ
RICA DO SUL YASUDA, REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 1.978,

Aos dez(10) dias do més de outubro de um mil, novecentos e setenta
e oito(1978), às dez_(10,00) horas,reuniram-se os acionistas da Com
panhia de Seguros América do Sul Yasuda, à Avenida Brigadeiro Luiz
Antonio, 2020 - 69 andar, nesta cidade e Estado de São Paulo. Veri-
ficado o número legal de Presença, representada por mais de 2/3 (1
dois terços) do Capital social com direito a voto, conforme assina
turas apostas no livro de presença de acionistas, o Sr. Fujio Ta -
chibana, presidente do Conselho de Administração, declarou aberta)
a Assembléia Geral Extraordinãria, assumindo a presidéncia confor-
me o Estatuto Social, nomeou os Srs. Mituo Hirata e Nelson Tamaki'
Shimada, para secretãrios. Constituída a mesa, o Sr. Nelson Tamaki
Shimada procedeu a leitura do Edital de Convocação, publicados no
prazo e forma da lei, no Di5rio Oficial do Estado de São Paulo e
Diãrio do Comércio, nos dias 28; 29 e 30 . de setembro do corrente a
no, e assim redigidos: "COMPANHIA DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL YASUDA
Sociedade Anônima de Capital Aberto - CGC. 60.405.925/0001-44- Edi .
tal de Convocação - Assemblêia Geral Extraordinãria: Ficam convoca
dos os Senhores Acionistas desta Sociedade, para reunirem-se 	 'em
Assembléia Geral Extraordinãria na sede social ã Avenida Briéadei-
ro Luiz Antonio, 2020 - 69 andar, nesta capital, às 10,00 horas,
do dia 10 de outubro de 1978, a fim de discutirem e. deliberarem so
bre a seguinte ordem do dia: A. Proposta do Conselho de Administra-
ção para aumento de capital social de Cr$ 37.950.000,00 para Cr$.
60.720.000,00, mediante incorporação de reservas com emissão de
22.770.000 ações ordinãrias e nominativas, no valor de Cr$ 1,00 ca
da uma, para bonificação aos acionistas na proporção de 60- 96	 das
ações possuidas e consequente alteração do artigo 59 do Estatuto
Social; B. Outros assuntos de interesse social. Outrossim, na for-
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ma estabelecida
 pelo Estatuto Social, ficam suspensas as transfe

. -

râncias de ações a partir desta data ate a realização da AsseMblei

a Geral. São Paulo, 28 de setembro de 197-8. President
e. do Conselho

de Administração". Dando continuidade aos trabalhos, o Sr. Presi -

dente solicitou ao secretário Sr. Mituo Hirata, a leitura da propos

ta do -Conselho de Administração, referente ao item "A" da ordem do

dia, do seguinte teor: PROPOSTA DO . CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO PARA

AUMENTO DE CAPITAL SOCIAL: O Conselho de Administração da Compánhí

a de Seguros America do-Sul. Yasuda, no uso de duas atribuiçõe
s le-

gais n estatuterias, apresenta à apreciação dos Senhores Acionis -
tas a seguinte proposta: a. Aumento de capital social de Cr$ ....

37.250.000,00(Trinta e sete Milhões, novecentos e cinquenta mil

cruzeiros) para Cr$ . 60.720,000, 00 (Sessenta milhões, setecento
s e

vinte mil cruzeiros), mediante a incorporação de reserva para au-

mento de capital no valor de Cr$ 22.770.000,00 (Vinte e dois mi -

lhões, setecentos e detenta mil Cruzeiros), com emissão de ....

22.770:000 (Vinte e dois milhões, setecentas e setenta mil) ações

ordinerias e nominativas no valor dç Cr$ 1,00 (UM cruzeiro) cada'

uma para bonificação aos acionistas na proporção de 60% (sessenta

porcento) das ações possuídas e consequent e alteração no "Caput"'

do artigo 59 do Estatuto Social, permanecendo inalterado os seus

paregrafo s:. Artigo 59 - O capital social é de Cr$ 60.720.000,
00 (

sessenta milhões, setecentos s vinte mil cruzeiros) dividido em

60.720 -.200 (Sessenta milhões, setecentas e vinte mil) ações ordi-

nãrias, nominativas e indivisíveis , hó valor de Cr$ 1,00 (Um cru-

zeiro) cada uma, podendo pertencer às pessoas físicas ou jurldi -

cas, nos termos da legislação em vigor". Terminada a leitura
	 da

proposta do Conselho de Administração
, o Sr. Presidente salientou

a necessidade desse aumento, fazendo minuciosas considerações
	 .a."

respeito e esclareceu que a alteração do artigo 59, compreende

tão somente o aumento ora proposto. Colocada a proposta sm discus

são e votação, a mesma foi aprovada por unanimidad
e de votos, ex-

cluídas as abstenções legais. Declarou, então o Sr. Presidente,
estar deliberado por esta assembleia, O aumento de capital social

de- Cr$ 37-950,000,00 para Cr$ 60.720.000, 00 e á consequente alte-

ração do "caput" do artigo 59 do Estatuto Social, conforme propos

ta, eSclareCen do
, que as deliberações da Assembleia estavam sujei

tas à aprovação pelos Orgaos 
competentes. Em seguida, o Sr. Presi

dente apresentou aos acionistas o saldo das frações de ações, re

sultantes , desse aumento, num total de 15 (quinze) ações, solici -

tando aos preáentes que se pronunciassem quanto a destinação das

mesffias. Ap5d as discussões e votação foi deliberado por unanimida

de, abstendo-se de votar os impedidos por lei, que as frações de

ações seriam 
revertidas a favor da Fundação América do Sul de As-

sistencia e Seguridade Social - FASASS. Passando ao item "B" da

órdem do dia, o Sr. Presidente franqueou o uso da palavra a quem

dela quisesse fazer uso. Na ocasião, foi sugerido que o pagamento

de dividendos deste exercício sobre as ações resultantes do aumen

to de capital ora deliberado, fossem pago
S "pro rata temporis",

desde que a aprovação das deliberaçõe s desta Assembleia pelos Or-

gÃos competentes seja condretizada neste exercício fiscal. Acata-
da- a sugestão, a mesma foi colocada em discussão e votação, sen-

do aprovada por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os im

pedidos por lei. Ninguem mais se manifestando, foi suspensa a

sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, que li

da e aprovada vai pelos presentes assinada, São Paulo, 10 de ou-

tubro de 1.978.Fujio Tachibana; Nelson Tamaki Shimada; Mituo Hi-

rata .; Shoji Ueno; Shuichiro Wada; Ichio Takeda; Kabushiki Kaisha
Fuji Guinko- p.p. Junzaburo Takehara; Empresa Agro Comercial San

ta Ercília S.A.-P.Dir. Susumu Yamanaka e Llicio Monta; Shiniti

Aiba; Kazuto Uchino .; The Yasuda Fira And Marine Insurance Co.Ltà

p.p. Kenji Takchashi; Antonio Salvado Amaral; Makoto Suzuki; Ma-

moru Yamamura; Joji Kanegae; Tàmon Kobori; Hitoshi Okamoto; Ban-

- co- América do Sul S,A.-p.Dir, Itiro Muto e Tatuo Iocida; Itiro

Muto; Júlio flenriques; Keisuke Murayama; Si-nano Kati; Saburo Na-

kayaffia; Tetuo Iocida; Eiroyuki Okawa.
Esta ata e cõpia fiel da original

lavrada em livro prOprio.
São Paulo, 12d outubro de 1.972.

HITOSHI OKAMOTO	 HIROYUKI OKAWA

Dir. Superintendente '	 Dir. Gerente

PROJETO NA INTEGRA DO ESTATUTO SOCIAL DA

COMPANHIA -DE SEGUROS AMÉRICA DO SUL YASUDA

CAPÍTULO I

Da denomina ão, Sede, Objeto Social e razoá de .dura-

çlca.

Axt. ?:9-.A COMPANHIA
 -DE SEGUROS AMÉRICA po SUL YASUDA, é uma

Sociedade de Capital Aberto, autorizad
a a funcionar

pelo Decreto n9 45.067 de 20 de 
dezembro- de 1958, e

a operar pela Carta Patente 
n9 399 de 16 cie Março de

1959, regUláda
 pelo presente Estatuto e leis vigente

Art. 29. A Sociedade tem sede e 
foro na cidade de São Paulo,

Capital, Sstado de São Paulo, podendo, observadas as

formalidades legais, instalar agencias, sucursais

filiais, escritórios e 
nomear agentes representan

-tes e correspOndentes, em qualquer parte do PaÍs e

aPeraOes

de seguros é resseguros
 dos ramos elementares, assim

definidos pela legislação 
em vigor.

Art. 49. O prazo de duração da Sociedade é 
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital e do número de ações.

Art. 59. O capital social é de Cr$ 60.720.000,00 (Sessenta Mi

lhões, setecentos s vinte mil cruzeiros), dividido

em 60,720,000 (Sessenta milhões, setecentas s vinte

mil). ações ordinárias, nominativas e indivisíveis,no

valor de Cr$ 1,00 (Hum cruzeiro) cada uma, podendo
pertencer às pessoas físicas ou jurídicas, nos ter-

mos da legislação em vigor.

§ 19. Quando do aumento de capital, os acionistas te

rão o direito de preferência na subscrição;

§ 29. O desdobramento de títulos múltiplos * ou caute-

las representativas de ações, quando solicita-

dos pelos acionistas, os atos de registrose

municações, não deverão ultrapassar de 15(quin

ze) dias a contar da data da solicitação- dó

teressado e será efetuado a preço hão superior

ao de custo.

§ 39. Dentro do prazo máximo -de 60 (sessenta) dias-,

serão pagos os dividendos aprovados em Assem-

bléia Geral dos acionistas, e distribuída s as

ações provenientes de Aumento de Capital, pra-

zo este contado da data da publicação da res-

pectiva ata.
CAPÍTULO III

Da Assembléia Geral.

69. A Assembléia Geral dos acionistas exercerá todos os

poderes que lhes são conferidos pela Lei das Socieda

des por Ações (Lei n9 -6,4.04 de 15-12.76) e será ordi

nária quando tiver por objeto a deliberação sobre As

matérias previstas no artigo 132 da Lei n9 6.404 de

15.12.76, e extraordinárias nos demais casos.
§ 19. As Assembleias Gerais, serão convocadas na'

forma da Lei e deste Estatuto, e presididas

pelo Presidente do Conselho de Administração

ou no seu impedimento ou falta, pelo Vice-Pre-

sidente e no impedimento ou falta deste, por

qualquer outro membro do mesmo conselho, acla-

mado pala Assembleia, devendo aquele que as

presidir, convidar dois acionistas para secre-

tários;
§ 29. A Assembléia Geral, realizar-se-á ordinaria-

mente até o dia 31 (trinta e um) de março de

cada ano e Extraordinariamente, quando se fi-

zer necessária a sua convocação:-

39. Uma vez convocada a Assembléi a Geral, ficarão

do exterior.
Art. 39, A Soáiedade tem por objeto a exploraç

ão das

Art.
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suspensas as transferências de ações, até que

a Assembleia se realiíe ou fique sem efeito'

a convocação.

Art. 79. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assem-

bléia Geral instalar-se-á em primeira convocação

com a presença de acionistas que representem, no

mínimo 1/4 (um quarto) do capital social cot direi

to de voto, e em segunda convocação instalar-se- á

com qualquer número.

§ 19. A Assembléia Geral Extraordinária que tiver

por objeto a reforma do estatuto somente se

instalará em primeira convocação com a pre-

sença de aóionistás que representem 2/3 (dois

terços) no Mínimo, dó capital Com direito a

voto, mas poderá instalar-se em segunda com

qualquer número-

29. As deliberações da Assembléia Geral,ressalva

das as exceções previstas em lei, serão toma

das por maioria absoluta de votos, não se 
•

computando os votos em branco.

CAPITULO IV

Dos. órgãos. da Administração.

Art. 89. 'A Administração da Sociedade competirá a um CONSE-

LHO DE ADMINISTRAÇÃO, cujos membros deverão ser a-

cionistas, a a uma DIRETORIA, constituída de acio-

nistas ou não, todos residentes no Pais.
Art. 99- O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, Compor-se-á de 6(seis)-

a 9 (nove) membros eleitos pela Assembléia Geral e

por eia destituIvel a qualquer tempo, sendo 1(hum)

Presidente;. 1(hum) Vice-Presidente e ate' 7 (sete )

conselheiros, com mandato de 2 (dois) anos,podendo

ser reeleitos.
Art. 109. É da- Competência do Conselho de Administração, in-

dicar, dentre os acionistas residentes no Paia, os
substitutos dos cónaelheiros, nos- casos de vaga

ausência ou. impedimento, cujo mandato irá até a

primeira Assembléia Geral Ordinária que se seguir

ã vacância.
Art. 119. O Conselho de Administração, reunir-se-á ordinari

amente uma vez por meá, na sede da Sociedade, em

dia e hora previamente estabelecidos, e extraordi

nariamente quando necessário for, e--convocada pe-

lo seu Presidente.
§ 19. O 'quorum" para reunião do Conselho será de

a metade mais um de seus membros.

§ 29- As reuniões do Conselho serão presididas pe

lo seu Presidente, e na ausência deste, pe-

io Vice-Presidente, e: suas deliberações se-

rão tomadas por maioria de votos.
Art. 129. É da competência do Conselho de Administração a-

lém.das atribuições quelhes são determinadas por

Lei, mais as seguintes-;

a. Fixar a orientação geral dos negócios da Socie

dade;

b. Eleger e destituir os membros da Diretoria da

Sociedade, os quais terão as atribuições deter

minadas no Estatuto;

c. Fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria

examinar a qualquer tempo, os- livros e papéis'

da Sociedade, solicitar informações sobre os

contratos celebrados ou em celebração;

d. Convocar a Assembléia Geral quando julgar con-

veniente, ou no Caso do artigo 132 da Lei n9 .

6.404 de 15.12-76;

e. Manifestar Sobré ó relatório da Administração'

eJas contas daiDiretorial

f- Autorizar, seab Estatuto não dispuser em con-

trário a alienação de: bens do Ativo, Permanen-

te, a constituição de ónus reais e a prestação

de garantias a obrigações de terceiros;
g. EscoIher 'e destituir os auditores independentes;

h. Propor eni Assembléia Geral as alterações eatatu

táiias que for do interesse da SoCiedade;

i. Deliberar sobre a instalação ou encerramento de

agências, filiais, sucursais, escritórios, de-

partamentos ou representações;

Art. 139. -Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

a. Convocar, instalar e presidir as Assembleias Ge

rais e as reuniões do Conselho de Administração-

b. PromOVer a execução de todas as decisões ou de-

liberações tomadas pelo Conselho;
c. Exercer o voto de -qualidade mis casos de empate

nas reuniões dó Conselho.
Art. 144. Compete ao Vice-Presidente do Conselho de AdMinis

tração;

a. Auxiliar o Presidente do Conselho na execução.

de suas atividades;

b. Substituir o Presidente em sua licença, impedi-

mentos ocasionais ou definitivos ou nos casos

de vacância,
Art. 159. A DIRETORIA será eleita- pelo Conselho de Adtinis-

tração e destitulvel a qualquer tempo pela mesmo

Conselho e será composta-de no Mínimo 6 (seis) e
no máximo . 9 (nove) membros, acionistas-ou não.

§ 19. A Diretoria reunir-se-á sempre que assit o-
exigirem 'os interesses seciais, com a pregen
ça mínima de Metade mais um de seus Membros, .

podendo a mesma ser convocada por qualquer

de seus membros, cohsignando em livro pró-

prio, o que for deliberado na ocasião pela

maioria presente-;

§ 29. Em caso de empate, o Presidente além de seu

voto como membro da Diretoria terá o de qua-
lidade.

Art. 169. A Diretoria será composta de 1 (hum) DiretOr Presi-

dente; 2-(dois) Diretores Superintendentes; 3(tres )

Diretores- Gerentes e até 3(tres) Diretores, resideh

tes no Pais, com mandato de 1(htim) ano, podendo ser
reeleitos-.

§ 19. Compete ao , Diretor Presidente:

a. Executar e fazer cumprir o Estatuto Social

ie as- deliberações da Assembléia Geral e do
Conselho de Administraçãor

b. Convocar, instalar e presidir as reuniões'
da Diretoria;

c. Representar a Sociedade ativa e passivamen

te em juizo ou fora dele, podendo -consti-

tuir procuradores em nome da Sociedade, pe

ra esse fim é também com poderes- "Ac1=Judi-
cia", sempre em consonância ao par4qrsfó

nico do artigo 144 da Lei 6-404 de 15.12.76.
d. Apresentar ao. Conselho de Administração o

relatório da "Administração e das ativida-
des da Sociedade e as contas da Diretoriar

e. Fixar as atividades especificas de cada
membro da Diretoria;

f- Supervisar os negócios administrativos da
Sociedade;
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g. Autenticar com a sua rubrica os livros no-
_ Cieis ou determinar canem , o faça;
h. Praticar todos os atos de administração da

Sociedade e' gerir amplamente todos os seus
negócios e: atividades;

i. Propor a Criação, supressão de agências,s2
cursais, filiais, escritórios e representa

- ções;

Nomear e demitir funcionários, agentes ou
' representantes da Sociedade e- fixar-lhes
os seus vencimentóal

k. Preparar o. relatório, Balanços e contas a-

nuais a serem apresentados em Assembléia
Geral:

.§ 29. Competem aos Diretores Superintendentes:

a, Superintender as atividades da Sociedade;
b, Convocar, instalar e presidir as reuniões

da Diretoria, quando m-Ão o fizer o Dire-
tor Presidente;

c. Substituir o Diretor Presidente nas suás

ausências ou impedimentos, podendo nesses

casos, Am Diretor Superintendente ser es-
colhido. na reunião da Diretoria para re-
presentá-lo;

d. Representar a Sociedade ativa e passiva-
mente em juizo ou fora dele, podendo. cons

tituir procuradores em nome da Sociedade,'

para. esse fim e tambám com poderes "Ad-Ju

dicia", Obedecendo o parágrafo único do

artigo 144 da Lei n9 -6 ...404 de 15.12.7.6

sem prejuízo de idênticas atribuições que,
com::: prioridade cabem ao Diretor Presiden-

-Novembro: 4 , 1978 ,6631

ria-pela Assembléia-Geral, Os respectivos membrOs
em reunião fixarão as remunerações para cada- cargo.

Art.. 199. Vencido o mandato dó Conselho . de- Administração e da
Diretoria, Seus membros permanecerão. nos cargos até
a posse dos novoseleitos.

Art. 209. Vagando o cargo de qualquer membro da- Diretoria, o
Substituto será nomeado peló Conselho de Administra

ção que exercerá apenas suas- funções pelo- tempo que.
faltar ao substituído. Voe casos de- impedimentos o-
casionais ou ausência de -qualquer meMbrodo- Conse-
lhõ de Administração ou. dá Diretoria, caberá ao Con
seiho de Administração, escolher vara tanto, respeè
tivamente, outro membro do Conselho ou outro membro
da Diretoria, que acumulará às suas funções as dos
substituídos.

Art. 219. A investidura-dos membros. do :Conselho de Administra-
ção e da Diretoria, far,sp-á mediante termo lavrado
no livro de atas de reuniões respectivas, conforme
o caso, após a homologação pelos órgãos competentes.
§ 19. Todos os membros dó Conselho de Administração

antes da investidura, darão em caução 1,000 (
Hum mil) ações em- garantia de sue gestão, bem
como os membros acionistas da Diretoria;

§. 20. A garantia de gestão dos Membros dá Diretoria
não acionistas, será asSegurada por terceiros'
ououtra garantia qualquer a critério do Con-
selho de Administração.

CAPITULO V'
Do Conselho Fiscal.

Art. 229. A Sociedade terá- um Conselho Fiscal, que funcionará

de modo não permanente, composto de 3(tres) Membros

efetivos e suplentes em igual número, nue- revistam'

as condições previstas em lei, é somente será insta

lado por deliberação da Assembléia Gerai, nos casos

previstos no § 29 do Artigo 161 da Lei 6.4Q4 de ..
15.12.76-
§ 19. NO caso de impedimento de- qualquer um dos mem

bros efetivos, renúncia ou morte,. o Conselho
Piscai será recomposto com l o aproveitamento
do suplente mais idoso

§ 29, A remuneração dos membros do Conselho Fiscal'
quando no exercício efetivo de suas funções

será fixada pela Assembléia Geral que os ele
ger, respeitadas as determinações legais.

CAPITULO VI

Do exercício Social e Destinação dos Lucros.

Art. 239. O exercício social irá de rR (primeiro) de janeiro'

ã 31 (trinta e um) de Dezembro dê cada ano, devendo

o Balanço Social ser levantado de acordo Com as dis
posições das leis em vigor.

Art. 249. Do resultado do exercicio social, após deduzidos os

prejuízos acumulados se houver, e a provisão para c

Imposto Sobre a Renda, terá a seguinte destinação:
a. Uma parcela destinada aó pagamento de Participa

ção aos empregados;

Uma parcela destinada ao pagamento de doação
contribuição à entidades beneficentes e previ
denciãrias dos empregados da empresa;

Uma parcela destinada ao pagamento de Participa

ção ao Conselho de Administração e à Diretoria,

Obedecidas as limitações, previstas no § 19 do
Artigo 152 da Lei 6.404 de 15.12.76;

d. Apurado o lucro líquido, 551- (cinco porcento) se

rão destinados à Reserva Legal para garantia da
integridade do capital social até os
permitidos em lei;

b.

§ 19. Competem aos Diretores Gerentes:

a- Auxiliar os Diretores Superintendentes;

1:r. Gerir as operações e serviços da Socieda-

de.
§ 49. Competem aos outros Diretores:

a Exercer as funções que lhes forem atribuí

das pela Diretoria e auxiliar os Direto-

res Superintendentes e Geréntes na admi-

nistração dos negócios e serviços da so-

ciedade:

Art. 179. os atos da Diretoria que importem em obrigações e

responsabilidades para com a Sociedade, deverão'

constar pelo menos as assinaturas de 2(dois) mem-
bros da Diretoria ou procuradores da Sociedade com

poderes bastante ou ainda á de um destes com a de

um dos membros da Diretoria

§ 19. Perante as- repartições incumbidas de fiscali-

zação dá Sociedade,- qualquer dos . membros da
Diretoria, terá poderes de representação;

§ 29. As apólices, os certificados de seguros e os

documentos equivalentes ou complementares, po

derão ser assinados por um dos membros da Di-

retoria ou procurador devidamente constituldc;

§ 39. Em se tratando de sucursais, filiais, escritO

rios e agências, os movimentos bancários pode

rão ser assinados por um dos membros da Dire-

toria ou um procurador devidamente constituí-
do.

Art.189. As remunerações mensais do Cor:Seno de Administra-

ção é da Diretoria serão englobadas e fixadas pela

Assembléia Geral dos Acionistas. Fixada a remunera-

ção =sal do Conselho de Administração e da Direto

OU

c.

limites'
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e. O necessário para distribuição de dividendos E

aos acionistas, atendendo o limite mínimo de

25%(vinte e cinco porCento) dos lucros líquidos

consoante ao disposto no artigo 202 da Lei 6.404

de 15.12.76;

f. Atendida a distribuição acima, o saldo será le-

vado à conta de Reserva para Aumento de -Capital

ou ã outra reserva especifica por deliberação

da Assembleia Geral.
'Art. 259. Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 3Ç

tres).anos, preScreverãO ã favor da Sociedade è le

vados à conta de Reserva de Aumento de Capital, a

Contar da data da publicação do anúncio da distri-

buição -do dividendo, no Diário-Oficial do Estado.

CAPÍTULO VII

Das disposições Gerais.

Art. 209. A Sociedade entrará. em liquidação, pela forma	 e

termos previstos em lei.

Art. 279, Os casos omissos no presente Estatuto Social,serão

resolvidos pelas leis Vigentes-, aplicáveis à espé-

cie.
(N9 17467	 24-11-78 - Cr$-7.260,00)

RETIFICAÇÕES
, Na do

cumentação• da MAUA-COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, publicada, 	 no

Dou de 05,10.78 - Seção 1 - Parte TI - pg. 5534/5535:

Onde se lã.: 

... 25 de julho respectivamente, dó seguir teor: ...

Leia-se: 

... 25 de julho respectivamente, do seguinte teor: ...

Onde se lê: 

.,. Gerais - C.G.C.--52.746.189-00001-84

Leia-se:-

-Gerais - C.G.C.-92.746.189/0001-84

nos Estatutos,

Ondeee ,lã: Art. 1I

... Geral por ela destituíveié

Leia-se: Art. 11

... Geral e por ela destitutíveis
Onde Se lã:,

Art. 22	 c)"... resolver sobre Sua destruição-;

Leia-se: 

Art. 22 - c) ... resolver sobre sua destituição; .

Onde se lã: 

Art. 2.8 - Compete . a cada um dos Diretores Vice-Presidentes coor

den4r as atividades das áreas ou setores que por deci

são do Diretor lhe fiCar afeto. ...

Leia-se-: 

Art. 28 - COmpete a cada um dos Diretores -Vice-Presidentes coor

dénar as atividades da (s) area (s) ou setor (es) que

por decisão ao Diretor-Presidente lhe ficar(em) afeto(s).
Na do

cumentação da PATRIA - COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS .GERAIS,

publicada no DOU de 13.10.78 - Seção I - Parte II - pag.5668/

566(1:
Na ats,

-Onde se 

... assinaturas apostos

Leia-se: 

... assinaturas apostas

Onde sé lã: 

... agosto de 1978 a roposta da Diretoria ...

Leia-se: 

... agosto de 1978 a Proposta da Diretoria ...
Onde se le: 

... edição de 10, 11 e 12 de agosto desta ano,

Leia-se: 

... edição de 10, 11 e 14 de agosto deste anó,

Onde se lê: 

• C.G.C.-84.290.097/00.01-04 - Assembleia Gerei Extraordinária

ds Sociedade, a realizar-se nó dia 21 de agosto de 1978„ãz oito

horas, na sede social, a Praça Pereira de Oliveira, número 10,

nesta Cidade, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 	 do
...

Leia-de:

• C.G.O.-84.290.091/0001-04 - Assembleia Geral Extraordinaria..

ilConvocação - São convidados og Senhores Acionistas da PATRIA

-COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS, paras Assembleia Geral

Extraordinãria da Sociedade, 4 realizar-se no dia 21 de agosto

de 1978, as oito horas, na sede social, a Praça Pereira de Oli-

veira n9 10, nesta Cidade, a fim de deliberarem sobre a seguinte

Ordem do Dia:

Onde se lã-: 

... Continuando, propormos-lhes ainda,

Leia-se:

... Continuando, propomos-lhes ainda,

No art. 35, letra e),

Onde se lã: 

... destes Estautos

Leia-se: 

...Art. 35 -

e) ... destes Estatutos ...

Onde se 

..- Art.. 79 -

29 O capital de resgate das Partes Benefidiaries, far-se-a

ápOs-o apro-rendimento médio nós últimos 10 - (dez) anos.

Leia-se: 

Art. 79-

9 29 - O capital de resgate das Partes Beneficiarias será o de-
cuplo do seu rendimento medio nos últimos 10 (dez) sncs.
No. Art. 144

Onde se lã: 

... por ela destituíveis,

Leia-se: 

por ela destitutiveis,

No Art. 15, letra j),

Onde se le: 

.., recolher e destituir • • '•

Leia-se: 

Art. 15 -

j) escolher e destituir ...

Onde se lã: 

Art. 16, 9 19 -	 aplicando-se quando ao cargo de • • .

Leia-se: 

• Art, 16 -

9 19 -	 aplicando-se quanto ao cargo de

fió Parágrafo unico do Art. 22,

Onde se lã: 

▪ scumulara com suas funções de

Leia-se: 

... acumular5 com as suas funções de ...

Onde se lã: 

... Art. 17 - A repreaentação .

Leia-se: 

... Art. 27 - A representação

No Art. 17, 9 29

Onde se lã: 

Nos saods relativos a ...

Lela-se: 

Nos atos relativos a ...

Onde se lã: 

Art. 32 -	 Vice-Presidente a que fivar vinculado ,..

Leia-se: 

Art. 32 -	 Vice-Presidente a que ficar vinculado
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MINISTÉRIO DAS MINAS
• E ENERGIA

mero 419, de 8 de abril de 1975, resolve.
Dispensar, a partir de 10 d.

de 1978. Milton Silva Britto, da fun-
ção de Chefe da Seção de Estatística,
da Divisão de Pesquisa e Lavra, do De-
partamento de Recursos Minerais, Có-
digo DAI-111.2, para a qual foi desig-
nado pela Portaria n9 73, de 20 de abril
de 1978. - Hertnisio G. de Carvaiho -
Presidente.

Oficio n9 1.829-78 - Ag. Nacional

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto de Administração Financeira de Previdência e Assistência
Social - IAPAS

RELAÇÃO SR 106

ATOS Da PRESIDENTE 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA EAS
SISTÊNCIA SOCIAL - IAPAS, no uso das atribuiçees que lhe são conferidas pelo item
4, da PT/MPAS n9 1.124, de 23 de junho-de 1978, combinado com o art. 76 do Regi
mento Interno, aprovado pela PT/MPAS n9 1.132, de 29 de junho de 1978,

RESOLV E:

PT IAPAS/PR-n9 501, de 19-9-78 - Nomear como substituto do Secretario Re
sional dè Contabilidade e Finanças, da Superintendencia Regional no Estado de Ala
goas,Cedigó DAS-101.1, n9 31.70.144, em seus impedimentos, ARTHUR MEYER LEITE":
mat. 11.953, ocupante da função de confiança de Coordenador Regional de Finanças,
Cgdigo DAI-111.3, n9 23.72.705.

PT IAPAS/PW-W9 536, de 12-10-7S - Designar como substituta do Coordenador
de Material do Departamento de Serviços Gerais, da Secretaria de Administração,
JORGE CALIL MANSUR BUMLAI, mat. 161.434, C gdigo LT/DAS-101.2, a9 32,70.030, em
seus impedimentos, a servidora CREMILDA DA SILVA REBELO, mat. 160.443, ocupante
da funçao de Chefe de Equipe,C gdigo DAI-111.3, M9 32.70.712.

PT IAPAS/PR-n9 539, de 16-10-78 - Designar como substituto do Secretario
Regional de Planejamento, -da SuperintendenciaSegional no Estado de Gois, Cedi-
go LT/DAS-101.1, n9 31.70.127, em seus impedimentos, WALCI ALVES RIOS, mat.
827.758, ocupante da função de confiança de Chefe de Equipe,Cedigo DAI-111.2, n9
2E-72.358.	 -

PT IAPAS/PR-n9 540, de 16-10-78 - Designar como substituto do Secretario
Regional de Administração, da Superintendeacia Regional no Estado do Rio Grande
do Norte, COdigo DAS-101.1, n9 31.70.162, em seus impedimentos, TARCÍSIO BARRETO,
mat. 160,886, ocupante dó cargo em comissão de Diretor do Departamento Regional de
Serviços -Gerais,Cgdigo DAS-101.1, n9 31.70.239.

PT IAPAE/PR-n9 541, de 16-10-78 - Designar como substituto do Diretor do
Departamento Regional de Serviços Gerais, da Superintendencia Regional no Estado
do Rio Grande do Norte, CO-digo DAS-101.1, n9 31.70.239, em seus impedimentos, RE
SIN DE ARAOJO BARRETO, mat. 872.560, ocupante da função de confiança de Chefe do
Serviço de Material, Código DAI-111.2, n9 22.72.983.

PT IAPAS/PR-n9 542, de 16-10-78 - Designar como substituta do Secretario
Regional de Planejamento, da Superintendencia Regional no Estado do Rio Grande do
Norte, Cgdigo LT/DAS-101.1, n9 31.70.142, em seus impedimentos, MARIA DA APRESEN
TAÇÃO ANDRADE-GOMES, mat. 700.150, ocupante da função de confiança de Chefe de
Equipe, Ci.:digo DAI-111.2, n9 22.72.590.

PT IAPAS/PR-n9 543, de 16-10-78 ' Designar como substituta do Secretario
Regional de Contabilidade e Finanças, da Superintendencia Regional no Estado do
Rio Grande do Norte, Cgdigo DAS-101.1, n9 31.70.152, em seus impedimentos, VANIL
DE DANTAS AROUCA, mat. 14.655, ocupante da função de confiança de Coordenadora
gional de Finanças, Cedigo DAI-111.3, n9 23.72.713.

PT 1APAS/PR-n9 544, de 16-10-78 - Designar como substituto do Secretário
Regional de Arrecadação e fiscalização, da Superintendencia Regional no Estado

do Rio Grande do Norte, -Cgdigo DAS-101.1, n9 31.70.17-2, em seus impedimentos,EMER
SON FERRARDES DANIEL, mat. 25.111, ocupante da função de confiança de Coordena-
dor Regional de Arrecadação e Divida Ativa,COdigo DAI-111.3, n9 23.73.133.

PI IAPAS/PR-n9 545, de 16-10-78 - Designar como substituta do Diretor do
Departamentó Regional de Pessoal, da Superintendenci a Regional no Estado do Rio
Grande do Norte,COdigo LT/DAS-I01.1, n9 31.70.229, em seus impedimentos, LÚCIA
MARIA LEMOS DE MACEDO, mat. 50.811, ocupante da função de confiança de Chefe .da
Seção de Legislação, Direitos e Deveres,Cadigo DAI-111.1, n9 21.72.903.

PT IAPAS/PR-n9 546, de- 16-10-78 - Designar como substituto do Superinten
dente Regional no Estado do Acre, Cadigo DAS-101.2, n9 32.70.079, em seus impedi
-mentos, PAULO BUGALHO CORREA, mat. 160.894, ocupante do cargo em comissão de Se
cretario Regional de Arrecadação e Fiscalização,Códig o DAS-101.1, n9 31.70.176.-

PT IAPAS/PR-n9 547, de 16-10-78 - Designar como substituto do Secretario
Regional de Planejamento, da Superintendencia Regional no Estado de Pernambuco,CO
digo DAS-101.2, n9 32.70.092, em seus impedimentos, -CLUIS MARIANO DE AGUIAR,mat

40.303, ocupante da função de confiança de Chefe de Equipe,Cedigo DAI-111.2, n9

22.71,496.

PT IAPAS/PR-n9 548, de 16-10-78 - Designar como substituta do Secretario
Regional de Planejamento, da Superintendencia Regional no Distrito Federal: Cgdi
go DAS-101.2, n9 32.70.108, em seus impedimentos, GRAÇA NAZARETH JACKSON COSTA:
mat. 891- .037, ocupante da função de confiança de Chefe de Equipe, C gdigo DAI-
111.2, n9 22.71.943.

PT IAPAS/PR-n9 549, de 16-10-78 Designar come substituto do Secretario
Regional de Contabilidade e Finanças, da Superintendencia Regional no Estado de
Pernambuco, Cgdigo DAS-101.2, n9 32.70.095, em seus impedimentos,. JOAQUIM DE - SOU
ZA CANTO, mat. 11.254, ocupante da função de confiança de Chefe de Equipe,Cgdígo
DAI-111.3, nO 23.71.559.

PT IAPAS/PR-n9 550, de 16-10-78 - Designar como substituto da Secretaria
Regional dé Administração, da Superintendencia Regional no Estado de Goiás, Cedi
go LT/DAS-101.1, n9 31.70.131, em seus impedimentos, LUIZ ASTOR pA COSTA RAMOS,
mat. 160.530, ocupante do cargo em coMiasao de Diretor do Departamento Regional
de Serviços Gerais, Cgdigo DAS-101,1, n9 31.70.220.

PT IAPAS/PR-n9 551, de- 16-10-78 - Designar como substituto do Procurador
Regional, da Superintendencia Regional no Estado de São Paulo, Cadigo DAS-101.2,
n9 32.70.178, em seus impedimentos, LUCIO FERREIRA RAMOS, mat. 65.347, ocupante
da função de confiança de Procurador Chefe da Divisão de Consultoria,C gdigo DAI-
111.3, n9 23.71,107,

PT IAPAS/PRn9 557, de 19-10-78 - Designar como substituto do Secretario-
Regional de Contabilidade e Finanças, da Superintendencia Regional noIstrito Fe
deral, Cedigo LT/DAS-101.2, n9 32.70.111, em seus impedimentos, RONALD FERREIRA
DE AGUIAR, mat. 43.915, ocupante da função de confiança de Coordenador Regional
de Finanças,Cadigo DAI-111.3, m9 23.71,984,

PT IAPAS/PR-n9 558, de 19-10-78 ' Designar como substituta do Secretario
Regional de Planejamento, da Superintendeacia Regional no Estado do Espirito San
to, Cadigo LT/DAS-101.1, n9 31.70.136, em seus impedimentos, SCYLLA TEIXEIRA VArt.

GAS, mat. 36903, ocupante da função de confiança de Chefe de Equipe,Cadigo DAI-
111.2, n9 22.72.571.

PT IAPAS/PR-n9 559, de 19-10,78 r. Designar como substituto do Secretario
Regional de Arrecadação e Fiscalização, da Superintendencia RegionalnoEstado do
Espirito Santo, Cgdigo DAS-101.1, n9 31:70.166, em seus impedimentos,DYOMEDES DA
MOITA PINTO, mat. 65.657, ocupante da função de confiança de Coordenador Regio-
nal de Arrecadação e Divida Ativa,C gdigo DAI-111,3, n9 23.73.127.

PT IAPAS/PR-n9 . 560, de 19-10-78 - Designar como substituto do Secretario
Regional de Contabilidade e Finanças, da Superintendencia Regional no Estado do
Espirito Santo, Cadigo DT/DAS-101.1, n9 31.70.146, em seus iMpedimentos, PEDRO
DE SOUZA LIMA, mar. 31.584, ocupante da função de confiança de Coordenador Regio
nal de Finanças,Cedigo DAI-111.3, n9 23.72.707.

PT LAPAS/PR-n9 561, de 19-10-78 - Designar eomo substitutadaDiretera do.
Departamento Regional de Serviços Gerais, da Superintendeúcia Regional no Estado
do Espirito Santo, Cgdigo DAS-101,1, n9 31.70.233, em seus impedimentos, MARIA
BEATRIZ FARIA MELEIP, mat. 26.669, ocepante da função de confiança. de Chefe do-
Serviço de Material,Cgdigo DA1-111,2, n9 22.72.977.

PT IAPAS/PR-n9 - 562, de 19-10-78 - Designar como substituta do Secretario
Regional de Administração, da Superintendeácia Regional no Estado dóEspiritó San
to, Cadigo DAS-101.1, n9 31.70.156, em seus impedimentos, FERNANDA MARIA DE AR.
DRADE SOUSA DUTRA, mat. 160.060, ocupante do cargo em comissão de Diretora do De--
partamento Regional de Serviços Gerais,COdigo DAS-I01.1, n9 31.70.233.

PT IAPAS/PR-n9 356, de 16-10-78 - O PRESIDENTE DO INSTITUTO- DE ADMINIE,-
TRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, mo uso das suas -atribui-
çOes e da competgncia fixada no art. 76, inciso II, do- Regimento Interno desta
entidade, RESOLVE: Designar o Diretor do Departamento Regional de Serviços Ge-
rais da Secretaria Regional de Administração da Superintendencia Regional no 'Es
tado do-Rio de Janeiro, FRANCISCO COSTA ACCIOLY, mat. 162.003, COdigo DAS-101,1,
n9 31.70.199, para substituir, no periodo de 16-10 a 14-11-78, o titular da refe
rida Secretaria, HENRIQUE PEIXOTO FILHO, mat. 10f.123, Código DAS-101.2, niiiner-c7
32.70.085, por aotivo de ferias regulamentares.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL

PORTARIAS: 

PT IAPAS/DPG-n9 222, de 30-10-78 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL
DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO-FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL -
LAPAS, no uso da competencia que lhe foi atribuida pelo art. 96, inciso VI, do
Regimento Interno do IAPAS e considerando a autorização contida no Processo DASP
n9s 12.224/78 e 18.012/78, RESOLVE: Autorizar a Iavratura de Contrato deTrabalho
sob o regime de Legislação Trabalhista, para 47S empregos de Auditor e Agente .Ad -
ministrativo, na Direção-Geral, em face de habilitaçao em Concurso- Padiço, rea-
lizado pelo DASP, cumprindo 40 (quarenta) -horas semanais de- trabalho, conforme as
disposiçges contidas Mas normas em vigor, com os candidatos a seguir mencionados:

AUDITOR - Ref. 37 

Licia Nascimento de Souza

AGENTE ADMINISTRATIVA - Ref. 24 

Jussa Helena Gonçalves

Angela de Andrade Mello

PT IAPAS/DPG-n9 223, de 31-10-78 - O DIRETOR DO DErAarAmENTO DE PESSOAL
DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA R ASSISTÊNCIA SOCIAL,
no uso da competencia que lhe foi atribuída pelo art. 96, inciso VI,do Re
gimento Interno do IAPAS, RESOLVE: Tornar sem efeito as Portarias PRÉ-IAPAS -n9;
221, de 12-1-78, 223, de 16-1-78 e IAPAS/DPG-n9s 19, de 10-5-78 e 219', de 9-10-
-78, na parte referente aos candidatos abaixo relacionados, habilitados em eon-
curso pgblico, para o emprego de Datilegrafo e Agente Administrativo, realizado
pelo DASP, em face de desistencia, inclusao em final de classificação ou falta de
apresentação dentro do prazo legal:

'COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA N 9 93, DE 14 DE
- NOVEMBRO DE 1978

O Presidente da Comissão -Nacional
de Energia -Nuclear (CNEN), no uso
das atribuições que lhe confere o art.
127, item VII, do -Regimento Interno
aprovado pela. Portaria Ministerial- nó-
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DATIWGRAFO - PT PRÉ/IAPAS-n9 221/78'

RIO DE JANEIRO - RJ 

Sandra dos Passos Barreto

TERESINA - PI

Maria Joae Machado de Carvalho

AGENTE ADMINISTRATI VO - PT PRÉ/IAPAS-n9 223/78

Lucia Fátima Barroso Moura Abreu Sá
Yoneide Maria de Carvalho

RIO DE JANEIRO - RJ 7. PT LAPAS/DPG-n9 19/78 

Elisabeth da Conceição Santos
Maria Alice Machadó da Silva

PT 'DPG/IAPAS-119 219/78 

Edson Mendes Braga

ATOS DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

PORTAR/AS: 

PT IAPAS/SAD-n 9 34, de 17-10-78 - O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTI

TJTO-DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso ca

competánci a que lhe foi atribuída pelo art. 85, inciso I, do Regimento Interno
do IAPAS, RESOLVE: Designar o servidor JOSUÉ CARVALHO, mat. 160.482, Agente Ad-

ministrativo , Ref. 34, para exercer, na Unidade Local de Serviços. Gerais do De,

partamento-de Administração Ideal, a Unção de Chefe de Administraçã o de Sedes

e Transportes,Código DAI-111.2, n9 12,70.792,- criada pele PT/M2AS n9 1.124, de
23' de junho de 1978'. Dispensar o mencionad o servidor da função de Secretario Ad
ministrativo,Código DAI-111.1, n9 11.70-.776, para que foi designado.pelaPT/IAPAS7
/SAD-n9 9/78.

PT IAPAS/SAD-n9 46, de 26-10-78 - O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTI

TUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNC IA SOCIAL, no uso cl-a-

competáncia que lhe foi atribuída pelo art. 85, inciso I, do Regimento Internó
do- LAPAS e considerando o disposto no item 5 da IN/DASP n9 46/75, RESOLVE: Desis.
nar o servidor RICARDO GOULART DA SILVA, mat. 161.237, ocupante do emprego de Da
tilógrefo, Código Ref. 16, para exercer, na Unidade Local de Serviços
Gerais do Departament o de Administração Local, a função de confiança de Secreta-
rio AdministratiVo,Código DAI-111.1, n9 11.70.776, criada péla PT/MPAS n9 1.124,
4e 23-6,78.

ATOS DO SECRETARIO DE PLANEJAMENTO 

PT IAPAS/SPG-n9 40, de 13-10-78 - O-SECRETARIO DE PLANEJAMENTO DO INSTI-
TUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso da
competáncia que lhe foi atribuída pelo art. 85, inciso I,do Regimento Interno do
IAPAS, RESOLVE: Designar o servidor WILSON DE SOUZA CORRÊA, mat. 180.137, para
substituir, no períodode 31.0 a19-11-78,o servidor DEOCLÉCIOCATTET E REIS, mat.
60.913, Assistente, Código DAI-112.3,119 23.70.545, por motivo de frias regula-
mentares.

Novetiibro de 1978

RESOLVE-: Designar o servidor JUAREZ ANDRADE DE SOUZA, mat. 49,589, ocupante do
cargo de Agente Administrativo, Ref. 31, para exeicer,no Departament o Regional

de Pessoal, a função de-Chefe daSeção delExpedientepódigo DAI-I11-1, 'NO 11.72.876,
da estrutura aprovada pela PIMPAS n9 1,124, de 23-6-78.

ATOS DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - BA 

PORTARIAS:

PT IAPAS/BAMP-n9 6, de 9-10-78 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE

PESSOAL TO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇ ÃO FINANCEI RA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO

CIAL, no Estado da Bahia, -usando das atribuiçOe s que lhe- foram conferidas pelo

inciso IX, subalInea "g.i",.da Resoluç ão IAPAS n9. 24,de 15-41-78,e tendo em vis-
ta o que consta do processo IAPAS/SR-n9 02107/78, RESOLVE: Conceder aposentado.
ria, com fundamento no art. 101, inciso III, 

combinado com o art.. 102, inciso 1,

letra "a" da Constituição Federal, ao . servidor ALVARO DASILVANUN ES , mat. 83.699,

Fiscal de-Contribuiçóes previdenciárias, 605.8, Ref. 48, do-Quadro Permanente do

INPS originário, GOMOS 
proventós mensais óórrespondentes aos vencimentos da re-

feránéia 49, nos termos do art. 184, inciso I, da Lei n9 1.711/52,acrescidos das
vantagens a que fizer jus, na forma da legislaçã o em vigor.

PT IAPAS/BAMP- n9 7, de 9-10-78 - A DIRETORA DODEPARTAMENTODE PESSOAL DO
INSTITUTO EC ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E' ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Es
tado da Bahia, usando dasatribuiçó es que lhe foram conferidas pelo inciso IX,,

balinea "g.i", da Reáolução TAPAS-n9 24,de 15-8-78, tendo emvista o que consta do

processo TAPAS ./SR-119 1.035/78, RESOLVE: Conceder aposentado ria com: fundamento

no art. 101, parágrafo único, combinado com o art. 102, inciso 1, letra "a", da

Constituição Federal, a servidora LYSETTE MARIA GUEUDEVILLE,.mat. 45.273, Agente
Administrative,Código 801.2-8, Ref. 29, do Quadro 1Permanent e do INPS-originário,

com os proventos mensais corresponde ntes á citada referáncia, acrescidos das van

tagens a que fizer jus, na forma da legislação em vigor.

ATOS DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - MG 

PORTARIAS:

PT IAPM/SRMG-n9 10, de 19-10-78 - A DIRETORA REGIONAL DEPESSOALD O INS-

TITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊN CIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no-Esta-
do de Minas Gerais, usando da atribuição que lheconferçoitemIX, alínea "g.i",
da Resolução n9 24, de 15-8-78, e tendo em vista o que consta- do processo proto-
colado sob o n9 311-014151/78, RESOLVE: Concedei aposentado ria deaeordo com-odis

posto no art. 101, inciso III, parágrafo único, combinado com o art. 102, inciso
alínea "a", da Constituição Federal, a DALILA DE ARAUJO ALMEIDA E SILVA, mat.

42.455, ocupante do cargo efetivo de Agente -Administrativo,Ref.34, do Quadro Per
manente do INPS originário,cotos proventos mensais correspondentes aos vencimen-

tos da citada referáncia e demais vantagens a que fizer jus.

PTIAPAS1SRMG-n9 11, de 19-10-78 - A DIRETORA REGIONAL DE PESSOAL DO INS
TITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA, E ASSISTÊNC IA SOCIAL, no Esta-

do de Minas Gerais ,usando da atribuição que lhe confere o itemIX,ailn ea "g.i", da

Resolução IAPAS n9 24,de 15-8-78,e tendo-emvis ta O-que consta doprocess o protocola

do sob o n9 311-0/4365/784 RESOLVE: Conceder aposentado ria de acordo como disposto

no art.101,incisoI, combinado-co mo art.102, inciso I,alinea "b", da Constituição
Federal aMARIANO SIQUEIRAPINHEDP,OPat:69.591,aeupante do cargo efetivo deAgenteAd
ministrativo,Ref.29,d0Quadr0 Permanente doINPSoriginário,comos proventos mensais

corresponden tes aos vencimentos da citada reféránci a , e demais vantagens a-que fi

ter jus.

DIÁRIO OFICIAL. (Seção I - Parte

ATOS DO SECRETARIO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

PORTARIAS:

O SECRETÁRIO DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA- DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso dacompetáncia . que. lhe foi
atribuída pelo art. 85, inciso I, do Regimento Interno do'IAPAS,

RESOLVE:

PT IAPAS/SAF-n9 299, de 210-78 - Designar a Agente Administrativa HIL
DA MONTENEGRO MEDEIROS DE MORAES, mat. 43.273,para exercer, na Coordenadoria
Arrecadação e Informaçóes Económico Fiscais, a função de Encartegada deSetor Te- c-
nico,Códígo DAI-111-1, n9 11.70.904, ficando a mesma, em conseqUáncia, dispensa-
da da função de Encarregada de Setor Tecnico,Código DAI-111.1, n9 11.70.921,

PT IAPAS/SAF-n9 300, de 2-10-78: - Designar a Agente Administrativa MARIA
AUXILIADORA DA SILVA, mat. 7.145, para exercer,na Coordenadoriade fiscalização,
a função de Encarregada de Setor Tócnico, Código DAI-111.1, 09 11.70.921,ficando
a mesma, em conseqüáricia,dispens ada da função de Encarregada de Setor Tácnico,CO
digo DAI-l11.1, n9 11.70-.904.

ATOS DA SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - AM

PORTARIAS:

A SECRETÁRIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO- DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FI-
NANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSITÊNCIA SOCIAL, no Estado do êmmzonas,nouso da cot
petáncia que lhe foi atribuída pelo art. 115, inciso I, do Regimento Interno do
IAPAS, aprovado pela PIMPAS n9 1.132, de 29-6-78, e, considerando o 8isposto na
alínea "b" do item 5 da IN/DASP n9 46/75,

RESOLV E:
PT IAPAS/RAMM-n9 5, de 2-10-78 - Designar a servidoraDULCJCLU SANT'ANA

DA SILVA, mat. 870.050, ocupante do 'emprego de Datilógrafo, Ref. 24, para exer-
cer no Departamento Regional de Pessoal, a função de Chefe da Seção de Cadastro
e Lotação,Código DAI-111.1, n9 11.72.906, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9
1.124, de 23-6-78.

PT IAPAS/RAMM-n 9 7, de 2-10-78 - Designar o servidor FRANCISCO ROBERTO
MARTINS, mat. 888,821, Odupante dó emprego de Agente Administrativo,Ref. 25, -pa-
ra exercer,no Departamento Regional de Pessoal,a função de Chefe da Seção de As-
sistáncia ao Servidor,Código DAI-111,1, n9 21.72.936,da estrutura aprovada pela
PIMPAS n9 1.124. de 23-6-78.

PT IAPAS/RAMM-n9 6, de 2-10-78 - A SECRETÁRIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no
Estado do Amazonas, no uso da competencia que lhe foi atribuída pelo art.115,in-

ciso I, do Regimento Interno do IAPAS,aprovadopelaPT/MPAS n9 1.132, de 29-6-78,

ATOS DO SECRETÁRIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO-E FISCALIZAÇÃ
O - PA 

PT IAPAS/RPAM-n9 17, de 2-10-78 - O SECRETARIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃ O E

FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇ ÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊN-
CIA SOCIAL, no Estado do Pará, no uso da compeancia que lhe foi atribuíd a pelo

art. 115, inciso I, do Regimento Interno do TAPAS, aprovadopel&PT/MPASn9 1.132,
de 29-6-78, RESOLVE: Designar o servidor -CANDIDO JOSÉ RODRIGUES PINHO,mat.4.362,
do Quadro Permanente do INPS originário, ocupante do cargo de Fiscal deContribui

ÇGes 
Previdenciárias, Ref. 47, para exercer, na Secretaria Regional de Arrecada

ção e Fiscalizaç ão da SuperintendánciaRegional,do referido Estado ê função de Che-

fe deCquipe,Código DAI-111.2, n9 22.73,293,da estrutura-aprovada pela PT/MPA S n9

1,124; de 23-6-78.

ATOS DO SUPERINTENDENTE REGIONAL - 

PT IAPAS/SRPB-n9 112, de 1310-78 - O SUPERINTENDE NTE REGIONAL DO INSTI=

TUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNC IA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Estado

da Paralba,no uso da competáncia que lhe foi atribuída- pelo art. 101, inciso a,

do Regimento Interno do IAPAS, aprovado peia PIMPAS n9 1.132, de 29-6-78, RESUL
VE: Designar a servidora IVONETE BARBOSA DA SILVEIRA, mat. 161.900, ocupante do
emprego de Agente Administrativo) Ref. 24, para exercer, no Gabinete do Superin-
tendente Regional, a função de Chefe do Serviço de Atividades de Apoio, adigo
DAI-111.2, n9 12.72.531, da estrutura aprovada pela PIMPAS n9 1.124,de 23-678.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMEN TO REGIONAL DE PESSOAL - PR

PT IAPAS/PRDP-n9 14, de 23-10-78 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE
PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCE/RA

. DA

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNC IA SOCIAL, no Estado do Patáná, usando da compete- ne je que

lhe foi atribuída pela subaLlnea "g.i", item I, inciso IX da Resolução IAPAS n9
24, de 15-8-78 e Nemo Circular n9 401.003.20/866 , de 12-9-78, RESOLVE: Conceder

aposentado ria na forma do disposto no art. 101, item III, combinado com o art.
102,inciso I, alínea "a", da Constituição Federal do Brasil, a IRACEMA DA SILVA
PALAllO, mat. 13.246, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo,SA801,
Ref. 34, Classe "C", com os proventos mensais correspondentes ao venciment

o do re-

ferido cargo,agratificacão de Assistente de Representação,Código DAI-112.2, n9
12.10.171, e demais vantagens previstas na legislação em vigor.

ATOS DO SECRETÁRIO REGIONAL DE PLANEJAMENTO - PR 

PORTARIAS:
O SECRETARIO REGIONAL DE PLANEJAMEN TO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONA L DOINS

TITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Esta-

do do Paraná:, no uso da competáncia que lhe foi atribuída pelo art.115,in ciso I,

do Regimento Interno do IAPAS, aprovado pela PT1MPAS n9 1.132; de 29-6-78,
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RESOLVE:	 •
PT IAPAS/RPRJ-n9 2, de 19-8-78 - Designar o servidor VILSON GOMES DOS SAN-

TOS, mat. 161.467, ocupante do emprego de DatilSgrafo, Ref. 16, para exercer, na
Secretaria Regional de Planejamento, a função de Encarregado de Anãlise, Código
DAI-111.1, n9 11.71.950, da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 1.124,de 23-6-78.

PT IAPAS/PRPG-n9 6, de 2-10-78 - Designar o servidor ALCIDES ANDRÉ BAGA-
TIN,,mat. 828.582, ocupante do cargo de Tãcnico de Administração, Ref. 45, para
exercer, na Secretaria Regional de Planejamento,a função de Chefe de Equipe, CS-.
digo DAI-111.2, n. 	 da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9 L.124178, de
23-6-78.-

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - PR

PORTARIAS:

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊNCIA REGIO-
NAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
no Estado do Paranã,no uso das suas atribuiçães, na forma do inciso IX,alínea
"b", da Resolução IAPAS n9 24, de 15-8-78,

RESOLVE:
PT IAPAS/PRDP-n9 10, de 13-10-78 - Dispensar, a pedido, a contar de 5-9-

-78, a servidora ESTELA MARIA FERREIRA, mat. 161.580, do emprego de Agente Admi-
nistrativo, LT 801-A, Ref. 24, da Tabela do extinto FUNRURAL, tendo em vista o
contido no Processo n9 414-024/0105, de 4-9-78.

PT IAPAS/PRDP-n9 11, de 13-10-78 - Dispensar, a pedido,a contar de 26-9-
-78, a servidora VIVIANE APARECIDA VASQUES MATHEUS, mat. 860.150, do emprego de
Agente Administrativo, LT 801-A, Ref. 24, da Tabela Permanente do INPS originá-
rio, lotada na Adenda em Londrina, tendo em vista o que consta do Processo n9
414-021/00918, de 11-9-78.

"	 ATOS DO SECRETARIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃ O - PE 

PT IAPAS/RPME-n9 5, de 17-10-78 - O SECRETARIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÉN
CIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Estado de Pernambuco, no uso das atribuiçOes que lhe
confere o inciso I, art. 63, do Regimento Interno do IAPAS, aprovado pela PT/MPAS
09 1.132, de 29-6-78, e considerando os termos do mesa 401-003.24 n9 900, de 25-
-9-78, RESOLVE: Autorizar a lavratura do Contrato de Trabalho sob o regime da
legislação trabalhista, para o emprego de Agente Administrativo, CO- digo SA-800,

Ref. 24, nesta Superintendánc ia , em face de habilitação no concurso DASP C-12,
cumprindo 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, conforme as disposiçães con-
tidas nas normas em vigondos seguintes candidatos: DEODET TEN(5R10 BASTO E JURAM
LEANDRO DA SILVA.

ATOS DA SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - PI

PORTARIAS:

A SECRETARIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DA SUPERINTENDÊNC IA REGIONAL DO
INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Es
tado do Piauí., no uso da 'competencia que lhe foi atribuída pelo art. 115, inciso
I, do Regimento Interno do IAPAS, aprovado pela PIMPAS n9 1.132, de 29-6-78,

RESOLVE:

PT IAPAS/SRPI-n9 10, de 17-10-78 - Cancelar a PT-416-003-n9 8, de 5-10-

- 78, referente ao servidor do INAMPS JOÃO BATISTA CALDAS DOS SANTOS,mat. 700.094,
tendo em vista desistãncia por parte do mesmo, para ocupar função DAI nesta Se-
cretaria, conforme memo-n9 516.000.0-44, de 13-10-78.

PT IAPAS/SRPI-119 11, de 17-10-78 - Designar o servidor do INAMPS RAIMUNDO
EUFRASIO ALVES FILHO, mat. 811.487, ocupante do cargo de Agente de Portaria, Ref.
17, para exercer, na Secretaria Regional de Administração, a função de confiança
de Chefe da Seção de Telex,Código DAI-111.J., n9 11.73.032,da estrutura aprovada
pela PIMPAS n9 1.124, de 23-6-78, em caráter provisSrio, enquanto houver insufi
ciãncia de servidores de categoria funcional correlata.

ATOS DO SECRETARIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃ O - RI 

PT IAPAS/RRJA-n9 77, de 13-10-78 - O SECRETARIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO DA SUPERINTENDÊN CIA REGIONAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINAN-
CEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL,noEat ado do Ria de.J.eneiro,no uso da com-

petância quelhe Eoi atribuida pelo art. 115, inciso I, do Regimento Internd do
IAPAS, aprovado pela PT/MPAS n9 1.132, de 29-6-78, e considerando o disposto no
item 5, da IN/DASP-n9 46/75, RESOLVE: Designar a Agente Administrativa NARITA MON
TEIRO DE BARROS FONSECA, mat. 43.713, para exercer, a função de Encarregada d-e-

Análise, Código DAI-111.1, 09 21.71.383,da estrutura aprovada pela PT/MPAS n9
1.124, de 23-6-78, em caráter provisSrio, enquanto .houver insuficancia. cle servi

dores de categoria funcional correlata.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - RN 

PT IAPAS/RNMP-n9 3, de 18-10-78 - O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE
PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SO
CIAL, no Estado do Rio Grande do Norte, na forma da competãncia fixada na alínea
b, do item IX, da RS/IAPAS n9 24, de 25-8-78 e conforme consta do Processo IAPAS

-r-i9 1007229/78, RESOLVE: Dispensar, a pedido, a servidora IVANETE ALVES DA COSTA,
mat. 801.168, do emprego de Mecancigrafo, Nível 7, do Quadro Suplementar do INPS
originãrio,lo tada na Agãncia Metropolitana, a contar de 6-7-78.

ATOS DO SECRETARIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO - RN 

PT IAPAS/RRNM-n9 9, de 17-10-78 - O SECRETARIO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no
Estado do Rio Grande do Norte, no uso das suas atribuiçOes da competãncia fixada
no art. 63, inc iso 1, da PIMPAS n9 1.132, de 29-6-78, tendo em vista a autori-
zação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, transmitida atreves do Me
ma/401-003.24/859/78, RESOLVE: Admitir, sob o regime da Legislação Trabalhista,pa
ra o emprego de Contador, Classe "A", CScligo LT-NS-924,Ref. 37, da Superintenden
cia Regional do Rio Grande do Norte, em face de habilitação no Concurso DASP C-1,
o candidato MÁRIO FERNANDO GOMES DE PAIVA. O admitido por este Ato observara as
disposiçães contidas na IN/DASP n9 30/74 e cumprira jornada de trabalho de 40 (que
renta)horas semanais.

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - RS 

PORTARIAS:
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL DA SUPERINTENDÊN CIA REGIO

MAL DO INSTITUT O DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL:

no Estado do Rio Grande do Sul, no* uso das atribúiçoes que lhe sao conferidas pe
lo item 1.X, alínea "b", da Resolução IAPAS n9 24/78,

RESOLVE:

PT IAPAS/SILRS-n9 26, de 11-10 ,78 - Dispensar, a pedido, a contar de 12-
-7-78, a servidora MARLI BENTO, mat. 806.499, Agente Administrativa , Classe "B",
Ref. 30, da Tabela Permanente do INPS originerio, latada em 419-033.024,ten do em

vista o que consta do processo rt9 43.19-033/00115/78.
PT IAPAS/SRRS-n9 27, de 11-10-78 - Dispensar,a pedido, a contar de 29-6-

-78, o servidor RUY GOMES DE LIMA E SILVA, mat. 882.441,Motorista Oficial,-Classe
"A", Ref. 14, da Tabela Permanente do INPS originãrio, lotado em 419-024.01, teu
do em vista o que consta do processo n9 43.19-024/00361/78.

PT LAPAS/SRRS-n9 28, de 10-10-78 - Dispensar, a pedido, a contar de 26-
-6-78, a servidora ELIZABETE PEREIRA DA SILVA, mat. 829.098, Agente Administrati
va, Classe "A", Ref. 24, da Tabela Permanente do INPS originãrio, lotada em 419-1
F002.311, tendo em vista o que consta do processo n9 319-0/003709/78.

PT IAPAS/SRRS-n9 29, de 11-10-78 - Dispensar, a pedido, a contar de 17-
-6-78, o servidor AGMAR CARDOSO DE AGUIAR, mat. 805.768, Agente Administrativo,
Classe "B", Ref. 29, da Tabela Permanente do INPS originãrio, lotado em
419-026.024, e tendo em vista o que consta do processo n9 43.19-026/00313/78.

PT IAPAS1SRRS-n9 30, de 11-10-78 - Dispensar, a pedido, a contar de 19-

-8-78,o servidor JOZUÊ DA SILVA PEREIRA,mat.808.014, Datilógrafo ,Classe "B",Ref .25 ,
da Tabela Permanente do INPS originãrio,lotado em 419-040.08, tendo em viste * o
que consta do processo n9 43.19-040/00081/78.

PT IAPAS/SRRS-n9 31, de 11-10-78 - Dispensar, a pedido, a contar de 22-
-7-78,a se rvidora MESEDIRUPSKE,ma t .809 . 528, Auxiliar Operacional de Serviços Di-
versos ,Classe "C",Ref .23,da Tabela Permanente do INPS originãrio ,lotado em 419-051,
tendo em vista o que consta do processo n9 43.19-051/00063/78.

ATOS DO SECRETARIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO - RS 

PT IAPAS/RRSA-n9 395, de 9-10-78 - O SECRETARIO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO
E FISCALIZAÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃI FINAN-
CEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Estado do Rio Grande do Sul,no uso
da competãncia que lhe foi atribuída pelo art. 115, inciso I, do Regimento Inter
no do IAPAS, aprovado pela PT/MPAS no 1.132, de 29-6-78, e considerando o dispos
to no item 5 da IN/DASP n9 46/75, RESOLVE: Designar o servidor ARLINDOARTURFREI
BERG, mat. 805.892, ocupante do cargo de Agente Administrativo,para exercer junG.

RF-06, com sede em Ijui, a função de Encarregada de Anãlise,CódigoDAI-111.1,n9
21.71.903, em caráter provisSrio, enquanto houver insuficiância de servidores da
categoria funcional correlata.

ATOS DO DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL - SP 

PORTARIAS:

O DIRETOR SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE PESSOAL DO INSTITUTO DE
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL,no Estado de São Pau
lo, usando da atribuição que lhe foi conferida pelo item 1, inciso IX, subalíne-a-

"g.i", da Resolução IAPAS n9 24, de 15-8-78,

RESOLVE:
PT IAPAS/SRSP-n9 29, de 17-10-78 - Conceder,aposentadori a na forma do dis

posto nos artigos 101, inciso III, parãgrafo único, e 102, inciso I, alínea "a".;
da Constituição Federal, a IRAS ANTUNES CARDOSO NETTO, mat. 30.235, no cargo de
Agente Administrativo, 801-C, Ref. 34, do Quadro Permanente do INPS originãrio,
com os proventos mensais correspondentes ao vencimento da referãncia atual,acres
cidos da gratificação da função de Chefe dos Serviços Auxiliàres das Sessaes,C45---
digo DAI-111.2, n9 12.16.942,nos termos do art. 180,alínea "b",da Lei n9 1.711/
/52, alterado pela Lei n9 6.481/77, e demais vantagens a que fizer jus (Processo
n9 121-000/2.496/78).

PT IAPAS/SRSP-n9 30, de 17-10-78 - Conceder,a-posentador ia na forma do mis

posto nos artigos 101, inciso III, parãgrafo iinico, e 102, inciso I, alínea "a"7

da Constitutição Federal, a LEONY RIBEIRO, mat. 20.583, no cargo de \Tecnico de Ad
ministração, NS-923, Classe "C'', Ref. 52, do Quadro Permanente do INPS origina=
rio, com os proventos mensais correspondentes ao vencimento da referencia atual,
acrescidos da gratificação, da função de Assistente de Representação,COdig o DAI-
112.2, n9 12.16.939, nos termos do art. 180, alínea "b", da Lei n9 L711/52, alte
rado pela Lei n9 6.481/77 e demais vantagens a que fizer jus (Processo n9 1217
-000/2.497 /78) .

PT IAPAS/SRSP-n9 31, de 17-10-78 - Conceder aposentadoria na formado dis-
posto nos artigos 101, inciso III, parãgrafo imico, e 102, inciso I, alínea "a",
da Constituição Federal, a ANA MARIA RIMOU, mat. 31.133, no cargo de Agente Ad-
ministrativo, 801-C, Ref. 34, do Quadro Permanente do INPS originãrio,como s pro-
ventos mensais corespondentes ao vencimento da referencia atual, acrescidos da
gratificação da função de Chefe dos Serviços Gerais e do Patrimãnio, Código DAI-
111 .2, n9 12.19.049 ,nos termos do art 123, alínea b ,da Lei 1.711 /52 ,a1 terado pela Lei
n9 6.481/77, e demais vantagens a que fizer jus (Processo n9 121-206/292/78).

PT IAPAS/SRSP-n9 32, de 17-10-78 - Conceder aposentadoria na forma do dis-
posto nos artigos 101,-inciso III, parágrafo Uniu:, e 102, inciso 1, alínea "a",
da Constituição Federal, a LURIS WAICIN, mat. 15.112, ocupante do cargo de Agente
Administrativo, 801-C, Ref. 34, do Quadro Permanente do INPS originãrio, com os
proventos mensais correspondentes ao vencimento da referencia atual, acrescidos
da gratificação da função de Chefe da Seção de Orçamento e Empenho, Código DAI-
111.1, n9 11.19.048, nos termos do art. 180, alínea "b", da Lei n9 1.711/52, ai
terado pela Lei n9 6.481/77, e demais vantagens a que fizer jus	 (Processo n79'.

121-206/288/78).

PT IAPAS/SRSP-n9 33, de 17-10-78 - Conceder aposentadoria na forma do dis-
posto nos artigos 101, inciso LII, parãgrafo único, e 102, inciso I, alínea "a",
da Constituição Federal, a ROSANA VIEIRA DE ANDRADE, mat. 15.612,do cargo de Agen
te Administrativo, 801-C, Ref. 32, do Quadro Permanente do INPS originário, com
os proventos mensais da citada referencia e demais vantagens previstas na legis-
laçao em vigor (Processo n9 21-208/118.368/78).

PT IAPAS/S.RSP-n9 34, de 17-10-78 - Conceder aposentadori a na forma do dis-

posto nos artigos 101, inciso III, parágrafo -único, e 102, inciso I, alínea "e,
da Constituição Federal a NADIR GUIMARÃES, mat. 28.833, no cargo de Agente Admi-
nistrativo, 801-C, Ref. 34, do Quadro Permanente do INPS originãrio, com os pro-



O SECRETARN REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO IAPAS NO

Inciso I, doDISTRITO FEDERAL, na forma do disposto no art. 63,

Regimento Interno do	 JAPAS, aprovadO pela PT-MPAS AQ 1.132/78,

tendo em vista -o que consta no memorando 401-003.24 n9 1.085
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OBJETO:

PORTARIASt

O SECRETÁRIO REGIONAL DE ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMCSIO DO INS-
TITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no Esta-
do de São Paulo, no uso da competencia que lhe foi atribuída pelo art. 115, inci
ao I, do Regimento Interno, aprovado pela 2T/MPAS n9 1,132, de 29-6-78,

RESOLVE:

PT IAPAS/SRSP-n9 2, de 2-10-78 - Tornar sem efeito,por insubsistent
e, a

PT IAPAS/SRSP-n9 85, de 20-7-78, que designou o servidor RENÉ CORDEIRO SILVA FI-
LHO, mat. 863..664, ocupante do emprego de Engenheixo,para exercer, na Secretaria
Regional de Engenharia e Administraçâo do Patrimenio, Coordenadoria Regional de
Engenharia-e Obras, a função de Chefe da Seção de Orçamento e EspecificaçOes, -C6
digo DAI-111.1, n9 21,71.249, da estrutura aprovada pela PT/MPAS 09 1.124,de 23r

-6-78,

PT IAPAS/SRSP-n9 3, de 2-10-78 Retificar a vigenCia da PT 1-ATAS 
.c0bETI

VA/SRSP-n9 89, de 20-7-78, na parte relativa aos servidores MARIA ANGELA FREITA

MARQUES, niAt, 16.6300-n ERNESTO MOSANER, mat. 19.292, ambos da Tabela Permanente
do INPS originerio, para 9-5-78 e 17-5-78, respectivamente, por motivo de aposen
tadorias ocorridas nas mencionadas datas. •

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Relação-DF n9 56/78
ATOS DO SECRETARIO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 

de 16-11-784	 ,
RESOLVE:

PT-IAPAS/DFDG N9 22, de 23-11-78 - Autorizar a la-

vratura do Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho de JOÃO EVAN

GELISTA, mat.- 69 180.401, em virtude de sua habilitação no con

-curso C,01/78, realizado, pelo DASP, para a Categoria Funcional

de AGENTE ADMINISTRATIVO, ficando o servidor, em conseqlincia,

definitivamente desvinculado, para todos os efeitos legais, do

emprego de AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO, registrando-se o res-

pectivo tempo de serviço para os fins previstos na legislação

trabalhista.

PT-IAPAS/DFD0 N9 23, de 23-11-78 - Autorizar a lã

Vratura de TerMo Aditivo ao Contrato de Trabalho de ODETE FREI

TAS CARVALHO, nat. n9 847.144, em virtude. de sua habilitac-ão

no concurso C-01/78, realizado pelo DASP, para a Categoria Fun

cional de AGENTE ADMINISTRATIVO, ficando a servidora, em conse

qüência, definitivamente desvinculada, para todos os efeitos le

gais, do emprego de AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS DIVERSOS,

registrando-se o respectivo tempo de serviço para os fins pre-

vistos na legislação trabalhista.

PT-IAPAS/DFDG -N9 24, de 23-11 , 78 - Autorizar a la-

vrattra de Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho de JOSE NO-

BREGA DO NASCIMENTO, mat. n9 163.298, em virtude de sua habili

tação no concurso C-01/78, realizado pelo DASP, para a Catego-

ria Funcional de AGENTE ADMINISTRATIVO, ficando o servidor, em

conseqüência, definitivamente desvinculado, para todos os efei

tos legais. do emoreao de AGF NTE DE PORTARIA, registrando - s.e

o respectivo tempo de serviço para os fins previstos na legisla-

ção trabalhista.

PT-IAPAS/DFDG ,NO 25, de 23-J1-78 - Autorizar a lavratu

ra do Termo Aditivo ao Contrato de Trabalho de MIGUEL ANGELO RI

BEIRO DOS SANTOS, mat. n9 897.267, em virtude de sua habilitação

no concurso C-01/78, realizado pelo DASP, para a Categoria Funci

anal de AGENTE ADMINISTRATIVO, ficando o servidor, em conseqüên-

cia, definitivamente desvinculado, para todos os efeitos legais,

do emprego de DATILOGRAFO, registrando-se o 
respectivo tempo de

serviço para os fins previstos na legislação trabalhista.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

FEDERAÇÃO DAS ESCOLAS ISOLADAS DO RIO DE JANEIRO'

TERMO DE CONVÊNIO 

EXTRATO 

ESPÉCIE:	 Termo de Çonvenio celebrado entre o Arquivo

Públido do Estado dg Rio de Janeiro e a fe

deração das Escolas Federais Isoladas do Es

tado do Rio de Janeiro - FEFIERJ, em 19 de

outubro de 1978.

Concessão de Bolsas de Estágio, pelo Argui

vo Público, a estudantes da FEFIERJ, ViSan

do treiná-los, sob a direção. de pessoal es

pecializado, em tácnicas atuais de Organi

zação ArquivIstica.

A tltulo de bolsa, o. Arquivo Público remu

nerará O estagiário dom a importância men

sal correspondente 4 2 (duas) vezes o va-

lor de referência vigente para a região on-

de se localiza , conforme o disposto nO , De

creto n9 79.611, de 28 de abril de 1977?

PRAZO DE VIGÊNCIA - Vigorará por tempo indeterminado, a partir

de sua públicaçâo no Diário Oficial da Uni

ão,
Assinaram o presénte instrumento o Dr. Mar

cos Almir Madeira, Diretor 'Geral do Arquivo

Público e pela FEFIERJ, o seu Presidente-,

Professor Guilherme de Oliveira Figueiredo

:e duas- testemunhas.

Empenho n2(41/78

MINISTÉRIO IDA SAÚDE

INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

EXTRATO po CONTRATO N9 013/78,

CONTRATO DE PRESTAÇXO- DE SERVIÇOS
FIRMADO -ENTRE O INSTITUTO NACIO
NAL DE ALIMENTAÇXO E RUT1410-
1NAN E A OLIVETTI DO BRASIL SIA,.

Objeto do Contrato - Prestaçío de serviços de assistenti g acni

ca e manutençao preventiva periSdics-das míquinas marca UIVE -

TTI de propriedade do INAN, extinguindo os contratos 004/75, de

11.09.75, 004/76, de 08.-06.76 e 001/78, de 15.02.78.

Dispensa de Licitaçao - Dispensada a Licitaço com base no art.

126, 5 29, alínea "d", do Decreto-Lei n9 20-0167.

Cráditt pêlo qual correra a despesa - Orçamento Anual da Autarr

guia, publicado no Diario'Ofícial da Uniío de 30.12.77, Ativida

de 2.072 -Superviso e Coordenaçío da Alimentaçao e Nuttlçao

Elemento de Mespesa 3.1.3.0- Serviços de Te-retiros, subelepento

3.1.3.2-- Outros Serviços de Terceiros,

Numero e data do Empenho - Nota de Empenho n9 373, de 20 de Se

tembro de 1977.

Valor do-Contrato - Cr$ 7-8,457,00 (setenta e oito mil, quatro -

tentos e cinquenta e sete cruzeiros).

Prazo de Vig -encia - Doze (12) meses a contar da data de sua 
pu-,

hlicinSo no Diírio Oficial da

AsSinaturas  - Bertoldo Kruse Grande de 'Ar-rude, pelo INAK,e 
Jo-

s"e Cieber Pimenta:, pela Olivetti.

Testemunhas - Maria Liicia de Souza é Matideeia de .0liv.eíra Melo..

ventos mensais da citada referencia e demais vantagens previstas nalegislaçaoem

vigor -(Processo n9 121-0/2226/78).

ATOS DO SECRETÁRIO REGIONAL DE ENGENHARIA E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SP 

VALOR.:
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MINISTÉRIO DO INTERIOR

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE
p0 SÃO FRANCISCO

EXTRATO DO CONTRATO 
N9 95/78 

ESPÉCIE Contrató que entre si fazem a Companhia de Desen
VolVimento do Vale do São Francisco - CODEVASf . e
a firma INEPAR S/A - Indústria e Construções, pa
ra fornecimento de materiais e mão-de-obra técni
ca especializada, necessárias á interligação dos
sistemas de força das Estações de Bombas do Siste
ma- de Irrigação de Maniçoba e Curaçá, no Estado
da Bahia.

OBJETIVO : O presente contrato tem por objetivo a execução
das interligações das 14(quatorze) subestações de
69 KV com as Linhas de Transmissão do Projeto- de
Irrigação de Maniçoba e Curaçá, no Estado da B&W),
incluindo fornecimento de materiais e mão-de-obra
necessários a execução dos serviços.

" PRAZO O, prazo para o forneçimehto dós materiais necessá
rios- á execução-dos objetivos descritos neste cón
trato é de 120-(cento -e vinte) dias, e o prazo pa
ra execução-dos serviços de mão-de-obra -é de 18Õ
(cento e oitenta) dias, contados a partir do tér
mino da construção civil é instalação de cubicu
los e bombas.

Central de Medicamentos

EXTRATO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO CELEBRA
DO ENTRE A CENTRAL DE MEDICAMENTOS E A SECRE.
TARIA DE ESTADO DA SACDE DE SA0 PAULO, PARA
FABRICAÇÃO E FORNECIMENTO A PRIMEIRA, PELA
SEGUNDA, DE PRODUTOS BIOLCGICOS, ATRAVES DO-
INSTITUTO BUTANTAN.

N9 DOCUMENTO: TA-ÇODEPRO 	 064.1/78	 DATA ASSINATURA: 21108178.

OBJETO: Atualização do programa de fabricação: e fornecimento
de produtos biolOgicos da linha. de fabricação do Insti
tuto Butantan, objetõ do Convénio aditado, dé acordo
com os- quantitativos e respectivos preços	 unitãrios,
constantes das OPDs a- serem emitidas pela CEME,

VALOR:	 Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros)

DESPESA:	 Correrá ã conta, do FUNCEME, Orçamento-Programa de 1378,
Atividade 15754314.006 - Aquisição e Distribuição 	 de

Medicamentos.

ELEMENTO DE DESPESA: Empenho n9 0533, de 21 de agosto de 197-8, no
valor de Cr$ 4.000400-,00 (quatro milhões de
cruzeiros), Elemento de nespesa 3.1.2.0. - .Ma
terial de Constimo, 11,00 - Produtos Quimidos
BiolOgicos e Farmaceuticos.

VIGÊNCIA: Entra em vigor na data de sua publicação no Dierio Ófi
cial da União.

ASSINARAM:

VALOR O preço a ' ser pago para a consecução dos objeti
Vos deste contrato é o seguinte: Cr$ 100.000,00..
Xcem mil cruzeiros)para-pagamentO-do Projeto, va
lor esse fixo e irreajustável; Cr$ 9.890..712,00..
(nove milhões, oitocentos e noventa mil e setecen
tos e doze cruzeiros) para o-fornecimento do mate
rial, valor esse fixo e irreajus-távelj	 Cr$
5.285.460,00 (cinco milhões duzentos e oitenta e
cinco mil, quatrocentos e sessenta cruzeiros)para
gastos com mão-de-obrá e projeto, valor esse rea
justável.

GILSON FERREIRA DE ALMEIDA
Presidente da CEME

WALTER SIDNEY PEREIRA LESER
Secretãrio de Estado de Saúde

de São Paulo

Retificação
-(No lx

trate do contrato celebrado entre a Central de Medicamentos '-
GEME e a Fundação de Apoio ã Pesquisa e ã Extensão- - FUNAPE,Com
á interveniência da Universidade Federal da Pararba.,. .publicado
no D.O.U. de 13.11.78 - Seção I - Parte II, pãg. 6345, da se
guinte forma:-

Onde se lê:

Atividade n 9. 157-56542-268

Leia-se:

Atividade n 9 15750542-268

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RECURSOS: As despesas decorrentes do presente contrato , cor
rerão á conta dos recursos do Projete) Maniçoba/Cu
raçá.
(N9 17453 - 24-11-78 - Cr$440,00)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SISTEMA NACIONAL . DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass;stência Médica da Previdência Soc:al

Taxas de Câmbio
COTACCIFS EM CRUZEIROS POR UNIDADE

Boletim N: 218	 Data: 13.11 .78

MOEDAS j,k/V	 COMPRA Apj	 VENDA

Dolar dos
Estados Unidos 19,540 19 , 640

DOlares-
Convnio 19,540 19,640

Libra Esterlina NOMINAL NOMINAL

Marco Alemio NOMINAL NOMINAL

Floeim Holandes NOMINAL NOMINAL

Franco Suiço NOMINAL NOMINAL

Lira Italiano NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

Franco France's NOMINAL NOMINAL

Coroa Sueca NOMINAL NOMINAL

MOEDA.S

Coroa	
_

Dinama r	 ela

,,,	 '0,IPRA ALI	 VENDA

NOMINALNOMINAL

Coroa NOMINAL NOMINAL

Xe 1. im Au striaco NOMINAL NOMINAL

Escudo
Po	 - NOMINAL NOMINAL

Peseta
Es anhola NOMINAL NOMINAL

DO/ar Canadense NOMINAL NOMINAL

Ien Japone's NOMINAL NOMINAL

Peso Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo Pçso
Uru:uaio NOMINAL NOMINAL

Extrato do Instrumento de re-ratificação ao Contrato n9 126/78,

Processo n9 3-004.587 de 10.4,78 - Tomada de Preços 002/78, fir

macio em 8.11.78 entre o INAMPS e a firma CONSERVADORA RIQUE LTDA.,

para retificar o parágrafo terceiro da clãusula terceira do refe

rido contrato que passa a ter a seguinte redação': - Parágrafo

terceiro - o valor mensal dos serviços k" certo e definitivo, não

podendo sob qualquer pretexto sofrer modificação não prevista no

ato convocatório, sendo inclusive irreajustável. Ficam ratifica

das todas as cláusulas do citado contrato, aqui não expressamen

te modificadas. (Oficio N9 lsa~.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONPL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

COMISSÃO ESPECIAL DE DISC RIMIN AÇA° DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIA° NO ESTADO DO PARA

EDITAL COM PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS 

O . INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

-INCRA, pelo Presidente da Comissão Especial de Discriminação de
Terras Devolutas no Estado do Parã, criada pela Portaria • INCRA

N9 927, de 09 de outubro de 1978 publi rcada no Diãrto Oficial da

União do dia 16 de outubro de 1978, com fundamento nos artigos

29, 39 e 49 da Lei 6.383, de 07 de dezembro de 1976 e de acordo
cora os artigos 11 e 97 8..102 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro
de 1964, combinados com as disposiç5es da Lei n9 4.947, de 06 de

abril de 1966, e ainda o Decreto-Le i n9 1.164, de 19 de abril de

1971, alterado pelo Decreto-Lei 1.243, de 30 de outubro de 1972,
pela Lei n9 5.917, de 1 O de setembro de 1973 e pelo Decreto-Lei
99 1.473, de 13 de julho de 1976, CONVOCA Ss seguintes pessoas:
ALICE JACOME MARANHÃO, A.MARANHÃO & CIA, ALMIR- QUEIROZ DE MORAIS,

ALZIRA MUTRAN, ANTONIO A. BRAGA, AUGU5I - 0- GONÇALVES-DE	 FREITAS,

AURELIO AWASTACIO DE OLIVEIRA, 'Ai.12 MUT'R rAN' NETO, CARLOS VITOR HO

LANDA, DEMONS ITHENES AYRES DE AZEVEDO, DEOCLECI 'ANO R. DA SILV-A,

ELPIDIO RIBEIRO AMORIM, ERMELIND A DIAS SANTANA, EVENDR& CHUQUIA

MUTRAN, EVANDRO DOS SAN -Tá' AZEVEDO, FUNISAÇÃO BRASIL CEN .IRAL; HE

, LENA CHUQUIA MUTRAN, JOÃO BRITO DE ALMEIDA, JORGE MUTRAN,' KALIN

MUTRAN, LAURA MORENA 
DE FREITAS, LULA MOUSSALLEM GABY, :MARIA

MOUSSALLEM, MICHEL MOUSSALLEM, NELITO INDUSTRI A E COMERCIO, NILO

A. ALMEIDA, PEDRO MARINHO DE OLIVEIRA E FILHOS, PRIMINIO- DE MELO

MONÇÃO, REINALDO PESSOA CHAVES, ROSENA MARTINS DA SILVA, " SUPER -IN

TENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZMIA SUDAM, VICENCIA BARROS
GUIMARÃES e seus respectivos c'Onjuges, se casados forem, para na

condição de proprietãrios, foreiros, arrendatãrio s , ocupantes a

qualquer título, confinantes e, ainda, quantos incertos ou des

conheci dos , que se julgarem com direito a qualquer porção de ter

ras situada dentro do perímetro da ãrea a ser discriminada, • no

Muni &rolo de Marabã, Estado do Par, denominada 16 6 ãrea - GLEBA

PATAUA, caracteriza da pelo memorial descritivo integrante deste

Edital, apresentarem seus títulos, escrituras, documentos e 	 in

formações de interesses, arrolar testemunhas, ou quaisquer outras

provas em direito admi ti das que fundamentem a alegação de 	 pro

pri edade , foro, arrendamento ou ocupação sobre a referida área,

a parti r de 8:00 (oito) horas do primeiro dia a contar da	 data

da segunda publ i cação deste Edital no Diãrio Oficial da	 União

( D.O .U. ) e pelo prazo de 60 (sessenta) dias corridos.

A apresentação dos citados documentos dever ã ser fei -

ta diretamente a esta Comissão no seguinte endereço: km-12 	 da

PA-7O, Rua da Bacaba , Unidade Fundiria de Morada Nova,	 Munici

pio de Marabã , Estado do Pará-.
Mara bã-PA, 09 de novembro de 1978

• RUY BARBOSA CHAVES	 FRANCISCO EDUARDO COSTA MAGALHÃES

	

Presidente CE/CEAT-21	
Membro Técnico CE/CEAT-21

OAB-PA-R-105-A	
CREA-N9 3282-0-1É REGIÃO

COORDENADORIA ESPECIAL DO ARAGUAIA TOCANTINS-CEAT

MEMOR I AL	 DESCRITIVO 

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

Data: 14.11.78Boletim N.': 219

H O'ED A E AN	 COMPRA

19,540

Ais	 VENDA

19,640- ,Solar dos
!Estudou Unidos

Ç

DOlares-

—,UY2Pi.
19,549 19,640	 .

Libra Eeterline promNAL NOMINAL , ,

Marco .Aleolio . NOMINAL NOMINAL

Florim.Holandis NOMINAL NOMINAL

Franco Suíço' .NOMINAI : NOMINAL

Lira Italiana NOMINAL NOMINAL

Franco Belga NOMINAL NOMINAL

,	 Franco Francis NOMINAL NOMINAL.

Coroa Sueca NOMINAL	 , NOMINAL

'Conamarquesa
roa

Di
NOMINAL NOMINAL.

Coroa
NOrueAuen

NOMINAL NOMINAL

Xelim Austríaco NOMINAL NOMIPAL

Escudo
Portwuas

NOMINAL NOMINAL

Pesete
Espanhola.

,NOMINAL . NOMINAL .

051ar Canadense NOMINAL .. NOMINAL .

Seu Japogig
..

NOMINAL NOMINAL

Pese, Argentino NOMINAL NOMINAL

Novo-Peso
Uruguaio 

NOMINAL NOMINAL

DEPARTAMENTO 'NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

Diretoria de Trânsito

CONOuRRENCIA INTERNACIONAL
PARA Enri,L;UvA0 PoS10S DE
PESAGEM DINAtviles. NO li'xiAS.E.n

EDITAL NP 218-78

Transferência

De ordem do Senhor Diretor-Geral do-
Departamento Nacional de Estradas de
Rolageni (DNER), avisamoâ aos interes-
sados que por motivo de ord.= adminis-
uativa a Concorrendo. Internacional re-
ferente ao Edital n.v" 218-78, para exe-
cução de postos de pesagem, compreen-
dendo os serviços de terraplanagem, pa-
vimentação e construção civil, mareada

, paua o dia 1.° de dezembro, às 14,30 ho-
ras, foi transferida para o dia, 12 (doze)

.Data: 16.11.78 do mês de dezembro de 1978, à mesma
	  hora, no mesmo local anteriormente fi-

xado.
1941eNm Le: 220

MOLDAS 1 4/V V2I"k/V CMPRA

19,540 19,5408olar dos
Estados Unidos

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1978.
—Eng. Sal voa Borborema da Silva, Che-
fe do Grupo ExLeutivo de Concorrências.

Oficio n.° 988-78.

19,64019,540
Convinio

NOMINALNOMINALLibra Esterlino

NOMINALNOMINAL*arco Almaio

NOMINALNOMINALPioria Holandis

NOMINALNOMINALFranco Suiço

tira Italiana
CONCORRÊNCIA -- EDITAL NP 207-78

Aviso de Transferência
-

De ordem do Senhor Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), avisamos aos interes-
'gados, que por motivo de ordem adminis-
trativa. a Concorrência refaente ao Edi-
tal n.° 207-78, para serviços de melhora-
mentos, pavimentação e urna obra de ar-
te especial (constando esta do prolonga-
mento da atual ponte sobre o Rio Apo-
di. ou Mossoró), na Rodovia BR-304-RN
-- Contorno de Mossoró, mareada para
o dia 27 de nowmbro de 1978, às 11:00 ho-
ras, foi transferida para o dia 7 (sete)
do mês de dezembro de 1978, à mesma ho-
ra, na mesmo local anteriormente fixa-
do.

NOMINALNOMINAL

NOMINAL:NOMINAL.Franco "Belga

NOMINAL.NOMINALFranco Francis
NOMINAL• NOMINALCoroa Sueca

NOMINALCoroa
Dinamarquesa

NOMINAL

NOMINAL.Coroa
Nornmauesa

NOMINAL

NOMINALNOMINALXelim Austríaco -

NOMINALEscudo
Portuauia

NOMINAL

NOMINAL*NOMINAL
- 	--

NOMINAL

8eseta
- Espanhola.

NOMINALDOlar Canadense

NOMINALSan Japonis NOMINAL

NOMINALNOMINALPeso Argentino

NOMINALNOMINALNovo Peso
Uruguaio 

Rio de Janeiro, 22 de novembro 4:U 1978.
—Eng. Salvan Borborema da Suba, Che-
fe do Grupo Executivo de Concorrências.

Oficio n.° 1.011-78.
Data: 17.11.78NoININI(.*: 221.

Afp VENDAA/V Ca(21tkMOEDAS
Dotar dos
Estados Unidos CONCORRÊNCIA — EDITAL N.° 176-78

Aviso

19,640.19,540

19,540DOlares-
Convinio

19,640

O Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem, autarquia do Ministério dos
Transportes, torna público para conheci-
'mento de quantos possam se interitssar,
'que fará realizar Concorrência em data
de 28 (vinte e oito) do LIAS de dezembro
de 1978, às 10:00 horas, no auditório des-
ta autarquia, situado à Avenida Presiden-
te Vargas, 534, 3.0 andar, na cidade do
Rio dt. Janeiro-RJ, para serviços de me-
lhoramentos e restaurações, na Rodovia
BR-116-RJ, Tho Rio de Janeiro —Di-
visa-SP, Subtrecho km 84 -- 700 ao km
88 — 950, no valor aproximado de Cr$ ..
18.530.000,00 (setenta e oito milhões qui-
nhentos e trinta mil cruzeiros).

NOMINAL
ARE&	 : 183.000 ha

DENOMINAÇÃ O: GIBA "PATAUA"

MUNICIPIO	 : MARABA - PA
Partindo do vértice 01 de coordenadas geogrãficas 490

08'57"WGR e 05°22'57"Su1, situado na foz do rio Itacaiunas com o

ri O Tocantins, na cidade de Marabã; dai, sobe-se o rio Tocantins

por sua margem esquerda, cruzando a rodovia PAr150 e distãncia

aproximada de 13.000m (treze mil metros), até o vértice 02 de co

ordenadas géogrãfi cas 49°01'54"WGR e 05°21 '30"Sul , situado na

foz do ri o Tauarizinho; dai, sobe-se o referido rio pela margem

eSquerda cruzando a rodovia TransamazOnic a e distancia aproxima

da de 35.000m (trinta e cinco mil metros), até o vértice 03 	 de

coordenadas geogrãf i cas 48°56 '04"WGR e 05°34'04"Sul, situado na

foz do Igarape Pata uã e limite entre os Municípios de São João

do Araguaia e Marabã ; deste ponto, sobe-se o Igarapé Patatra- pela

sua margem esquerda limitando-se  com o Município de Marabã e São

João do Araguaia, e di stãnci a aproximada de 33.000m (trinta	 e

NOMINALLibra Esterlina
NOMINALNOMINALMarco Alealo
NOMINALNOMINALPioria Holandis
NOMINALNOMINALFranco Suiço
NOMINALNOMINALLira Italiana
NOMINALNOMINALFranco Belga
NOMINALNOMINALFranco Francis
NOMINALNOMINALCoroa Sueca

NOMINAL NOMINALCoroa
Dinamarquema

NOMINALNOMINALCoroa
Norimaupaa

NOMINALNOMINALXelim AultriaCO

Escudo
_rox imas

Peseta
Espanhola

NOMINAL

NOMINAL.

NOMINAL
O- Edital referente aos serviços, sOb o

n.9 176-78, poderá ser adquirido pelas fir-
mas interessadas, na Seção de Expedição
do DNER, à rua General Bruce, 62-RJ.
• Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1978.

Vig. Sal von Borborema da Silva, Che-
fe do Grupo Executivo de Concorrências.

Oficio n.01.012-78.

NOMINAL

NOMINALNOMINAL

NOMINAL

piau Canadense

NOMINALIen Japonis

Peso Argentino NOMINALNOMINAL

NOMINALNOMINALNovo Peso
Uruguaio 
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Marabã {PA), 09 de novembro de 1978

FRANCISCO EDUARDO . COSTA MAGALHAES
Membro Técnico CE‘CEAT-21
CREA N9 3282-D- 1 2 REGIÃO

(DIAS: 17 e 28/11/78)

- -COMISSÃO
 ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIU NO ESTADO DO ACRE

EDITAL COM PRAZO DE 60JSES-SENADIA$

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇ ÃO E REFORMA AGRARIA

-INCRA, pelo Presidente da Comissão Especial de Discriminação

de- Terras Devolutas da União ruá Estado do Abre, criada pela

Portaria INCRA n9 970, de 09 de outubro de 1978, publicada no

Diãrio Oficial da União do dia- 16 de outubro de 1978, com fun

damento nos artigos 29, 39 e 49 da Lei n9 6.383, de 7 de dezem

bro de 1976, e de acordo com os artigos Il e 97 a 102 da Lei

n9 4.504, de 30 de novembro de 1964, combinados com. as disposi

ções da Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966, e ainda da Lei n9

2.597, de 12 'de setembr o de 1955, e do Decreto-Lei n9 1,164,

de 1 ,9 .de 
abril de 1971, alterado pelo Decreto-Lei 

n9 1.243, de

30 de outubro 
de 1972, pela Lel n9 5.917, de 1-0 de setembro de

1973, e ,
pelo Decreto-Lei n9 1.473, de 13 de julho de 1976, CON

VOCA as •
seguintes pessoas interessadas, nos imOveis:- SERINGAL

"BATURIT E
" - ALCIR MACHADO DA SILVA, ANTONIO CAVALCAN

TE DE Li

MA, ANTONIO LIMA DE ALMEIDA, ARLINDO PONTES DE OLIVEIRA,DACIDE

MACHADO .
 DA SILVA, FRANCISCO ALEXANDRE BEZERRA, FRANCIS

CO VICEN

TE DA CONCEIÇÃO, FRANCISC O DINIZ FERREIRA, JOÃO VICENTE 	 DA

CRUZ, JOSE ALMEIDA DE LIMA, JOSE DINI/ FERREIRA, JOSE
	 JULIÃO

BARBOSA DE ALMEIDA, tAURIANO BARBOSA DE ALMEIDA, LUIZ
	 ALEXAN

ORE BEZERRA, LUIZ BERNAR DO DO NASCIMENTO, LUIZ FERREIRA LIMA,

NICOLAU JULIÃO DE ALMEIDA, NORBERTO FERREIRA LIt4A, RAIMUNDO

DINIZ FERREIRA, RAIMUND O RIBEIRO DA SILVA-, SEBASTI ÃO DINIZ FER

REIRA, SEBASTIÃO RODRIGUE S DE LIMA, VIRGINI O DA SILVA DINIZ

e VIRGINI A. DA SILVA DINIZ; SERINGAL "BONFIM" - JOÃO	
FERREIRA

,	
SERINGAL "CACHOEIRA" - ANTONIO DO NASCIMEN TO DA SILVA,

MACIEL; 

FRANCIS CO ADALTIV O BEZERRA, FRANCISCO ALMEIDA AGUIAR, FRANCIS

CO RODRIGUE S DE ALMEIDA, FRANCISC O TEIXEIRA GONÇALVES, HERMES

CASTRO & CIA- JO5E BELARKI ND DE LIMA, JOSE MARINHO DA SILVA,

JOSE RUFINO DE ALMEIDA, JOSE RUFINO DOS ANJOS, JURACY PEREIRA

DE LIMA, LADISLAU SALVISO DA SILVA, MESSIAS ALCINDO DO NASCI

MENTO, RAIMUNDO BATISTA DE MELO, RAIMUNDO BARBOSA DA SILVA,RAI

MUNDO NONATO DOS SANTOS, ROBERVAL GOMES DE PAIVA, VALDEMIR VE
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SOUZA, ABADIL 
MARQUES DE OLIVEIRA, CARLOS ALVES FILHO ,DEUSDETE

SANTIAGO, JOSÉ VALDI DE SOUZA; SERINGAL "CAMPO OSEIRIO" - CATUN

DA FERREIRA LIMA, 
GILBERTO PEREIRA DE SOUZA, JOSIAS PEREIRA JU

LIÃO, MANOEL MAURICIO SOARES, MANOEL NOGUEIRA BORGES, NAPOLEAO

FERREIRA DA SILVA, NKTALICY PINHEIRO DINIZ; SERINGAL "FORTALE

ZA" - JOSE REDO; SERINGAL "NOVO DESTINO" - GUILHERME FERREIRA

DINIZ, JOSE FERREIRA LIMA, RAIMUNDO FERREIRA LIMA, JULEIDE ZA

CARIAS RODRIGUES; SERINGAL "NOVO S70 JOSE".- CESAR SILVA VILA

ÇA, JOSE GERVAZIO DE MENEZES, JOSÉ DA SILVA ViLAÇA, OCTAVIANA

VIEIRA SAMPAIO; SERINGAL "PRAINHA" - ANTONIO GERALDO, LAURO VI

EIRA BARBOSA, LEVI AUGUSTO DE LUCENA, LUIZ DANTAS DE OLIVEIRA,

OSCAR ALVES FEITOSA, RAIMUNDO RAFAEL DOS SANTOS, SEBASTIÃ
O DOS

ANJOS, TEDFILO VAZ DOS ANJOS; SERINGAL "RIOZINHO" - AGENOR AL

VES DE LIMA, ALDEMO MONTEIRO DE UMA, ARI PAULINO PESSOA DE MI

RANDA, FRANCISt O BARBOSA DE PAIVA, FRANCISCO RAMALHO DE LIMA

FRANCISC O NOGUEIRA DE LUCENA, HERMES RODRIGUES REZENDE, 	
JOSE

GOMES DA SILVA, LIDIO AMORIM DA CUNHA, MANOEL FEIO RIBEIRO
	 ,

OLTMPIO POSSIDONI O DE OLIVEIRA, PEDRO FERREIRA FILHO, 	 PEDRO

ALVES DE LIMA, RAIMUNDO ALVES DE LIMA, RAIMUNDO DE ALBUQUER

QUE; SERINGAL "SÃO JOSE" - AGOSTIN HO CANIZO BRASIL, ADAIL FER

REIRA DA SILVA, CALUDENO R CARNEIRO DA SILVA, ELIEZIO FERREIRA

DA SILVA, FRANCISCO VITORIANO DA SILVA, JOÃO BATISTA DE
	 FREI

TAS PEREIRA, JOSE MORAES DOS SANTOS, JOÃO BATISTA TEZZA,
	 JOA

QUIM FERREIRA DOS SANTOS, JOAQUIM URBANO DE FIGUEIREDO,
	 JOSÉ

CARLOS FERREIRA, MANOEL JULIAO, MIGUEL GARCIA, MIGUEL VICTOR

DE SOUZA, NICOLAU MACOWSKI, PAULO MUCHIEL, ROSALINO MANSUETTO

PAZ INETTE SALVADOR I , SÉRGIO LUIZ PANCERi , VALDEMAR ALVES DE 1,1

MA, VIVALDO COSME DE OLIVEIRA; SERINGAL "VALIDADE" -ADAUTO TEI

XEI RA SOMBRA, ARGENTIN O INÃCIO PESSOA, ELSO DAMASCENO CABRAL,

FRANCISC A CARNEIRO DE ALENCAR, FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTE

FRANCISCO LOPES, JOÃO TEIXEIRA SOMBRA, MANOEL LIRA DA COSTA,

MANOEL FELIZARD O DA SILVA, NEWTON MARCELINO DE AZEVEDO, ONOFRA

CARNEIRO BARBOSA, OSMAR CARNEIRO DA SILVA, RAIMUNDO RODRIGUES

DE REBOUÇAS, SEBASTIÃ O FIUSA - DA SILVA, todos brasileiro s e seus

respectivo s cônjuges, se casados forem, para, na condição	 de

proprietár i o 's , forei ros , arrendatár i os , ocupante s a	 qualquer

título, confinante s e, ainda, quantos incertos ou	 desconheci

dos, que se julgarem com direito a qualquer porção de terras

si tuada dentro do perímetro da área a ser discrimina
da no Muni

cípio de Sena Madurei ra, Estado do Acre, caracteriza da pelo me

mo ri al des cri ti vo integrante deste Edital , apresentare m seus

títulos, escrituras, documentos e informaçôes de interesse, ar

rol ar testemunhas, ou quaisquer outras provas em di rei to admi

ti das que fundamentem a alegação de propriedade, foro, arrenda..

mento ou ocupação sobre a referida área, a partir das 8:00 (oi

to ) horas do primei ro dia a contar da data da segunda publica

ção deste Edital no Diário Oficial da União (-0.0.U.) e 	
pelo

prazo de 60 (sessenta) dias corridos.
A apresentaç ão dos citados documentos devera ser fel

ta diretamen te a esta Comissão no seguinte endereço : Av. Aveli

no Chaves, s/n9, Projeto Fundiãri o Alto Purus - INCRA, Sena Ma

dureira-Acre, CEP - 69.940.

•	 Sena Madurei ra-AC, 7_ de novembro de 1978
MARIA DAS GRAÇAS NUNES BELUCCI

Advogada 0A13/AC-245
Presidente da CE/AC-14

Portaria INCRA n9 970/78

MEMORIAL DESCRITIVO

ÁREA	 : 132.300 ha

DENOMINAÇÃO: PROTERR A 78 - II-B - "QUATIPUARY"

MUNICIP IO : SENA MADUREIR A - AC

Partindo do ponto "01' de Coordenada s Geográfi

cas longitu de 69°13 '29"WGR e 1 ati tude 09°48 35S, situado -

margem direita do rio Macauã, na foz do igarapô China, no mu

nicípio de Sena Madureira- AC ; dai descendo uma distáncia	 de

3.300m, acompanhan do o curso do rio Macauã, pela margem direi

ta ate o ponto "02" de Coordenadas Geográficas longitude 69'3-

tres mil metros), até o vértice 04 de coordenadas	
geográficas

48°52'41"W GR
 e 05°4907"Su1, situado na cota mãxima de sua prin

cipal vertente, no Igarapé Patauã; daí, segue-se por uma linha,

reta no sentido Sudeste e distãncia aproxima da de 30.000m (trin

ta mil metros), até o vértice 05 de coordenadas geogrãficas 48°

36'30"WGR e 05°5653"Sul, situado na interseçã o entre os limites

de Municípios São João do Araguaia, Marabã e Conceição do Ara
gua.; deste ponto, segue-se a linha de divisa entre os Municípios

de Marabã e Conceiçã o do Araguaia, no sentido Sudoeste e distãn

cia aproximada de 51.000 (cinquent a e um mil metros), até o vér

tice 06 de coordenadas geogríficas 48°58'46"W OR e 06°1108" Sul,

situado na margem direita do rio Soror; daí, desce o
	 referido

rio pela margem direita e distância aproximada de 80.000M (oiten

, ta mil metros), até o vértice 07 de coordenadas 	
geogrífi cas

49°06'13" WGR e 05°3556"Su1, situado no cruzamento da 	
rodovia

PA-150 com o rio Soror6; dai, ao cruzar a rodovia PA-150 desce

o rio Sororõ pela referida margem e distancia aproximada
	 de

23.000m (vinte e trés mil metros), até o vértice 08 de coordena

das geográficas 49°08'09"WGR e 05°2528"Sul, situado na foz
	 do

rio Soror& no rio Itacaiunas, daí, desce o rio Itacaiunas
	 pela

margem direita e distãncia aprox.imad a de 13.000m (treze mil me

tros), até o vértice 01 de coordenadas geogrãficas 49°08'5 7 " WGR

e 05°2257 Sul
, Ponto inicial da descrição'deste perímetro.

A área contida nos limites acima descritos, de apro

ximadamente 183.000 ha (cento e oitenta e trés mil hectares), to

mando-se como referência cartas do RADAM folhas S8.22-X-D
	 e

SB.22-X-0 ampliada para a escala de 1:500.0 00 publicad o no	 ano

de 1973.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 --- Parte II)

SERINGAL "-CAICO" - ADAUTO FERREIRA, AGNALDO MARQUES- DE
NÃNCIO; 
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12'08"WGR e latitude 09°48'05"S, situado á margem direita do

ditado rio; dai segue-se rumo 5000NW e distãncia de 17.650m,

confrontando-se com o seringal "Caico", até o ponto "02" de

Coordenadas Geogrífidas longitude 69°20'.02"WQR e latitude 09°
42 1 485.; dai segue-se rumo 34°00'NE e distancia de 23.400 m

confrontando-se com os seringais Granja e Canamary, até o pon

to "04" de Coordenadas Geográficas longitude. 69°12'49"WGR e
latitude 09°32'41"S, dai segue-se rumo '49°00 'SE e diStinciade

22.500m, confrontando-se com o seringal Iracema, até o ponto

"05" de Coordenadas Geogríficas longitude 69°03'24"WGR e lati

tude 09°40'06"S, situado á margem esquerda do rio- Macauã; dai
segue-se rumo de 55°30 1 SE e distãncia de 26.000m, cruzando o
referido rio- e confrontando-se com os. seringais Triunfo é No

vo Natal, até o ponto "06" de. Coordenadas Geogríficas longitu

de 68°51'34"WGR e latitude 09°48'00"5, situado á margem es

querda do rio Iaco; dal subindo-uma distãndia de 70-600m,acom

panhando o curso do ditado rió pela Margem esquerda até encon

trar o ponto "07' de Coordenadas Geogrífidas longitude 69003'

59"WGR e latitude 10°01'03"S, situado ã margem esquerda dó rio

Taco; dai segue-se rumo 43°3O'NW e distincia de 23.400m, até

o ponto "-0.8" de Coordenadas Geográficas longitude 69°12'49"WGR
e latitude 09°51'53°S, situado á margem direita do tgarapé Chi
na; dal descendo oina distãndia de 7.000m, acompanhando o curso

do igarapê China; pela margem direita, até encontrar o 	 ponto
"01-", inicial da descrido deste perfmetro.

A írea contida nos limites acima descritos é de
a p roximadamente 132-300 ha ..(dento a trinta e dots mil e tre2en
tos hectares)..ToMando.-se domo referência os mapas de fls. SC-
19-X-C, sc- '19-1-8 e SC-1 - 9-4-D, na escala de 1:250-000, publica

• do pelo Projeto RADAM em 1972.

Sena Madureira-AC, 7 de novembro de 1978

Eng9 Agr9 LUIZ FERREIRA VA SILVA
CREA 398/78 - 20 d Região
Membro Técnico CE/AC-14

Portaria INCRA ri.9 970/78

(DIAS: 17 e 28/11/18)

COMISSÃO ESPECIAL DE DISCRIMINAÇÃO- DE TERRAS DEVOLUTAS DA

UNIÃO NO ISTADO DE GOLAS - .(CE/CEAT-18)

EDITAL COM PRAZODE 60 (SESSENTA) DIAS 

-O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

-INCRA, pelo Presidente da Comissão Especial de Discriminação

de Terras Devolutas da União no Estado de Goiás, criadã 	 pela
Portaria INCRA N9 720, de 08 de agosto de 1978, publicada no
Diírio Oficial da -União do dia 16 de agosto de- 1978, coai funda

mento nos artigos 29, 39 e 49 da Lei n9 6-383, de 07 de dez-em

bro de 1976, e de acordo com os artigos 11 e 97 a 102 da Lei

nQ 4-504, de 30 de novembro de 1964, combinados com as disposi

ções da Lei nQ 4.947, de 06 de abril de 1966, e ainda. do Decre

to-Lei n9 1.1_64, de 19 de abril de 1971, alterado pelo Decreto
-Lei n9 1.243, de 30 de outubro de 1972, pela Lei n9 5.917, de
10 de setembro de 1973, e pelo. Decreto-Lei n9 1.473, de 13 de
julho de 1976, CONVOCA as seguintes pessoas: ABEL PEREIRA BAR

• BOSA, ABRAÃO JOSE NOLETO, -AGENOR FERREIRA DA SILVA, ALAN KAR

DEL SAMPAIO, ALDEMIR ALCINO DE ARAUJO, ALZIRA VELOSO DA COSTA,

AMERICO LOPES FREIRE, ANA FERREIRA DE FREITAS, ANGELICA FERREI

RA DE FREITAS, ANISIO ALVES GUIDA, ANTONIO AlBERTINO RIBEIRO,

ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS, ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA,ANTONIO

RODRIGUES VOS SANTOS, ARÃO TELLES, ARÃO TELLES DA SILVA, ARLIN

DO JOSE DE SOUSA, AUGUSTO BANDEIRA, CANDIDO MACIEL SILVA, CAR

LOS ARRUDA MENDES, CELSO RODRIGUES DE SOUSA, CLEMENTINO BENEDI

TO SANTOS, CONCEIÇÃO FERREIRA BRITO, CONSTANCIO ALVES DA SILVA
DANIEL VENANCIa DA LUZ, DELFI - NO CARNEIRO NOLETO,	 DEMOSTENES
FERREIRA DA SILVA, DERVAL DUARTE ROCHA, DIONIZIO BATISTA DOS

SANTOS, DOMIM CEZARIO DANTAS, DOMINGOS MACIEL DA SILVA, DOM-IN

GOS PEREIRA DE MIRANDA, ESTER FERREIRA DE FREITAS, ESTER MATOS
LEITE, EUCIMAR FERREIRA DA SILVA, EUGENIO PAULO RIBEIRO,EVA VE

NANCIO DA LUZ, FRANCISCA PEREIRA ESPÍNDOLA, FRANCISCO FERREIRA
DA C OSTA,- FRANCI6C0 FERREIRA NETO, FRANCISCO : PEREIRA DA SILVA,
FRANCISCO SALES FERREIRA, GABRIEL RODRIGUES DE SOUSA, GALENO

GONÇALVES, SASPARINA MARTINS DA ROCHA, GERALDO ALVES CORRIJO,

GERALDO MARCELINO COELHO-, GERALDO SOARES, GILBERTO- VIEIRA 	 E
SILVA, GUSTAVO JOÃO DE ALMEIDA LUJAR, HENRIQUE ALEXANDRE DASIL

VA, HIPOLITO FERREIRA DE FREITAS, NIPOLITO FERREIRA GARCIA,

ISRAEL SOARES DA SILVA, IZAU RODRIGUES, -JERMILÃO SAMPAIO, JOA

NA COELHO DE SOUZA, JOANA FERREIRA MOTA, JOÃO BATISTA . DA COSTA
JOÃO DUÉ DE ASSUNÇÃO COELHO, JOAO FERNANDES DA SILVA, JOÃO MEN

DES FRAZÃO, JOÃO PEREIRA DA SILVA, JOÃO VIEIRA, JOAQUIM- PERE1

RA- BARBOSA, JOSÉ ALVES GUIDA, jOSE ALVES TEIXEIRA, JOSE BISPO
DOS SANTOS CORREA, JOSE- CORREIA DA SILVA-, JOSE COSTA DE OLIVEI
RA, JOSÉ FERREIRA VIRGULINO, JOSE MARIA DIAS DOS SANTOS, JOSE

MARIA SOUZA, JOSÉ PEREIRA DA SILVA, JOSE TAVARES LIRA,	 tEONI
DIO PEREIRA PINHO, LIBANO TEIXEIRA DOS SANTOS, LiBORIO

RA DOS ANJOS, fiANOEL ALVES FEITOSA, MANDEI ALVES PINTO, MANOEL

FERREIRA VIRGULINO, MANOEL FRANCISCO MIRANDA, MANOEL MARCELINO

DA SILVA, MANOEL NEVES BEZERRA, MANOEL NUNES BEZERRA, 	 MANOEL
PEREIRA DE SOUZA, MARIA DE JESUS AIRES DE SOUZA, MARIA DE 	 NA
ZARE BEZERRA, MARIA FERREIRA DE FREITAS, MARIA TEREZA. LIMA

MARIANO SOARES, MAURO NAPOLITANO, MELQUIDES MARTINS DE SOUZA,

MESSIAS FERREIRA DE FREITAS, MESSIAS TAVARES, MIGUEL 	 ABDALA,
fiIGUEL ALVES TEIXEIRA, NARCIZO TEIXEIRA- DOS ANJOS, 	 NICOMEDES
FERREIRA DE LIMA, ONESTAIR MARTINS DE SOUZA, ORCALINO NA-IA RO

DRIGUES, ORCELI BERNARDES RIRES, -ORLANDO REGO, OSIAS	 PEREIRA
DA SILVA, OSVALDO RODRIGUES DE SOUZA, OZIAS PEREIRA DOS SANTOS,

PEDRO ALVES FERREIRA DE SOUZA, PEDRO LOPES FREIRE, PEDRO 	 PAU
LO DA SILVA, PEDRO PEREIRA SOBRINHO, PEDRO' SANTANA FERREIRA,

RACHEL FERREIRA DE FREITAS, RACHEL FERREIRA DA SILVA, RAIMUNDA

MOTA DE JESUS, RAIMUNDO ALVES PAIXÃO, RAIMUNDO FELIPE DE ARAU,

JO, RAIMUNDO PEREIRA- MIRANDA-, RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA, RICAR

DD ESPINDOIA DE MIRANDA, RUBIÃO COSTA DE MEI:0, RIAD ELIAS ZAK

.ZAK, SABINA FERREIRA DE MIRANDA, SALOMÃO FERREIRA DE MIRANDA,

SANDDVAL FERREIRA MACHADO, SEBASTIÃO fiILHOMEN DE SOUSA, MAS
rrAo MOREIRA BEZERRA, SEBASTIÃO OTONE.DA SILVA, SIRLEU PACHECO
LIMA, TITO CAMELO. PINTO, VAIDECI DUARTE DA SILVA, VICENTE 	 DE
ANDRADE, VICTOR. LOPES, ZACARIAS PEREIRA MIRANDA e seus respec
tivos ciinjuges, se casados forem,.para,na condição de Proprie
tírios,' foreiros, ar rendatãrios, ocupantes a qualquer titulo,
confinantes e, ainda, quantos incertos ou desconhecidos,	 quese j ulgarem com direito a qualquer porção de ' terras	 situada.
dentro do perfmetro da írea a ser d iscriminada no	 Municfpio
de Presidente Kennedy, Estado de Goiãs, c aracterizada peló me
mortal descritivo i ntegrantadeste Edital, a p resentarem teus
títulos, escrituras, documentos e informaçêes de interesse, ar
rolar testemunhas, ou quaisquer outras provas adi direita admi
tidas, que fundamentem a alegação de p ropriedade, foro, arren-
damento ou ocupação sobre a referida ãrea, a partir de 8:00

(oito) horas do primeiro dia a contar da data da segunda 'publi

cação deste Edital no Diário Oficial da União (D.O.U.) e- pelo
prazo de 60 (sessenta) dias corridos.

A apresentação dos citados documentos deverí ser fel

ta diretamente a esta CoMistão no seguinte endereço:- Prefeitu
ra Municipal de Colinas de Goiís.

Araguatins-GO, 09 de novembro de 1978

ADV9 ROMEN$ PRATA DE SENE
Presidenta da CE/CEAT,18

OAB N9 24,604-MG

ENG9.AGR9. MARIA °TUIA -GUEDES BEZERRA
Membro Técnico da CE/CEAT-18
CREA N9 2088-D 9 2 REGIÃO



ão1	 Parti 11)	 Novembro de 1.978 6641

	

et-fira 28	 MURND OFICIAL {Séç

COORDENADORIA ESPE , C1AL DO ARÁDUA1A TOCANTTNS - ÇEAT

	M:E.M	 RI Al

ARE*,	 : 59.076 h& .

DÉNOMINA00 . : GLEBA -TARO()

MUNJO:PIO . : PRESIDENTE KENNED1-5.a

	

, Partindo do -ponto situado na. foz Rit,feio com o	 Rio

Tocamtins:; da ,i, sobe-Se o Ri-b. Feto pela margem esquerda, no
sentido geral Sudoeste e distancia- aproximada de 28,000m (vim

te e oito- mil :metr0s), até & foz do Ribeirão Tiririca, situado
nas confrontações com o tOteamento Agua Suja e Tiririca.; dai,

sobe-Se a Ribeirão- Tiririca pela. margem esquerda no sentido ge

ral Noroeste e dtstancia de 11.800m (dezessete Mil é	 Pitocen

tos Metrds), até a faz do Carrego ilaa Vista, situado na	 coh
frontação do Loteamento TiririCa; dai, sobe-Se o Carrego 	 Biia

Vista pela margem esquerda AO sentido geral Noroeste e dtstin

cia aproximada de 3.700m (três Mil setecentos metros),. &té a

foZ, do Carrego -Santa Luzia; situado nas confrontações do- Lotea

menta Tiririca. e loteamentx~rta; daí, segue--se mo . rumo
33°30'NE e distancia de 2.80.0m ,(dois . Mil e -oitocentos metros),
até' o ponto :.de. Coordenadas Mografi C35 48°28'3.0"44GR e 8°14'56'
.Sul.,-sitp adO na cote raixime . d& vertente prinCipal do Carrego
Tapiti:a:R Ot, segue-se lo,Carrege Tapvio, pela margem di rei ta. no
Strittdp gerèal .Nordeste e dis,tênaia aproximada de . 22.500m (vin

te e dois -mil, e quinhentos ntras5, até sua foz AO Ribeirão Ca

pivtra, situado nas 'confrontações do, Loteamento Deserto e 	 Fa
zend& Santo . Maria .;- daí, segue-se- o Riteirão pela sua 	 Margem -
direita, no sentido geral _Sudeste e distancia aproximada ,	de
.28..1900m (vinte e oito-mil metros), até suo foz rio Rio Tocan

tint, situado na confrontação da Fazenda Santa •Maria; ciai, st
be-: se o ,Rio- •Io-Cantiiis pela margem esquerda AO sentido geral Su

deste- . e distáncia aproximada de 19.000m (dezenove mil metros),
até a foz do Rio feio, ponto inicial da descrição deste perime

tro.

A área contida nos limites acima descritos á de

59.076,00 ha (cinquenta e nove mil e setenta e seis hectares),

toma
/
ndo-se como referência Carta Planimétrica do RADAM, folha

SB-22-X-B, publicada no ano de 1973.

Araguatins-GO, 09 de novembro de 1978

MARIA 0TILIA GUEDES BEZERRA

Membro Técnico da CE/CEAT-18
CREA N9 2088-D 9ã REGIA°

(DIAS: 17 e 28/11/78)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE 1TAJUBA
EDITAL N 9 048/78-DEP 

CONCURSO - POBLICO para Provimento da Categoria Funcional de Profes

sor de Ensino Superior: Classe PROFESSOR ASSISTENTE, COdigo LT.M-

401-4, em regime de 20 (vinte) -horas semanais.

De acordo com o Art. 77 do Regimento da Escola

Federal de Engenharia de Itajubá, aprovado pelo Parecer n9 1.5971

77, faço público que estarão abertas na Divisão de Recrutamento,

Seleção e Aperfeiçoamento do Departamente de Pessoal da'EFEI,

Rua Cel. RennO, 7 - Itajubã (MG), as Inscrições ao Concurso Públi

co para Provimento de vago de PROFESSOR ASSISTENTE, de 2? a	 6.`'

feira, no horário de 07:30 às 11:00 e das 14:00. às 17:30 horas,

conforme especificação abaixo:

I.a) Área: RESISTENCIA DOS -MATERIAIS

Processo n 9 01801/78-EFEI (240228/78-MEC)

I.b) Número de Vagos: 1 (um)

1.c) Lotação: Departamento de Mecânica (DME)

1.d) Prazo de inscrição: 30 (trinta) dias

Período de Inscrição: de 13/11/78 . a 12j12/78

1.f) Especificação do Programa e Bibliografia de Referencia-:

PROGRAMA:

Tensão e Deformação. Materiais anisotrOpicos. Elasticidade
Plana. Vigas Curvas. Barros não circulares. Flexão Assimétri-
ca. Barras Circulares Viscoelásticas. 'Tensões e Deformações
em molas Helicoidais,' Tensões Residuais. Concentração de Ten-
sões. Tensões de Contato, Cargas e Tensões Dinamicas. Tens3es
de Membrana e COscOs. Teoria da Falha, Cr A Pn. Cascas e Placas

Anisotrépicas. Teoria - da Piasticidade, Viscoelasticidade e
Viscoplasticidade. Teoria da foto-elasticidade.

BIBLIOGRAFIA DE REFERENCIA.:

1. TIMOSHENKO, S.P. - Resistência dos Materiais - Col. I
e II - Ao Livro Técnico S.A. - Rio - 1967

2. FEODOSIEV, V.I..	 Strength of Materiais - Editorial
Mir - floscon - 1972

3. OLSEN, G.A. - Strength óf Materiais - George Allen
Unwin Ltd - London - 1970

4. DEN HARTOG, J.P. - Advanced Strength of Materiais -
-Mc Graw,Hill Book Company - New York - 1952

5, VOLTERRA, E.	 Gaines, J.H. - Advanced Strength Of Ma-
teriais Prentice. Hall - Inc. Englewood Cliffs, N,J.

6. JUVINALL, R.C. - StreSs, strain and- strength - Mc Graw-
Eill Book Company- - New York 1971

7. DALLY,	 Riley, W.F. - Experimental Stress Analysis 
Mc Graw-Hill Book Company - New York - 1973

S. HARRIS, C.O., - Introduction to stres& Analysis - The Mac
milian CompOny - New York 1974

O- processamento do COncurso obedecerá ao Regi--
mento da EFEI, aprovado pelo Conselho Federal de Educação (CFE),-1
através. do Parecer n 9 1,597/71, que estará ã disposição dos inte-
ressados no local das inscrições.

Itajubá, 13 de novembro de 1S-78.
JOSÉ VICENTB MACIEL PEREIRA

DiretOr do Departamento de Pessoal da EFEI
VISTON

Prot. JOSE ABEL ROYO DOS SANTOS
Diretor-Geral da EFEI

UNIVERSIDADE  FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Instituto de Filosofia e Ciências
Sociais

EDITAL
Concurso Para Professor assistente
De ordem do Senhor Diretor do Ins-tituto de Filosofia e Ciência Sociais da

Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, Professor José Silveira da Casta,torno público que se acham abutas
nesta Secretaria, localizada no 39 pa-
vimento do edifício situado no Larga
de São Francisco, n9 1 (antiga Sede da
Escola Nacional de engenharia) pelo
período de 3 (três) meses a contar da
data da publicação deste Edital -no Did-
rio Oficial do Estado, as inscrições ao
Concurso para Professor Assistente, na
forma do disposto na Reseolução nú-
mero 3-76, do Conselro Universitário,
publicadi no Boletim da UFRJ n9 1,
de 6 de janeiro de 1977 e na Lei núme-
ro 6.182 de 11.12.74, para o Setor So-
ciologias Especiais do Departamento de
Ciências Sociais, para provimento de 1
(uma) vaga.

1 — Da Inscriedo
1.1 --- Está inscrito "ex officio" no

presente concurso peita Professor As-
sistente, em obediência aos ofícios cir-
circulares n9 034-78 (DAU-BSB de 15
de março de 1976 e n9 147-DAU de 1
de outubro de 1976 e no Processo MEC
n9 258.409-76, o Auxiliar de Ensino
desta Unidade Túlio Hostilio Frederico
Arvelo Duran;

1.2 — A inscrição no presente con-
curso para Professor Assistente está
também aberta a graduados em curso
superior na área correspondente de es-
tud:os que sejam portadores do título
de Mestre dando-se preferência- aos que
tenham realizado estágio probatório como
Auxiliar de Ensino;

1.3 — O Auxiliar de Ensino inscrito
"ex officio" deverá formalizar o ato de
Inscrição através requerimento ao Di-
retor desta Unidade, indicando o setor
em que deverá, conconcorrer, acompa-
nhado de:

a) diploma de graduação
memorial em 3 (três) vias, con-

tendo a relação de títulos e trabalhos
do candidato, acompanhado de comen-
tário que permita ajuizar de significan-
cia a eles atribuída pelo próprio can-
didato anexando-se um exemplar dos
originais ou cópia autenticadas dos do-
cumentos e trabalhos referidos no Ine-
morial.

1.4 — Os demais candidatos ao pre-
sente concurso deverão solicitar sua
inscrição através requerimento ao Di-
retor desta Unidade seguindo as ins-
truções do item 1.3.

1.5 — Caberá ao Conselho Departa-
mental deferir a solicitação do Auxi-
liar de Ensino inscrito "ex officio",
quanto ao Setor em que realizará o con-
curso. As inscrições dos demais can-
didatos só receberão o despacho de de-
ferimento após o parecer favorecer do
Cons:lho Departamental.
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2 - Do Concurso

2.1 - O concurso para professor As-
sistente abrangerá:

a) apreciação de títulos;
b) prova escrl'a;
c) prova didática;
d) prova prática.
2.1.1 - Da Apreciação de Títulos
Na apreciação de títulos serão con-

siderados os documentos comprobató-
rios de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional, atividades docentes, alentift-
cas, ou culturais, realizações profissio-
nais e trabalhos publicados, de acosclo
com os critérios vigentes fixados pelos
Centros.

2.1.2 - Da Prova Escrita
a) A prova escrita versará sobre te-

mas sorteados na ocasião, de uma lista
de 10 (dez) a 20 (vinte) pontos esco-
lhidos pela Comissão Julgadora, no pro-
grama especialmente elaborado pelo res-
pectivo Departamento para o concurso
no Setor.

b) A prova escrita terá duração má-
xima- de .4 (quatro) horas. -

Depois de sorteado o ponto os condi-
datos poderão dispor de uma hora para

, consulta a textos impressos.
2.1.3 - Da Prova Didática
A prova didática constará de aula

com duração mínima de 50 (cinqüenta)
minutos e máximo de 60 (sessenta) mi-
nutos, acerca de tema constante de
uma lista de 10 (dez) a 20 (vinte) pon-
tos, organizada pela Comissão Julgadora
para esta prova, respeitado o programa
elaborado pelo Departamento pa's, ca-
da Setor. O ponto será sorteado com
24 (vinte e quatro) horas de antece-
deflora.

2.1.4 --- Da Prova 'Prática
A prova prática versará sobre uma

ou mais técnicas operativos, ou sobre
quaisquer outras atividades de- curso
prático ou aplicado, sorteadas na hora,
pe:a Comissão Julgadora. Essas técni-
cas constarão de uma lista de tópicos,
escolhidos dentre os temas do programa
e organizada, para esse fim, pela Co-
missão Julgadola. Será permitida con-
sulta à legislação não comentirda,
clusive a antiga e a estrangeira, ou a
manuais e a livros técnicos, quando se
tratar de prova de laboratório ou de
projeto. O candidato disporá de uni
prazo estabelecido pela Comissão Jul-
gadora, para planejar seu desempenho.
A duração da prova, de acordo com a
decisão da Comissão Julgadora, será
fixada entre uma a seis sessões, de
quatro a vinte e quatro horas, confor-
me a natureza da prova. Quando hou-
ver mais de um candidato, o tema sor-
teado será entregue, por escrito, simul-
taneamente, a todos os candidatos, que
iniciarão a prova ao mesmo tempo.

3. - Do Julgamento
2.1 -- A Comissão Julgadora .do Con-

curso para Professor Assistente será
constituída por 3 (três) Membros, de
acordo com o Artigo 129 do Regimento
Geral da Universidade.

3.2 -o Julgamento do concurso -obe-
decerá ao disposto nos Artigos 135 a 150
do Regimento Geral -da Universidade.

-4 - Dos Programas
4..1 - Os programas -dos concursos

acham-se à disposição dos intelessados
na Secretaria desta Unidade.

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS
SOCIAIS

CONCURSO PARA PROFESSOR
ASSISTENTE

Programa de Sociologias Especiais
1. O modelo de fluxo circular: pro-

duto, renda, despesa:

MINISTÉRIO DO
CONSELHO REGIONAL DE

Mensuração dos fluxos macroeco-nômicos.
3. Consumo, Poupança e Investi-mento.
4. Dotação de fatores de produção #tecnologia.
5. Dimensão do mercado consumidor:
5.1 -- Mercado interno	 •
5.2 - Mercado externo
5.3 - As relações comerciais com oresto do mundo
5.4 - Multiplicador e acelerador de

Investimentos
8. Papel do governo na atividade de

consumo
7. Capacidade produtiva
7.1 - Distribuição dos fatores de

produção
8. Produtividade, especialização e téc-

nica de produção:
8.1 -- Capacidade ociosa x pleno em-

prego
2.2 - Escala de produção e indivisi-

bilidade dos fatores
9. o fator humano na sociedade:
9.1 - Aspectos sociais, culturais e

institucionais
9.2 - Crescimento demográfico
10. Estrutura de clame e distribuição

populacional:
10.1 - Emprego e desemprego da mão-

de-obra
11. Crescimento e desenvolvimento

económico e social:

causas
12.

Conceituação, características eas 

12. Desenvolvimento e subdesenvolvi-
mento:

12.1 - A barreira ao desenvolvi-
mento: o círculo vicioso na pobreza

12.2 - os fatores institucionais e es-
truturais

12.3 - Setores de ponta e poios re-
gionais

12.4 - A intervenção do governo
13. Modelos de desenvolvimento eco-

nómico:
13.1 - Os modelos clássicos
13.2 - O modelo socialista
13.3 - Modelos neo-clássicos
13.4 - Modelos modernos
14. Mecanismos do crescimento eco-

nômico:
14.1 - Pela expansão da oferta
14.2 - Pelo crescimento db -mercado
14.3 - Pe o comércio internacional
14.4 - Pela interferência governa-

mental: planejamento económico
15. Problemas de crescimento;
15.1 - Insuficiência da oferta
15.2 - Insuficiência do mercado
18. Industrialização x agricultura
16.1 - Crescimento equilibrado x de-

sequilibrado
18.2 -- Insuficiência da poupança In-

terna
16.3 - Concentração e redistribuição

da renda: a ampliação da capacidade
aquisitiva

17. Limite superior ao crescimento
econômico:

17.1 - Limitação dos fatores pleno
emprego e capacidade tecnologia

17.2 - Tamanho do mercado e esca-
la de produção

17.3 - Infra-estrutura x investimen-
tos diretamente produtivos

18. Irradiação do processo de desen-
volvimento:

sua sede provisória, localizada na CRN Q. 702/703, Bi. G, Edifí
cio Coencisa sobreloja. Naquela data haverá eleição das 9:00 às
20:00 horas ininterruptamente, para escolha dos novos Conselhei
ros, de acordo com a Lei n2 4.084/62 e Resolução n2 208 do Con
selho Federal de Biblioteconomia. Os bibliotecários deverão es
tar munidos de suas Carteiras profissionais ou comprovante de
Registro ProvisOrio para as devidas ariota.ç'Oes, deverão ainda es
tar em dia com suas obrigaçOes junto ao CRB-1. Os bibliotecários
que não comparecerem à referida Assembleia., estarão sujeitOs
pagamento de multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o va
lor de referôncia, uma vez que o voto e obrigatário.

Relação dos candidatos a Conselheiros do Conselho Regional • de
Biblioteconomia - 1 2 Região para o trienio 1979/1981, conforme
segue:

01 - Angela Mara Machay- de Assis Pereira
02 - Ana Marly Melo Rodrigues -
03 - Ana Eugenia Gallo Cassini
04 - Cella Apolinário de Alencar
05 - Cleusa Aparecida Valia
06 - Da.vina Mota Teixeira
07 - Rui. Maria de Araujo Serzanink
08 - Helena Pessoa Cantarino
09 - baia Pinheiro Uema
10 - Jane Lucia Palmeira Aguida
11 - Joana Leonor Hardman -Araujo Moreira
12 - Jose Carlos Saenger
13 - Lucia Lanari Ozolins
14 - Maria Isabel Diniz de Carvalho
15 - Minam Tavares Corra
16 - Moema Malheiros Pontes
17 - Regina Elizabeth Ferreira Freitas
18 - Rita Maria de Aguiar Coelho
19 - Rosenda Oliveira dos Reis
20 - Sandra Maria de Oliveira Araujo.

Brasilia, 23 de novembro de 1978

Luiz Carlos. Maroclo	 Terezinha das Graças Alves
Membro da Comissão Eleitoral 	 Membro da Comissão Eleitoral

May Flower Bezerra
Membro da Comisaao Fjlei tor9.1

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA

5..9 RCUlãO -

EDITAL	 N 9 lul 
Faço público, para conhecimento dos interessados, que, de

acordo- com a legislação vigente, este Conselho deferiu o pedido de
alteração de nome da psicóloga abaixo mencionada.
N 9 DO PROCESSO NOME

02 3 0/78 LEA DE LEMOS CAMPOS - passou a chamar-se
LEA CAMPOS PORTUGAL

Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1978

THEREZINHA LINS DE ALBUQUERQUE
PRESIDENTE

(N ?16793 - 23.11.78 - C4311,00)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

EDITAL 

O DELEGADO DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS
PRIVADOS (SUSEP), no Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuiçUs legais e tendo em vista o que consta do processo -
SUSEP n9 011-02.011/78, INTIMA a SACIS-SOCIEDADE ADMINISTRADO-
RA E CORRETORA DE INOVEIS E SEGUROS LTDA, portadora do Titulo-
de Habilitação n9 10.275 e da Carteira de Registro n9 818, 'do-
miciliada ã Av. Amaral Peixoto, n9 71, Sala 512-N1terri1-RJ, a
alegar, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de pu -
blicação deste Edital, o que entender a bem de seus direitos
sob pena de REVELIA, em face da representação instaurada pela
Fiscalização da Delegacia da SUSEP no Estado do Rio de Janeiro

18.1 - Os setores dinãmicos
18.2 - Os polos de desenvolvimento
18.3 - A atividade governamental e

o direcionamento dos investimentos
19. Planejamento econômico e poli-

tica de desenvolvimento.
20. Desenvolvimento regional e glo-

bal:
20.1 - Aspectos fiscais e monetários
20.2 - Uso dos recursos externos
20.3 - O governo como agente do

desenvolvimento econômico.

TRABALHO
BIBLIOTECONOMIA

1¥ Região

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Diretoria do Conselho Regional de Biblioteconomia - 15 Região
CRB-1, convoca todos os bibliotecários da 12 Região, , para a As
sembleia Geral a realizar-se no dia 15 de dezembro prOacimo,
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per infração do disposto AO art. 127 do Decreto-Lei n9 73/66

passivel da aplicação de penal idadet mencionada no item 3.7

das Normas anexas ã Resolução do -OSP n9 13 de 21 de maio 	 de

1976. E, para que surta os efeitos legais eu, Fernando de

-Oliveira Soares, chefe da. Seção de Fiscalização, extrai o ores

sente Edital que vai assinado peio Senhor Delegado, Dr. Ile1io-

-Carneiro e Castro

'EDITAL 

0 DELEGADO DA- SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS

PRIVADOS (SUSIP), no Estado . de Rio de Janeiro, no usei de -

SUIS atribuiçãe$ legaiS e tendo em. vista o que consta do pro

Cesso MEI' n9 011-07.222/7 8, INTIMA á A.M.W.-CORRETO RA E -

ADMINISTRADORA DE 
SEGUROS LTDA, na pessoa de seu Corretor -

resOontiVel, que se encontra em lugar incerto e não sabido

a alegar, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de

PUblicaçãO;ÃeS te Edital, o. que entender a bem de seus direi-

tos, sob pena . de REVELIA, em face da representaçíO instaura-

da , pela fistalização da Delegacia da GUSEP no Estado do Rio

de Janeiro, por infração do disposto no art. 127 do Decreto-

Lei li tt 73/66, combinado com O art. 20 da Lei n9 459 41f64, pas

sivel da aplicação da penalidade mencionada no item 3.7 , das

Normas aprovadas pela Resolução CNSP n9 13/76. E, para que

Surta et efeitos legais eu, Luiz Fernando de Oliveira Soares

Chefe da Stção de Fiscalização, extrai o presente Edital que

vai assinado pelo Sr. Delegado, Dr, Nelie Carneiro e Castro

Oficio 235/78

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO 	 ELETRONORTE

(-Subsidiária da ELETROBRAS)

C.G.C. 00357-038/0001-14

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação

Ficam convidados ns senhores acionistas da Cen
trais Elétricas do- Norte do Brasil S/A-ElETRONORTE para se reunirem
eM AsseMbiéia Geral Extraordinária, a realizar-se emL30 de novembro

de 1974, às 19;00-toras, na Sede Social da Empresa, no SRT/SUL, Qua

dra . 741, Conjunto "E", Blocó. 1, n9 12 e Bloco 3 n9 130,nesta cidade,

a fim de deliberar sobre a seguinte

ORDEM Do

1. Apreciação do Balanço Intercalar de 30 de
junho de 1978 assim como da Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas e dos Pareceres dos
Auditores e do Conselho Fiscal;

2. Destinação do. saldo da Conta de Lucros 	 e

Perdas apurado no fim do semestre;

3. -Criação de mais um cargo de Diretor e alte
rações nos artigos 9 9 , 10,12,14,16,17,2 2 e'

21 do Estatuto Social;

4. 'Eleição para preenchimento de cargo vago de
Diretor.

Brasilia.24, de novembro de 1978.

Raul Garcia-,Llano
Presidente

(N9 17337 - 22-11-78 - Cr$560,00)

(N9 17374 - 22-11-78 - Cr$280,00)
(DIAS, 24-27 e 28/11/78)

TELECOMUNICAÇÕES BFUBISMLEAUS S. 11. (MENUS)

C.G.C. 59 00336701/0001-04

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os Senhores Acionistas convocados- para se reunirem
éM Assembléia Geral Extraordinária, a se realizar ma sede da Sõ

ciedade, no SAS 6-, Conjunto-Sede TELEBRAS, -Bloco 1, 109 andar, em

Brasília, Distrito Federal, dia 07 -(sete) - de dezembro de 1978,- às

154,00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordemdo dia:

1. Aumento do capital autorizado de CR$ 20 bilhões para

CR$ 70 bilhões;

2. Aprovação para compensar recursos dó PIN utilizados

"em aumento de capital; .

3. Autorização ao Conselho de Administração para. 1=ce
der a incorporação de reservas, pela elevação do va
lor nominal da ação de CR$ 1,20 para CR$ 1,45;

4. Alteração do inciso X do art. 39, do inciso XI dcçart.'

49 - e do item 8 do inciso I do art. 50 do Estatuto So-

cial.

Brasília ( DF)
	 de novembro de 1978 .

JOSÉ . ANTóNIO DE ALENCASTBD E SILVA
Presidente

(N9 17439 - 23-11-78 - ér$240,00)

(N9 17521 - 27-11-78 - Cr$480,00)

(Dias, 27-28 e 29/11/78)

CONSTITUIÇÃO
DA

REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

Sueuiclas hs. 1 a 10

Com índice Alfabético Remissivo

Divulgação n9 1.161

45 edição

PREÇO: Cr$ 35,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I .N.
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